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PREFÁCIO 

Conforme lição clássica de Max Ernest Mayer (1937, p. 23), 
“os conceitos jurídicos são extraídos do processo cultural”. 
Disso se infere que as instituições utilizadas por sistemas 

jurídicos de períodos históricos anteriores ao nosso têm valor relativo, 
uma vez que estão diretamente relacionadas com a cultura e o ambiente 
social onde foram gestadas, razão pela qual não podem aspirar à valida-
de permanente.

Torna-se, assim, possível afirmar – particularmente em um mo-
mento de mudanças significativas em sua normatização – que as ins-
tituições jurídicas, em especial no que diz respeito ao processo de co-
nhecimento de rito ordinário, são tributárias do ideário liberal-indivi-
dualista do final do século XVI e início do século XVII, razão pela qual 
são totalmente avessas aos ideais da solidariedade social, ínsitos aos 
regimes democráticos contemporâneos.

Tanto que o grande processualista gaúcho Ovídio Baptista da Sil-
va (1997, p. 202), atento a essa problemática, também em obra clássica, 
fez o seguinte questionamento:

Como poderão instituições processuais criadas para uma sociedade 
que emergia das convulsões sociais do começo da Idade Moderna, 
para quem o valor supremo era a segurança, depois afinal conse-
guido pelo mundo de progresso e tranquilidade que caracterizou a 
sociedade do século XIX europeu, servir agora para uma sociedade 
tangida pela pressa, profundamente conflituosa, para a qual o su-
cesso, segundo a moral calvinista, é o único valor positivo?

Mostra-se, assim, que a origem do problema da ineficiência do 
processo – que redunda na crise da própria Justiça – seja em virtude 
de sua morosidade e burocratização exacerbada, seja em razão do total 
descumprimento das exigências que lhe são feitas pelas demandas da 
cidadania, reside justamente no fato de que as estruturas processuais 
ainda vigentes – em âmbito normativo e/ou cultural, pois introjeta-
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das pelos operadores jurídicos – são oriundas de um contexto social, 
histórico e político totalmente diverso da realidade contemporânea. 
Como salienta Jânia Maria Lopes Saldanha (2007, p. 394), vislumbra-
-se na contemporaneidade um modelo de processo “refém de institutos 
e princípios construídos para um outro tempo” e, consequentemente, 
“incapaz de dar respostas às interrogantes que são verdadeiramente 
importantes ao tempo presente”. 

Isso evidencia a necessidade de uma revisão/revisitação de alguns 
conceitos e práticas no âmbito da jurisdição e do processo, de forma a 
viabilizar a construção de um modelo de solução de conflitos a partir da 
qual os operadores do Direito consigam se libertar definitivamente do 
estigma de meros “oráculos do poder soberano”, superando, assim, o dis-
tanciamento histórico do Direito com a realidade social. Caso contrário, o 
culto ao mero normativismo gerará aquilo que Castanheira Neves (2002, 
p. 26-27) denomina de “platonismo de normas”, ou seja, o pensar de que 
“o direito existe inteiramente e em si no sistema das normas jurídicas 
independentemente da sua realização concreta”.

É nesse sentido que se insere a obra que tenho o prazer e a honra 
de prefaciar. Resultado do trabalho sério e academicamente indefectível 
de seus organizadores – já bastante reconhecidos no cenário acadêmico 
pela qualidade de suas pesquisas – Professores Fabiana Marion Spengler 
e Theobaldo Spengler Neto, o livro – como o próprio título traduz – bus-
ca a reflexão acerca da resolução de conflitos para além do modelo tra-
dicional, centrado no processo de conhecimento de rito ordinário, nos 
mais diversos aspectos/áreas: desde a mediação de conflitos agrários 
(capítulo 1), passando pela possibilidade de aplicação da mediação na 
resolução de conflitos originários do (caótico) sistema prisional brasilei-
ro (capítulo 2) e de conflitos próprios do ambiente escolar (capítulo 4). 

Além disso, a obra não descuida de temas extremamente atuais, 
como a (im)possibilidade da mediação no âmbito dos processos eletrô-
nicos (capítulo 3), a política nacional de tratamento de conflitos (ca-
pítulo 5), a prática da mediação no ambiente das defensorias públicas 
(capítulos 6 e 7), e as práticas de justiça restaurativa no que concerne 
às questões que envolvem conflitos/violência de gênero (capítulo 8). 

Esse breve “voo panorâmico” sobre os temas abordados já evi-
dencia o quão conectada a obra está com as mais recentes discussões 
sobre o eixo “tratamento de conflitos”, a demonstrar que se trata de um 
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referencial imprescindível para todos(as) os(as) pesquisadores(as) en-
volvidos com e neste assunto. Com efeito, o sistema de múltiplas por-
tas (multi-door courthouse system), proposto pelo professor de Harvard 
Frank Sander, em 1979, dispõe que o interessado em resolver um litígio 
seja submetido a uma triagem prévia, em que será avaliado o melhor 
método para a solução do problema em questão, afastando a ideia de 
exclusividade do sistema judicial para a solução de controvérsias.

Com certeza, trata-se de uma obra que, em seu conjunto, pugna 
pela compreensão da singularidade dos conflitos, por meio de uma ação 
democraticamente responsável, que viabilizará a construção de um mo-
delo de tratamento eficiente e apropriado para responder às demandas 
da cidadania na sociedade plural que o atual contexto histórico-polí-
tico apresenta. Até porque esse novo modo de “fazer” o Direito parte 
da compreensão de que, para além da norma positiva, somente a ação 
humana, social, é capaz de modificar a realidade. 

São Leopoldo, 15 de agosto de 2016.
Prof. Dr. Maiquel Ângelo Dezordi Wermuth
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Capítulo 1

A MEDIAÇÃO ENQUANTO POLÍTICA PÚBLICA 
PARA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS AGRÁRIOS:  

o caso do artigo 565, cPc 

Theobaldo Spengler Neto
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Civil - Responsabilidade Civil. Vice-líder do Grupo de Pesquisas “Políticas públicas 
no tratamento dos conflitos”, certificado pelo CNPq. Sócio titular do escritório 
Advocacia Spengler Assessoria Empresarial – SC e de Essere nel Mondo Editora Ltda. 
Advogado. Consultor jurídico. (theobaldospengler@spengleradvocatio.com.br) 

Fabiana Crohmal
Aluna Especial no Mestrado em Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul, com 
ênfase na linha de pesquisa Políticas Públicas de Inclusão Social. Especialista em 
Direito e Processo do Trabalho pela Universidade Cândido Mendes. Graduada em 
Direito pela Universidade Cândido Mendes. Integrante do Grupo de Pesquisas: 
“Políticas Públicas no tratamento dos conflitos”, vinculado ao CNPq, coordenado 
pela Professora Pós-Doutora Fabiana Marion Spengler e vice-liderado pelo Prof. 
Theobaldo Spengler Neto. Advogada. (fabianacrohmal@gmail.com)

Helena Schwantes
Estudante de Direito na Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC, RS, Brasil. Atualmente 
no quarto semestre. Bolsista PUIC-UNISC vinculado ao projeto de pesquisa intitulado 
“Entre a jurisdição e a mediação: o papel político-sociológico do terceiro no tratamen-
to dos conflitos”. Integrante do Grupo de Pesquisa “Políticas Públicas no Tratamento 
de Conflitos”, vinculado ao CNPq, coordenado pela Professora Pós-Doutora Fabiana 
Marion Spengler e vice liderado pelo Professor Mestre Theobaldo Spengler Neto.  
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/6995919810735716.
(helena.schwantes@hotmail.com)

1.1 oS ConFliToS poSSeSSÓrioS no direiTo braSileiro  
e SUa ForMa de SolUÇÃo JUdiCial

Para decodificar o artigo 565 do CPC, faz-se necessário retomar 
os conceitos de posse. Assim, decifraremos o motivo da mediação a ser 
escolhida para integrar este capítulo. 
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O Código Civil não define posse, mas nos oferece uma conceituação 
indireta ao discorrer sobre possuidor, na seguinte forma: “Considera-se 
possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum 
dos poderes inerentes à propriedade” (art. 1.196, CC).

Torres (1991) adverte que, para existir a posse, será necessário 
o fato de alguém usar, fruir, dispor de uma coisa e defendê-la contra 
terceiros.

Na linha do Direito, há duas principais teorias sobre posse: Savig-
ny, com sua teoria subjetiva, e Ihering, com a objetiva. No entanto, o Có-
digo Civil de 1916 e o de 2002 adotaram a teoria de Ihering, definindo 
que posse é o exercício e a vontade de possuir algo. 

Savigny (apud CORRÊA, 1990, p. 21) define posse como “poder 
que tem uma pessoa de dispor fisicamente de uma coisa, com a inten-
ção de tê-la para si ou defendê-la contra a intervenção de outrem”. Para 
Ihering (1985), posse equivale a quem possuir fisicamente a coisa e ma-
nifestar real vontade de tê-la. 

Segundo Maria Helena Diniz (2004, p. 40), 

O Código Civil brasileiro acolheu esta última doutrina, se bem que 
não chega a conceituar diretamente a posse, mas pela definição 
que dá ao possuidor no seu art. 1.196, vê-se que ‘a posse’ é o exer-
cício, pleno ou não, de fato dos poderes constitutivos do domí-
nio ou somente de alguns deles, como no caso dos direitos reais 
sobre coisas alheias, hipótese em que recebe a denominação de 
‘quase-posse’, que vem desde os romanos. Logo, tradicionalmen-
te, a posse propriamente dita só se refere à propriedade, sendo 
a ‘quase-posse’ o exercício de outros direitos reais, desmembra-
mentos do domínio, que deste se destacam e param em outras 
mãos, como as servidões, o usufruto etc. 

Com isso, conclui-se que “a posse é, pois, o império natural ou ma-
terial que os homens exercem sobre coisas, abstração feita do direito que 
possam, ou não, ter para exercê-lo” (RIBAS apud RIZZARDO, 2014, p. 15).

Pós-compreensão do termo posse, carece de protegê-la, e é por 
meio das ações possessórias que o Direito nos permite fazer isso. Exis-
tem três tipos que podem ser usadas para sua proteção: a reintegração 
de posse, a manutenção de posse e o interdito proibitório. 
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De acordo com Gonçalves (2006, p. 110), 

Dá-se de dois modos: pela legítima defesa e pelo desforço imedia-
to (autotutela, autodefesa ou defesa direta), em que o possuidor 
pode manter ou restabelecer a situação de fato pelos seus pró-
prios recursos; e pelas ações possessórias, criadas especificamen-
te para a defesa da posse (heterotutela).

Para Rizzardo (1991, p. 123), “Este é, induvidosamente, o mais 
importante dos efeitos. Por meio dos interditos se dá a proteção posses-
sória, o que constitui a garantia do exercício da posse”. 

A proteção no caso de esbulho vem garantida no artigo 560 do 
Código de Processo Civil e no artigo 1.210 do Código Civil, que permi-
tem ao esbulhado ajuizar a chamada ação de reintegração de posse, e 
nos diz que reintegrar equivale a integrar novamente, o que envolve 
restabelecimento de alguém na posse de um bem do qual foi injusta-
mente afastado ou retirado (RIZZARDO, 2014). Esta, “é a mais grave das 
ofensas, porque despoja da posse o esbulhado, retirando-lhe por inteiro 
o poder de fato que exercia sobre a coisa e tornando assim impossível 
a continuação do respectivo exercício. Em suma: o esbulhado perde a 
posse” (FURTADO apud GONÇALVES, 2006, p. 133). 

No entanto, a turbação é uma lesão que consiste em perturbar, 
atrapalhar, embaçar o possuidor no exercício de sua posse, de forma 
injusta, mas sem lhe causar a perda da posse. Este ato será reprimido 
por meio da ação de manutenção de posse (MAURO, 1983). 

E por fim, a ação de interdito proibitório, que é usada como uma 
tutela, uma prevenção, quando ainda não ocorreu a violação da posse, 
existindo somente uma intimidação. Mauro (1983) explica que a ame-
aça é uma lesão caracterizada por um estágio anterior à ocorrência de 
esbulho ou de turbação. A ameaça deverá ser iminente e há de estar 
fundada em razão séria, para que possa ser apreciada e contestada ob-
jetivamente. 

Manuel Rodrigues (apud RIZZARDO, 1991, p. 142) ainda nos lem-
bra que “A ação deve ser ajuizada contra o autor material da invasão. 
Este, porém, pode nomear à ação o mandante”. 

Abrangida as ações possessórias que o Direito nos concede, a pró-
xima etapa será distinguir posse nova de posse velha, passando então a 
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dispor da compreensão de quando deve-se ajuizar ações possessórias e 
quando bastará liminar.

Aquino (2000) explica que posse nova é a que conta ano e dia 
de existência, enquanto posse velha é a que data de mais de ano e dia. 
Tal prazo é contado a partir do momento em que é praticada a lesão 
possessória. 

Deste modo, “nova era tida a posse cujo exercício datasse de me-
nos de ano e dia. Se exercida e obtida de modo injusto, os interditos com 
liminar podiam torná-la ao titular de direito. Ou seja, admitia-se a rein-
tegração e a manutenção com prévia concessão de liminar” (RIZZARDO, 
2014, p. 53). 

Portanto, se denominará velha a posse quando estiver sendo 
exercida há mais de ano e dia. Sua desconstituição dependerá de vias 
ordinárias, ou de ampla discussão, não se procedendo sumariamente. 
Aos interditos possessórios não se concederá a reintegração ou a ma-
nutenção preliminar (RIZZARDO, 1991). 

Contudo, tem-se o conhecimento de qual ação deva-se prosseguir. 
Por exemplo, se no caso a posse já estiver em poder de outrem há mais 
de ano e dia, será mantido até que outra ação determine quem a deva 
possuir. 

Gonçalves (2006, p. 83-84) relembra que 

Não se deve confundir posse nova com ação de força nova, nem 
posse velha com ação de força velha. Classifica-se a posse em nova 
ou velha quanto à sua idade. Todavia, para saber se a ação é de 
força nova ou velha, leva-se em conta o tempo decorrido desde a 
ocorrência da turbação ou do esbulho. Se o turbado ou esbulhado 
reagiu logo, intentando a ação dentro do prazo de ano e dia, con-
tado da data da turbação ou do esbulho, poderá pleitear a conces-
são da liminar (CPC, art. 558), por se tratar de ação de força nova. 
Passado esse prazo, no entanto, como visto, o procedimento será 
ordinário, sem direito a liminar, sendo a ação de força velha. 

Com isso, conclui-se que a ação proposta em menos de ano e dia da 
violação possuirá a possibilidade de expedir mandado liminar através da 
ação possessória de manutenção ou de reintegração de posse, e o que for 
proferido após este prazo permanece com o réu até decisão final. 
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O último passo para decifrar os conceitos de posse requisita a 
compreensão da posse coletiva. O antigo Código não fez qualquer dis-
tinção processual entre as ações possessórias individuais ou coletivas, 
já o CPC 2015 apresenta uma tímida diferença processual entre elas. As 
ações que recaírem sobre a posse coletiva necessitam a realização de 
audiência de mediação para que seja concedida medida liminar (CAR-
VALHO; RODRIGUES, 2015). 

Tornou-se fenômeno social bastante comum nos últimos tem-
pos a invasão de áreas urbanas ou rurais por grandes levas de pessoas 
carentes ou mesmo aventureiras, onde erguem seus casebres ou pro-
curam desenvolver atividades agrícolas. De modo geral, os problemas 
econômicos enfrentados pelas camadas sociais mais pobres são a razão 
das invasões. Há verdadeira impossibilidade material na aquisição de 
moradia digna (RIZZARDO, 1991). 

Aduz Carvalho e Rodrigues (2015, p. 15) que,

Para reverter essa situação pela qual decisões são emitidas pelo 
Judiciário sem que haja uma análise mais fiel da realidade social, 
os movimentos sociais e instituições ligadas à causa da Reforma 
Urbana defenderam mudanças processuais que tornem a audiência 
de justificação prévia uma etapa obrigatória para a concessão das 
liminares, quando essas recaírem sobre uma ocupação coletiva. 

A designação de audiência de conciliação ou de (sessão) de me-
diação como momento inaugural de qualquer demanda cível foi um 
grande avanço trazido pelo Código de Processo Civil de 2015. O desejo 
de proporcionar formas autônomas de composição se sobrepõe ao for-
malismo processual passado. Mais ainda quando se está para resolver 
os casos de invasão coletiva de áreas e a busca da retomada. Entretanto, 
não se deve restringir às ações possessórias de força velha, mais espe-
cificamente a ação de reintegração de posse. Possuidores que ocupem 
imóveis por menos de um ano e dia não poderão se valer desse recurso 
tão importante para a construção política e social do direito à moradia? 
(CARVALHO; RODRIGUES, 2015). Oportunamente retornar-se-á a esse 
debate.

Ocorrendo a invasão coletiva, a melhor forma de defender a posse 
será ajuizando ação de reintegração contra os invasores. Mesmo que 
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haja dificuldade para identificar todos indivíduos, já que, na maior par-
te das vezes, a tarefa é praticamente inviável pela constante mutação 
de tais grupos e pela negativa de seus integrantes em se identificarem 
(RIZZARDO, 1991). 

Também podemos contar com a Constituição Federal para obter 
respostas quanto à invasão coletiva. Esta traz que a única maneira de 
perder a condição de proprietário é a seguinte: o poder público pode 
exigir a existência de uma função social ao bem. Lembra-se que isto não 
decorre apenas da invasão, mas a condição que a norma constitucional 
impõe, não permitindo que um bem permaneça com quem não o dê fun-
ção social (MARÉS, 2003). 

Portanto, a propriedade que não cumpre uma função social será 
passível de desapropriação, sanção, e mais, não lhe pode ser assegurada 
a proteção possessória (DRESCH, 2006). Entretanto, para que se garan-
tam os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, 
impõe-se que o procedimento de desapropriação seja precedido por 
decreto de utilidade pública que a justifique. Ainda, que uma vez decre-
tada a desapropriação, seja efetivada a utilização conforme decretada, 
sob pena de ser legítima a postulação de reversão.

Dresch (2006, p. 158-159) ainda complementa que, 

Embora os arts. 5º, XXII e 170, II da Constituição Federal assegu-
rem o direito de propriedade, os mesmos dispositivos em seus in-
cisos XXIII e III, respectivamente, exigem que a propriedade cum-
pra a sua função social sob pena de não lhe poder ser conferida 
a proteção possessória. Àquele que reclama proteção possessória 
cumpre o ônus de provar que a propriedade cumpre todos os seus 
requisitos. Quando a propriedade não cumpre a função social, exis-
te vício no exercício de um dos seus direitos de titularidade. 

Por último, um cuidado deverá ser tomado: a mediação a ser apli-
cada nessas audiências não deve ser feita com técnicas convencionais 
de resolução de conflito, úteis nos litígios privados, mas prejudiciais em 
situações que envolvem grande número de pessoas vulneráveis social-
mente. Não podendo encarar os lados como iguais, pois possuirá direi-
tos dos mais fundamentais sendo confrontados com privilégios (CAR-
VALHO; RODRIGUES, 2015).
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1.2  A AUTOCOMPOSIÇÃO COMO FORMA PACIFICADORA DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOS: A MEDIAÇÃO E A CONCILIAÇÃO

É comum o equívoco que se comete entre os conceitos de media-
ção e conciliação. Não raro observamos a aplicação das práticas da me-
diação, quando seria mais adequado para o caso a conciliação. A própria 
Resolução 125 do CNJ, que dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de 
tratamento adequado dos conflitos deixa em aberto a diferenciação dos 
institutos. Assim, apesar da ambas pertencerem ao método autocom-
positivos de tratamento de conflito, é imprescindível elucidar as distin-
ções entre os institutos.

O meio autocompositivo de solução de conflito é o gênero dentro 
do qual fazem parte a mediação, a conciliação e a negociação; já o meio 
heterocompositivo abrange a via judicial e a arbitragem. A diferença cen-
tral é que, no primeiro, a solução do litígio se dá por decisão consensual 
das partes envolvidas no conflito, abarcando a alteridade e a voluntarie-
dade (vencedor/vencedor), e no segundo, a solução se dá mediante a im-
posição de um terceiro imparcial, pela polarização de uma parte vence-
dora e outra perdedora, marcado pelo método adversarial.

Na mediação, o papel do terceiro (mediador) é restrito. Sua tare-
fa é facilitar a comunicação entre conflitantes, podendo até fazer boas 
perguntar para estimular o diálogo entre as partes, sem, jamais, profe-
rir sugestões ou opiniões. Assim, como muito bem dispõe o artigo 165 
do novo Código de Processo Civil, o mediador auxiliará os interessados 
a compreender as questões e os interesses em conflito, de modo que 
eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, identificar, por si 
próprios, soluções consensuais que gerem benefícios mútuos. “Tal se dá 
porque a mediação constitui um procedimento de transformação dos 
antagonismos em pontos de convergência, não necessariamente em 
pontos de concordância, mediante a intervenção de um terceiro esco-
lhido pelos conflitantes” (SPENGLER, 2016, p. 75).

Na conciliação, o propósito principal é o acordo, para que não 
haja a necessidade de enfrentar uma ação judicial. Assim, o terceiro 
(conciliador) que intervém, pode elaborar sugestões, com o intuito de 
fazer as partes chegarem consensualmente a um acordo, sendo vedada 
a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou intimidação para 
que os conflitantes conciliem.
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Os parágrafos 2º e 3º, do artigo 165, do novo Código de Processo 
Civil, destacaram de forma cristalina a diferença essencial entre os ins-
titutos, no que concerne à espécie de conflito que pode ser tratado em 
cada um deles. A mediação tratará dos casos em que houver vínculo en-
tre as partes. Exemplificando: lides que envolvam direito de família ou 
sucessório, conflitos decorrentes de relações de trabalho, amizade, etc. 
Já a conciliação tratará preferencialmente dos casos em que não houver 
vínculo entre as partes anterior ao conflito, ou seja, o único elo entre 
elas é a questão controvertida. Exemplo: causas que envolvam aciden-
tes de trânsito, brigas com bancos ou com empresas que prestem servi-
ços de telecomunicações, etc.

Outro diferencial entre a conciliação e a mediação é a finalidade a 
que elas se destinam. A mediação almeja tratar o conflito de uma forma 
global, holística, estimulando o resgate da comunicação entre as partes; 
assim, seu êxito independe da formulação de um termo de acordo. Seu 
propósito principal é disponibilizar um espaço para o diálogo organi-
zado e respeitoso, proporcionando às partes uma oportunidade para 
gerirem de forma autônoma seus conflitos. Já a conciliação proporciona 
um espaço para as partes analisarem possíveis propostas, com a finali-
dade de realizar um acordo. Ainda assim, na prática, observamos mui-
tas vezes que as partes comparecem à conciliação apenas para cumprir 
uma formalidade, pois resumem a sessão com as seguintes frases: “tem 
acordo?” ou mesmo “não tem acordo”.

Finalmente, podemos afirmar que a mediação trata das lides so-
ciológicas, pois ela não se limita a uma única questão, sua abrangência 
poder ser ampla, um leque de temas, que não se restringe a uma petição 
inicial ou uma contestação, visto que, geralmente, quando se trata de re-
lações continuadas, tudo ao redor interessa, e o conflito em si é apenas 
a ponta de um iceberg. Seguindo linha distinta, a conciliação se mostra 
mais monotemática, focada em um alvo, adstrita apenas ao mérito do 
conflito e ao acordo.

1.2.1  MediaÇÃo JUdiCial

A Lei 13.140/15 dispõe sobre a mediação como meio de solução 
de controvérsias, sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da ad-
ministração pública e, paralelamente, o novo Código de Processo Civil 
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inovou ao buscar promover, sempre que possível, a solução consensual 
dos conflitos. Para tanto, o Judiciário, por meio de juízes, advogados, de-
fensores públicos e também os membros do Ministério Público, deverá 
estimular, quando couber, a mediação, pré-processual ou no curso do 
processo. 

Resta evidente que o Judiciário está em busca de novas alterna-
tivas para lidar com o assoberbamento de demandas, e por essa razão 
institucionalizou a mediação, ou seja, promoveu “a sua implementação, 
regulação e suporte [...] quer antes do processo judicial, quer inciden-
talmente a ele” [mediação pré-processual e processual] (GABBAY, 2013 
apud SPENGLER, 2016, p. 121). Essa medida é notável, pois permite que 
a sociedade brasileira desenvolva uma consciência para “lidar de modo 
autônomo e responsável com seus conflitos” (SPENGLER, 2016, p. 121). 

Assim sendo, para efetivar as mediações judiciais, determinam 
os artigos 24 da Lei 13.140/15 e 165 do Código de Processo Civil, 
que os tribunais criarão centros judiciários de solução consensual 
de conflitos, responsáveis pela realização de sessões e audiências de 
conciliação e mediação, pré-processuais e processuais, e pelo desen-
volvimento de programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a 
autocomposição. 

Dessa maneira, estipulam os artigos 27 da Lei 13.140/15 e 334 
do CPC que, se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não 
for o caso de improcedência liminar do pedido, o juiz designará audiên-
cia de mediação com antecedência mínima de trinta dias, devendo ser 
citado o réu com pelo menos vinte dias de antecedência. É importante 
ressaltar que, nesse item, pecou o legislador em utilizar a nomenclatura 
“audiência de mediação”, uma vez que audiência é presidida unicamen-
te pelo juiz com solenidades próprias, a expressão certa seria sessão de 
mediação.

Um dos princípios primordiais da mediação é o princípio da auto-
nomia da vontade, o qual se encontra ressalvado no artigo 166 do Códi-
go de Processo Civil, estabelecendo que somente deve haver mediação 
se as partes consentirem espontaneamente com esse processo. Nesse 
mesmo sentido, muito bem dispõe o artigo 18 da Lei 13.140/15: ini-
ciada a mediação, as reuniões posteriores com a presença das partes 
somente poderão ser marcadas com a sua anuência.
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O artigo 10 da mesma lei trata sobre a possibilidade da partici-
pação dos advogados ou defensores públicos na sessão de mediação 
extrajudicial, e estas ponderações valem também para a mediação ju-
dicial. Comparecendo apenas uma das partes acompanhada de advo-
gado ou defensor público, o mediador suspenderá o procedimento, até 
que todas estejam devidamente assistidas. É imprescindível esclarecer 
o papel do advogado na sessão de mediação; sua participação é mui-
to importante para assessorar o cliente nas questões técnicas que são 
abordadas durante a mediação e na possível elaboração de um termo de 
acordo. Entretanto, sua atuação deverá ficar em segundo plano, já que 
o objetivo principal da mediação é a participação das partes, mediante 
a retomada do diálogo.

Mesmo que haja processo judicial em curso, as partes poderão 
participar da sessão de mediação. Nesse caso, deverão requerer ao juiz 
a suspensão do processo por prazo suficiente para a tentativa de solu-
ção consensual do litígio. Assim, será irrecorrível a decisão que suspen-
de o processo nos termos requeridos de comum acordo pelas partes, 
conforme disposto no artigo 16 da Lei 13.140/15. 

O legislador deixou ressalvado no parágrafo 2º do referido artigo 
que a suspensão do processo não obsta a concessão de medidas de ur-
gência pelo juiz. Entretanto, se tais medidas forem a requerimento de 
uma parte contra a outra, instaura-se um problema, visto que “a con-
fiança, princípio básico da mediação, fica arranhada, o que inviabiliza a 
continuidade das sessões” (SPENGLER, 2016, p. 133).

O artigo 17, parágrafo único, sensatamente determina que, en-
quanto transcorrer o procedimento de mediação, ficará suspenso o pra-
zo prescricional, ou seja, durante o andamento das sessões não haverá 
perda da proteção jurídica relativa ao direito pelo decurso de prazo, re-
tomando, posteriormente à sessão, sua contagem de onde parou. 

O artigo 334, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil, de-
termina que poderá haver mais de uma sessão destinada à mediação, 
não podendo exceder a dois meses da data de realização da primeira 
sessão, desde que necessárias à composição das partes. A Lei 13.140/15 
trata do mesmo assunto em seu artigo 28, estabelecendo que o procedi-
mento de mediação judicial deverá ser concluído em até sessenta dias, 
contados da primeira sessão, salvo quando as partes, de comum acordo, 
requererem sua prorrogação. 
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O procedimento de mediação será encerrado com a lavratura do 
seu termo final, quando for celebrado acordo ou quando não se justifi-
carem novos esforços para a obtenção de consenso, seja por declaração 
do mediador nesse sentido ou por manifestação de qualquer das partes. 
Sobre este assunto, já abordado no presente capítulo, é importante re-
lembrar que o êxito da mediação independe da formulação de um ter-
mo de acordo; seu propósito principal é disponibilizar um espaço para 
a retomada do diálogo de forma organizada e respeitosa.

Havendo acordo, os autos serão encaminhados ao juiz, que deter-
minará o arquivamento do processo e, desde que requerido pelas par-
tes, homologará o acordo, por sentença, e determinará o arquivamento 
do processo. Vislumbrando garantir segurança jurídica e uma possível 
execução, o termo final de mediação, na hipótese de celebração de acor-
do, constitui título executivo extrajudicial, e quando homologado judi-
cialmente, título executivo judicial.

Por fim, buscando fomentar a cultura de solução consensual dos 
conflitos, o legislador, no artigo 29 da Lei 13.140/15, beneficiou o réu, 
não lhe cobrando custas judiciais finais, quando o conflito se solucionar 
pela mediação, antes da sua citação.

1.2.2  a parTiCipaÇÃo de TerCeiroS na SeSSÃo de MediaÇÃo

A Lei 13.140/15, que dispõe sobre Mediação e Meios Alternati-
vos de Solução de Controvérsias, e o Código de Processo Civil vigente 
evidenciam a escolha do legislador pelo fortalecimento da política de 
pacificação social. Desta forma, o novo Código de Processo Civil atribuiu 
também aos membros do Ministério Público e à Defensoria Pública o 
dever de estimularem a solução consensual dos conflitos, no curso do 
processo ou extrajudicialmente, conforme determina o seu artigo 3º, 
parágrafo 3º.

Em relação à Defensória Pública, a EC 80/14 incluiu a defesa ex-
trajudicial dos direitos individuais ou coletivos dos necessitados. Assim, 
caberá ao Defensor Público estimular a via extrajudicial de composição 
de conflitos, podendo optar pela judicialização nos casos inevitáveis. Para 
tanto, a participação da Defensoria Pública na mediação poderá ser por 
meio dos seguintes modelos: modelo estimulativo, promovendo o enca-
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minhamento de demandas para estrutura de outras instituições, como os 
CEJUSCs, por exemplo; modelo cooperativo, em que a Defensoria se utili-
za da estrutura pessoal de outras instituições, participando efetivamente 
do processo consensual desempenhado, ou seja, presença nas sessões de 
mediação, dentro do Poder Judiciário, para acompanhar os assistidos; 
modelo autônomo, no qual, mediante seus próprios recursos financeiros 
e administrativos, a Defensoria propulsiona uma política institucional de 
resolução consensual de litígios, cumprindo com as finalidades constitu-
cionais da instituição. 

Quanto ao Ministério Público, em razão da sua missão institucio-
nal, impreterível é sua participação nas sessões de mediação que envol-
vam interesses da coletividade ou qualquer uma das matérias dispostas 
nos artigos 127 e 129 da Constituição da República. Assim, os processos 
judiciais que tenham por objeto as referidas matérias não podem le-
var em conta apenas os interesses das partes conflitantes, mas também 
os interesses de todos aqueles que possam ser afetados pelo eventual 
acordo que venha a ser celebrado.

A Lei 13.140/15 dispõe no seu Capítulo II sobre a autocompo-
sição de conflitos em que for parte pessoa jurídica de direito público. 
Entretanto, é importante ter em mente que os referidos conflitos serão 
objeto das práticas compositivas que envolvam a negociação, a conci-
liação e a mediação apenas quando estas forem pertinentes. Sobre este 
tema, merecem destaque as seguintes ponderações:

A pergunta que não quer calar, quando nos deparamos com esse 
artigo: é realmente mediação? Quando uma das partes, ou ambas, 
é entidade pública, não devemos utilizar a conciliação? A media-
ção não é, na sua essência, um procedimento que trata conflitos 
existentes a partir de relações continuadas, relações de afeto, nas 
quais a preocupação maior é com a manutenção e com o fortale-
cimento dos laços e menos com questões técnicas ou financeiras? 
Quais são os laços por ventura existentes em uma relação que te-
nha em um dos lados (ou em ambos) a Administração Pública? 
Isso não é mediação! É conciliação! [...] (SPENGLER, 2016). 

Releva mencionar também o antagonismo entre o princípio da 
publicidade que rege a administração pública e princípio da confiden-
cialidade da mediação. Uma preocupação constante nos acordos que 
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envolvem a administração diz respeito aos riscos de arbitrariedade, por 
isso a importância de se garantir a devida transparência e publicidade 
ao processo administrativo. Diante desse impasse, entende-se que seria 
prudente a inaplicabilidade da confidencialidade nas práticas de me-
diação que envolvam os entes públicos.

Por fim, é importante ressaltar que “os meios compositivos de 
tratamento de conflitos visam acordo. Assim, os direitos discutidos em 
procedimentos compositivos devem ser passíveis de acordo, ou seja, 
precisam ser disponíveis”, pois, como é sabido, a administração “não 
tem a livre disposição dos bens e interesses públicos, porque atua 
em nome de terceiros. Por essa razão, é que os bens públicos só po-
dem ser alienados na forma em que a lei dispuser” (SPENGLER, 2016,  
p. 145-146).

1.2.3  a MediaÇÃo eM ConFliToS ColeTivoS

Os conflitos coletivos são, por natureza, causas de grande com-
plexidade, pois evolvem, de um lado, uma numerosidade de titulares de 
um direito, e de outro lado, normalmente, órgãos públicos que tenham 
competência na proteção desses direitos. Assim, ao Judiciário cabe o 
enorme desafio em oferecer resposta de forma qualitativa e viável a to-
dos os conflitantes envolvidos nessas ações. Em paralelo, a mediação, 
pautada pelo resgate da comunicação, vem se apresentando como um 
mecanismo ideal para alcançar uma solução juridicamente viável que 
atenda a todos os interesses envolvidos.

Para que o procedimento de mediação seja bem-sucedido, é pri-
mordial a participação colaborativa de todos os envolvidos, a utiliza-
ção de métodos que viabilizem o debate organizado e a escuta de forma 
construtiva das diferentes opiniões, com o intuito de assegurar os in-
teresses dos mediados. Desta maneira, é necessária a participação de 
um mediador com domínio de técnicas de negociação para manter as 
partes focadas na solução do conflito.

No caso em tela, as ações possessórias podem envolver preten-
sões de centenas de famílias que coabitam um único imóvel invadido. 
Assim, é primordial que o mediador tenha habilidade para trabalhar 
primeiramente as divergências dentro do grupo de forma igualitária, 
para posteriormente tratar o conflito de forma globalizada.
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Havendo, por exemplo, centenas de conflitantes, o mediador po-
derá sugerir que o grupo se divida, com o objetivo de facilitar a comu-
nicação. “Neste caso, o mediador pode ajudar de forma significativa 
as partes a formarem equipes de negociação efetivas. Muito embora o 
mediador não possa e não deva escolher os membros das equipes de 
negociação, ele ou ela pode sugerir os critérios para seleção” (SOUZA, 
2010, p. 381), tais como: capacidade de compreensão das questões em 
conflito, capacidade de articular os interesses próprios com os da equi-
pe, expor adequadamente as preocupações da equipe. O mediador tam-
bém atuará na facilitação do diálogo entre representantes e representa-
dos. São pertinentes as observações feitas por Luciane Moessa de Souza 
(2010, p. 412) sobre o tema, em sua tese de doutorado:

Uma cautela fundamental a ser tomada pelo(s) mediador(es) du-
rante todo o processo diz respeito a verificar se cada um dos par-
ticipantes está mantendo devidamente informado o grupo, órgão 
ou ente que ele representa, bem assim trazendo eventuais pon-
derações pertinentes colocadas por eles com relação ao conteúdo 
dos debates, já que as soluções cogitadas durante o processo de 
mediação, normalmente, se inter-relacionam com outras políticas 
existentes no seio de cada organização e devem ser com estas com-
patibilizadas. Cada um dos representantes de tais organizações ou 
grupos deve funcionar, portanto, como elo entre elas e os demais 
participantes do processo, assegurando-se de que o compromisso 
ao final firmado seja efetivamente um compromisso institucional 
ou do grupo representado ou, no caso de grupo que não assuma 
obrigações, assegurando-se que este entenda que seus interesses 
de fato foram contemplados satisfatoriamente no acordo. 

Na primeira sessão de mediação, o mediador deverá estabelecer 
com as partes os objetivos e os procedimentos que serão seguidos, tais 
como: cronograma das sessões; tempo previsto para cada fase; momen-
to de manifestação de cada parte; avaliar a necessidade de disponibili-
zação de informações e estudos técnicos ao grupo; estabelecer um com-
promisso para que todos os participantes estejam nas sessões.

Para o deslinde das sessões de mediação, os mediadores precisa-
rão compreender bem o contexto do conflito, os relacionamentos entre 
as partes, quais entidades ou órgãos detêm competência legal para auxi-
liar na elaboração de uma possível solução consensual do problema, de 
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modo que seja “socialmente desejável, juridicamente admissível, e cuja 
implementação seja viável”. O mediador poderá também realizar entre-
vistas com “pessoas-chave” ou “entidades-chave” para apurar informa-
ções indispensáveis, como pontos de convergência e divergência entre as 
partes. Esse levantamento deverá nortear e delimitar o caminho para a 
solução do conflito (SOUZA, 2010, p. 405).

Finalmente, quanto ao acordo, este deve ser redigido com a par-
ticipação unânime das partes, dos órgãos e entes públicos evolvidos. O 
termo de acordo deve conter, no mínimo, os seguintes itens: a descri-
ção de todos os participantes no processo; descrição das pautas de cada 
sessão; “todos os elementos de fato e de direito que foram levados em 
conta no seu conteúdo; definição clara das ações a serem empreendi-
das, os responsáveis pelo seu cumprimento, e os respectivos prazos”; 
previsão de retorno à mediação “caso se verifiquem elementos novos 
(fatos ou conhecimentos técnicos) que justifiquem a sua revisão e não 
seja alcançado um consenso sobre o conteúdo de tal revisão mediante 
negociação direta entre as partes” (SOUZA, 2010, p. 411-412). É impor-
tante atentar para o detalhamento máximo das obrigações estipuladas, 
com a intensão de evitar conflitos futuros sobre a execução do termo 
de acordo. “Não se deve perder de vista, contudo, a necessidade de se 
mante algum grau de flexibilidade, tendo em vista que as circunstâncias 
fáticas podem vir a se alterar de forma significativa durante a execução 
do acordado” (SOUZA, 2010, p. 391).

O registro atento dos interesses da coletividade, com as individua- 
lizações pertinentes, dará o efeito final de efetividade. No trato de inte-
resses comuns buscados em uma única demanda, seja administrativa, 
seja judicial, impõe-se a atenção às especificidades de cada um. 

1.3  a SeSSÃo de MediaÇÃo na SolUÇÃo de liTÍgio 
ColeTivo de poSSe de iMÓvel JUdiCializado

De plano, é de ser registrado o equívoco legislativo ao tratar a 
sessão de mediação como audiência, também no artigo 565, CPC. Tal 
debate já foi travado por Spengler e Spengler Neto (2016, p. 279). A ge-
neralização entre os atos que comportarão as hipóteses de conciliação 
e de mediação traz evidente descompasso. A tentativa de conciliação, a 
toda prova, se fará em uma ou mais audiências. A mediação, entretanto, 
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não ocorre em audiência, mas sim em sessões, ante a tipicidade da sua 
forma e objetivo. 

O Código de Processo Civil de 2015, mais humano em relação ao 
passado, traz inovadora tentativa de pacificação social, em se tratando 
de uma discussão tão convulsionada: posse coletiva. Determina:

Art. 565. No litígio coletivo pela posse de imóvel, quando o esbulho 
ou a turbação afirmado na petição inicial houver ocorrido há mais 
de ano e dia, o juiz, antes de apreciar o pedido de concessão da me-
dida liminar, deverá designar audiência de mediação, a realizar-se 
em até 30 (trinta) dias, que observará o disposto nos §§ 2º e 4º. 
§ 1º Concedida a liminar, se essa não for executada no prazo de 1 
(um) ano, a contar da data de distribuição, caberá ao juiz designar 
audiência de mediação, nos termos dos §§ 2º a 4º deste artigo. 
§ 2º O Ministério Público será intimado para comparecer à au- 
diência, e a Defensoria Pública será intimada sempre que houver 
parte beneficiária de gratuidade da justiça. 
§ 3º O juiz poderá comparecer à área objeto do litígio quando sua 
presença se fizer necessária à efetivação da tutela jurisdicional. 
§ 4º Os órgãos responsáveis pela política agrária e pela política 
urbana da União, de Estado ou do Distrito Federal e de Município 
onde se situe a área objeto do litígio poderão ser intimados para 
a audiência, a fim de se manifestarem sobre seu interesse no pro-
cesso e sobre a existência de possibilidade de solução para o con-
flito possessório. 
§ 5º Aplica-se o disposto neste artigo ao litígio sobre propriedade 
de imóvel. 

De plano, vale registrar que a regra vale para a disputa de direito 
sobre propriedade coletiva, como trata o § 5º. Nessa linha, observa Cas-
sio Bueno (2015, p. 382): 

Importante novidade trazida pelo Projeto da Câmara e aprovada 
pelo Senado Federal na última etapa do processo legislativo, o art. 
565 traça as regras a serem observadas nos casos em que houver 
litígio coletivo pela posse do imóvel (caput). Mas não só à tutela 
da posse, pois o § 5º determina a aplicação das novas regras tam-
bém ‘ao litígio sobre propriedade de imóvel’.  
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Entretanto, o presente trabalho restringe-se a tratar dos conflitos 
judicializados quanto à posse. As definições e as incumbências relativas 
à propriedade não serão objeto deste estudo.

Importa uma análise pontual. Ao primeiro, em seu caput informa 
que a aplicação desse artigo traz uma limitação inicial: o esbulho ou a 
turbação teriam ocorrido há mais de um ano e um dia. Ou seja, está se 
tratando de posse velha, no linguajar do direito possessório, como já 
tratado antes. 

Aqui nasce uma primeira crítica a ser feita à redação do dispo-
sitivo. Os artigos 558 e 562, ambos do mesmo CPC, conduzem à inter-
pretação de que as medidas liminares somente serão deferidas quando 
a demanda for ajuizada no tempo de um ano e um dia. Passado este, 
estar-se-ia diante de ação de “força velha”, a qual não permite o deferi-
mento de medida de urgência.

Ora, já no artigo em comento tem-se redação que tumultua a in-
terpretação. Por evidente que, tratando-se de demanda aforada após a 
perda da posse e passados mais de um ano e dia, inviável o deferimento 
de medida liminar.

Por outro lado, a confusa redação leva o intérprete a compreen-
der que, tratando-se de força nova, não seria possível a designação de 
data, local e hora para a realização da sessão (audiência) de mediação1. 
Por evidente que não deve ser esse o racional do julgador, na medida em 
que o intento é a solução por meio de autocomposição. 

Porém, importa definir, ainda, o conceito dessa medida liminar 
tratada no artigo. Por certo, como referem Wambier et al. (2015, p. 931),  
não se trata da medida liminar possessória já referida no artigo 562 
do CPC. Ela está vinculada ao prazo de ano e dia (art. 558), ou seja, so-
mente poderá ser deferida se caraterizada a perda da posse ocorrida a 
menos de ano e dia. A medida liminar a que se refere o artigo 565 está 
vinculada às tutelas de urgência regradas pelos artigos 300 e seguintes. 

Entretanto, é evidente o objetivo do legislador. Trata-se de uma 
posse que, mesmo que inicialmente indevida (ao menos na narrativa do 
autor), já se encontra estabilizada pelo passar do tempo. Como expressa 
Medina (2016, p. 825), “Justifica-se o cuidado do legislador, se conside-

1 Vale leitura da crítica de WAMBIER, Teresa A. A. et al. Primeiros comentários ao novo 
Código de Processo Civil, artigo por artigo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015.  
p. 930-931.
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rada a função social da posse do imóvel: a não oposição à turbação ou 
ao esbulho por mais de ano e dia permite deduzir haver pouco interesse 
em proteger a posse, de um lado, de outro lado, que aqueles que ocu-
pam o imóvel podem estar a lhe dar destinação adequada”. Tomando 
por base esse princípio, tempo decorrido, determina o legislador que, 
antes da apreciação de eventual pedido de medida liminar, o juiz desig-
ne audiência – e o melhor teria sido dizer sessão – de mediação. E mais, 
que tal ocorra no prazo de 30 dias, respeitando a urgência do tema.

A preocupação do legislador com a função social, agora do pro-
cesso e não somente da posse, vai ainda demonstrada na redação do 
parágrafo primeiro do artigo 565. Eventualmente demonstrada neces-
sidade e a conveniência do deferimento da medida liminar pleiteada, é 
evidente a presunção do seu cumprimento imediato. Entretanto, inerte 
o autor na efetivação do direito provisoriamente recebido por mais de 
um ano, mais uma vez se chega à necessidade de ofertar às partes a 
oportunidade de autocomposição. 

Mantém-se, nesse dispositivo, a lógica do tempo passado desde a 
origem dos fatos. Veja-se que, já do início da posse dita como indevida 
até o aforamento do pedido, decorrera tempo de mais de ano e dia. De-
ferida a medida liminar, não fora cumprida, por mais de um ano. Ou seja, 
a posse já conta com, no mínimo, dois anos e um dia. Oportuna, então, a 
designação de nova sessão (audiência) de mediação.

Em ambas as oportunidades de autocomposição (caput e § 1º), o 
legislador insere terceiros. E esses terceiros não compõem o espaço de 
mediação tradicional, ou seja, não serão mediadores, mas sim partícipes 
ativos. Na forma do parágrafo segundo, existe imposição da intimação 
do Ministério Público e da Defensoria Pública2. Já na forma do parágrafo 
quarto, poderá o juiz determinar a intimação dos “órgãos responsáveis 
pela política agrária e pela política urbana da União, de Estado ou do 
Distrito Federal e de Município onde se situe a área objeto do litígio...”. 
São dois os objetivos da presença desses órgãos: primeiro, para que se 

2 Neste caso, o legislador faz referência da necessidade de intimação da Defensoria 
Pública “[..] sempre que houver parte beneficiária de gratuidade da justiça”. Melhor 
teria sido a redação no sentido de determinar a presença da Defensoria Pública quan-
do houver parte desassistida por advogado, na medida em que, mesmo beneficiária, a 
parte poderá estar representada processualmente. Há de se entender, portanto, que a 
intimação da Defensoria deverá ocorrer somente quando a parte não estiver represen-
tada por advogado. 
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manifestem quanto ao interesse na área, na medida em que prevalece 
o interesse público ao privado. Em segundo lugar, para que apresentem 
oportunidades de solução do litígio no âmbito social. 

Cabe, entretanto, pontuar que esses terceiros não se confundem 
com o mediador. O mediador judicial deverá manter sua postura técnica 
regida pelo Código de Processo Civil e pela Lei de Mediação. A parti-
cipação dos demais, ao lado das partes, poderá ser ativa, em ritmo de 
conciliação. Assim, vale o exercício de pensar se, efetivamente, ter-se-á 
uma mediação pura. Afinal, o diálogo será realizado não somente entre 
as partes, mas com o envolvimento de terceiros descompromissados 
com o interesse particular posto nos autos. Terceiros que dispõem de 
interesse social e político e condições de auxiliar as partes na busca de 
uma solução, mas em caráter de proposição. 

Ainda mais, estará presente a instituição do Ministério Público, 
como fiscal da lei e dos interesses sociais. Porém, sua condição de auto-
ridade não poderá comprometer o objetivo fundamental da mediação, 
qual seja, abrir a estrada da composição por meio da construção mútua, 
da compreensão comum das condições e possibilidades presentes da 
autocomposição. 
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2.1  inTrodUÇÃo

O presente estudo científico tem como tema o conflito na qualida-
de de relação social natural – que em algumas situações poderá resultar 
no ilícito penal passível de sanção estatal –, a situação do encarcera-
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mento no sistema penitenciário brasileiro e a mediação prisional1 como 
política pública2 a ser aplicada no interior dos presídios e demais insti-
tuições carcerárias.

A partir da edificação de uma fundamentação teórica básica para 
a compreensão do tema, bem como de sua complementação com dados 
estatísticos, buscar-se-á uma resposta ao problema central da pesquisa, 
qual seja, a possibilidade da utilização da mediação prisional no Brasil 
como política pública voltada para o tratamento3 de conflitos, pacifica-
ção e ressocialização.

Como hipóteses prováveis se apresenta uma assertiva fundada em 
um prisma positivo, no sentido de que institutos de pacificação social 
como a mediação devem ser implementados com urgência não apenas 
em âmbito penal, mas para todas as situações de interações conflitivas, 
e que o sistema penitenciário brasileiro roga por iniciativas em favor 
da ressocialização. Já na assertiva projetada sob o viés negativo, não há 
estrutura que possa dar amparo à realização da mediação no interior 
das prisões sequer para a tutela dos direitos fundamentais constitucio-
nalmente garantidos aos apenados, especialmente quanto às condições 
mínimas de dignidade da pessoa humana, não havendo como se pensar 

1 Como o tema carece de maior produção doutrinária no país, haja vista que o institu-
to ainda não é utilizado no Brasil, este estudo utilizará a expressão mediação prisional 
como tradução para o termo mediación penitenciaria adotado em algumas fontes bi-
bliográficas encontradas no idioma espanhol por entender que melhor se aplica à rea-
lidade brasileira, bem como para evitar uma inadequada vinculação à palavra peniten-
ciária que possa levar ao entendimento de que esse processo de mediação resulta em 
algum tipo de penitência no sentido de sofrimento ou sanção.

2 Quanto à utilização da expressão política pública ao longo da pesquisa, adota-se a 
conceituação proposta por Humet et al. (2012) que a definem como uma série de 
decisões ou ações, intencionalmente coerentes – tomadas por diferentes atores, se-
jam eles públicos e algumas vezes até mesmo não públicos – cujos recursos, nexos 
institucionais e interesses variam, mas que possuem a finalidade de resolver de forma 
pontual um problema politicamente definido como coletivo. Esse conjunto de ações 
e decisões dá lugar a atos formais com um grau de obrigatoriedade variável e que 
tendem a modificar a conduta de grupos sociais que supostamente originaram o pro-
blema coletivo – chamados grupos objetivos – a ser resolvido no interesse de grupos 
sociais que padecem dos efeitos negativos do problema em questão – chamados be-
neficiários finais.

3 Utilizar-se-á da expressão tratamento em detrimento do termo resolução, haja vista o 
entendimento de que os conflitos sociais raramente são solucionados de forma plena 
e definitiva, seja por meio da jurisdição estatal, seja por outros meios de composição. 
Nesse sentido, utilizar a palavra “tratamento” denota o objetivo de transmitir a ideia da 
busca por uma resposta mais satisfativa do conflito para as partes (SPENGLER, 2012).
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em mediação prisional sem que antes se cumpram essas garantias, bem 
como a Lei de Execução Penal (LEP).

Para além de atingir o objetivo geral quanto à análise das perspec-
tivas de utilização da mediação prisional no Brasil, é preciso cumprir com 
alguns objetivos que, embora secundários, favorecerão a reflexão acerca 
do tema, a consolidação do debate proposto e a construção do conhe-
cimento necessário na busca pela hipótese que responde ao problema 
da pesquisa. São eles: a) examinar as origens do conflito na sociedade;  
b) observar a situação atual do sistema penitenciário brasileiro; c) com-
preender o que é a mediação prisional e como ela é aplicada.

A pesquisa possui caráter qualitativo, e a metodologia a ser ado-
tada consistirá fundamentalmente em pesquisa bibliográfica, que tem 
como pressuposto a leitura, a análise e a interpretação de textos e/ou 
documentos que contemplem o tema abordado.

Para tanto, com vistas a conferir à construção do texto uma estru-
tura adequada que contemple uma sucinta – porém cristalina – abor-
dagem do tema em discussão, possibilitando uma reflexão consciente 
e amparada em fundamentos objetivos e concretos, o conteúdo se de-
senvolverá em três pilares teóricos que correspondem a cada um dos 
objetivos específicos e que perpassarão aspectos considerados funda-
mentais para a pesquisa.

Face ao exposto, acredita-se que o presente trabalho contempla a 
busca por delimitar uma temática de estudo de relevante importância 
social, especialmente em um momento no qual urge debater soluções 
para o sistema penitenciário em todo o mundo, mas principalmente que 
a mediação ganha espaço no cenário jurídico nacional e pode ser uti-
lizada sob seu viés prisional, promovendo um melhor tratamento dos 
conflitos nesse meio, melhores índices de pacificação social, assim como 
condições mais favoráveis à ressocialização do indivíduo encarcerado. 

2.2  o ConFliTo CoMo relaÇÃo SoCial

Determinar com exatidão o momento em que os seres huma-
nos perceberam que agrupar-se, como estratégia de sobrevivência, 
seria uma boa opção, não é tarefa fácil. No entanto, o que se imagina é 
que os primeiros grupos sociais possuíam uma estrutura social bem 
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básica, com regras objetivas e limitando-se às tarefas do cotidiano. 
Desempenhavam atividades como a caça, a colheita de alimentos, 
manutenção do fogo, provisão de lenha, proteção do acampamento 
contra ataques de animais e de outros grupos, além das demais tare-
fas que tinham relação apenas com a sobrevivência básica. À medida 
que o tempo passou, desde as primeiras aglomerações primitivas, as 
relações se diversificaram e atualmente não é mais possível identifi-
cá-las completamente, fruto da complexidade de culturas, costumes 
e necessidades.

Desde que os seres humanos decidiram juntar-se em comunida-
des, mais especificamente em vilas ou cidades, o objetivo comum era 
possibilitar uma vida melhor para todos os integrantes do grupo. Um 
único indivíduo cuidando de sua sobrevivência, com suas atividades 
próprias, não era algo muito eficaz, pois essas atividades lhe tomavam 
muito tempo. Possivelmente o resultado final de seus esforços não lhe 
renderia uma vida tão segura quanto a que poderia ser usufruída em 
uma associação com outros indivíduos organizados em sociedade. Isso 
se dá porque, segundo Silva (2012, p. 405), o indivíduo “é um dos seres 
vivos mais incompletos e ansiosos por assegurar uma vida para si e in-
capaz de fazer isso de modo individual”.

Em decorrência desse raciocínio, fica evidente que a participação 
social é aspecto inerente ao cotidiano de todo cidadão, que, buscando 
alcançar objetivos que dificilmente seriam atingidos caso os perseguis-
se individualmente, sente a necessidade de incluir-se em um grupo so-
cial, mantendo diferentes níveis de integração com os demais membros 
dessa comunidade.

Sucede que, juntar em um mesmo espaço um grupo de seres ca-
pazes e possuidores de senso crítico interno e com parâmetros próprios 
de conduta para uma vida em comum, sem a existência de regramento 
claro de comportamento coletivo, pode se tornar uma fonte inesgotável 
de conflitos, transformando essa união em um completo caos, uma vez 
que cada um pode ter a sua própria ideia do que seja melhor para si e 
para o grupo. 

Observa-se, nesse contexto, a identidade de cada indivíduo, pois a 
sociedade consiste em um sistema organizado de diferenças, e são elas 
que constroem a identidade de cada indivíduo pertencente ao grupo, 



37As múltiplas portas do conflito e as políticas públicas para o seu tratamento

permitindo que possam se situar uns relativamente aos outros (GARA-
PON, 1996). 

Nesse momento, surge uma espécie de contrato social fictício, 
onde regras são estabelecidas e cada indivíduo recebe funções e atri-
buições. A contrario sensu, o objetivo inicial, que é a melhora das con-
dições de vida para todos os integrantes do grupo, deixa de ter sentido, 
surgindo dificuldades muito maiores do que se cada pessoa as enfren-
tasse de forma isolada. Essas regras se justificam porque, segundo Sim-
mel (1987, p. 19): 

A medida que o grupo cresce [...] na mesma medida, a unidade 
direta, interna, do grupo contra os outros se afrouxa e a rigidez 
da demarcação original contra os outros é amaciada através das 
relações e conexões mútuas. Ao mesmo tempo, o indivíduo ganha 
liberdade de movimento, muito para além da primeira delimita-
ção ciumenta. O indivíduo também adquire uma individualidade 
específica para a qual a divisão do trabalho no grupo aumentado 
se dá tanto por ocasião quanto por necessidade. 

Portanto, as regras de conduta e sua fiel observância por parte 
dos componentes de um grupo social são fatores de coesão e proteção 
para todos os indivíduos. Não se trata de limitar as liberdades, mas de 
proteger cada integrante, para que todas as liberdades possam ser exer-
cidas de maneira a preservar o objetivo inicial do agrupamento, ou seja, 
que todos possam viver melhor unidos que isolados. 

Nessa perspectiva, cada indivíduo ocupa uma posição social da 
qual se espera um determinado comportamento, chamado papel social. 
No entanto, observa-se que, quando determinado indivíduo deixa de 
cumprir o papel social do qual a coletividade tem uma expectativa de 
observância, acabam por surgir os conflitos, fenômenos comuns ao te-
cido de relações humanas (MORAIS; SPENGLER, 2012). 

Essa linha de pensamento segue a teoria de Dahrendorf (1991), 
quando afirma que o conflito se relaciona diretamente tanto com as ex-
pectativas presentes no interior de cada grupamento coletivo quanto ao 
que cada indivíduo deve ser e as atitudes que cada um deve desempenhar. 
Assim, a estrutura de uma sociedade pressupõe uma gama de papéis so-
ciais variados, que se constituem em sistemas de coerções normativas 



Marcelo Dias Jaques; Mitson Mota de Mattos & Rafael Staub38

aos quais devem se submeter os atores que os desempenham, sendo que 
cada um desses papéis estabelece uma espécie de zona de coerção e obri-
gações relacionadas a uma zona de autonomia condicionada.

Para Bauman (2005), a grande maioria dos habitantes do líqui-
do mundo moderno não considera opções promissoras atitudes como 
cuidar da coesão, apegar-se às regras, agir de acordo com precedentes 
e manter-se fiel à lógica da continuidade, em vez de flutuar na onda 
das oportunidades mutáveis e de curta duração. Sob esse viés advém 
que, em uma sociedade onde nem todos os indivíduos estão dispos-
tos a pensar nas necessidades dos seus iguais, sempre haverá os que 
buscam o caminho mais fácil, tentando burlar as regras de conduta 
estabelecidas pela maioria. Claro que essas maiorias podem também 
tentar impor regras não equânimes, quando estiverem motivadas pelo 
sentimento de autopreservação de seu grupo. E esse desarranjo é um 
foco de muitos conflitos. 

Cabe destacar que entre os níveis de integração existente em uma 
comunidade, também denominados relações sociais, está o conflito, e 
que “o conflito é apenas uma das possíveis formas de interação entre os 
indivíduos, grupos, organizações e coletividades” (MORAIS; SPENGLER, 
2012, p. 47).

Consoante propõe Simmel (2013), haveria inclusive uma hosti-
lidade natural entre os homens, que, juntamente com a simpatia en-
tre eles, atuam conformando ou fundamentando as relações sociais. 
A extrema facilidade com que se transmite o clima de hostilidade 
evidencia que se trata de um sentimento primário, e por essa razão 
normalmente é muito mais difícil fazer com que um indivíduo tenha 
confiança e simpatia por um desconhecido do que fazer com que ele 
tenha desconfiança e antipatia.

Nesse ponto, Garapon (1996) aborda a figura do individualismo 
receoso, ou seja, a constatação de que o laço social já não é mais pen-
sado como de solidariedade, mas como uma ameaça, pois o que se vê 
no outro é um agressor em potencial. Adotando a mesma teoria, Wa-
rat (2010) afirma que a convivência está ameaçada. Ao se isolar e se 
proteger, o indivíduo acabou por privatizar a cidade por temor de ser 
violentado pelo outro. 

Assim, mais do que nunca, o conflito pertence à vida humana e 
está muito presente na sociedade, dela naturalmente fazendo parte, 
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fato que comprova que cada pessoa é única, possuindo seus próprios 
interesses e desejos (HEREDIA; VILLANUEVA; ORTIZ, 2013). Inclusi-
ve, segundo defende Ost (1999), a ordem é excepcional e o caos é a 
regra. Em outras palavras, as situações conflitivas são normais e de-
correm simplesmente da vida em sociedade.

O conflito é resultado da percepção da divergência de interesses, 
constituindo um fator pessoal, psicológico e social (CALMON, 2008). 
No entanto, precisa ser examinado como um fenômeno complexo, que 
extrapola as raias de um mero desencontro de opiniões, valores ou po-
sicionamentos. A contraposição de dois desejos divergentes tem como 
resultado o surgimento de uma circunstância conflitiva, fato que geral-
mente resulta na submissão de um desses desejos ao outro, estabele-
cendo ao final um ganhador e um perdedor (SPENGLER, 2012). 

Para Bobbio (2009), todo conflito se encerra com a vitória de um 
dos lados ou por meio da intervenção de um terceiro que estará acima, 
no meio ou contra os rivais. O conflito poderia ser solucionado por meio 
da força, com a eliminação de um dos oponentes, no entanto, se há bus-
ca de uma solução pacífica, ganha força a figura do terceiro no qual as 
partes confiem ou se submetam.

Se não houvesse certo nível de aversão, a vida nas grandes cida-
des – nas quais normalmente se está em contato com uma infinidade 
indivíduos – não poderia ser pensada, isso porque toda a organização 
da vida urbana repousa sobre variados graus de simpatia, indiferença e 
aversão (SIMMEL, 2013).

Segundo Hobbes (2009), são três as causas inerentes à natureza 
humana que conduzem a disputas: a competição, que os impulsiona a 
se atacarem com o objetivo de lograr algum benefício, ainda que para 
tanto seja necessário utilizar a violência; a desconfiança, que lhes con-
duz a utilizar dos mesmos meios para defender seus bens em nome da 
segurança; e a glória, relacionada à reputação e fazendo recorrer à força 
por motivos insignificantes.

À medida que os agrupamentos primitivos iam se transforman-
do em sociedades altamente complexas e organizadas, a forma de lidar 
com os indivíduos que se recusavam obedecer às regras impostas pelas 
maiorias passou a ser sistematizada por códigos legais, mandamentos 
e ordenanças, que previam castigos e sanções. O tempo avançou e essa 
mesma sociedade passou a segregar os que não se amoldavam às con-
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venções sociais. Surge então a figura do encarceramento como solução 
para lidar com esses desajustados. A atual situação desse encarcera-
mento representado pelo sistema penitenciário é o que se verá no tó-
pico a seguir. 

2.3  o eSgoTaMenTo de UM SiSTeMa peniTenCiÁrio  
QUe ignora oS direiToS hUManoS e Se eSQUeCeU  
do dever de reSSoCializar 

Para atingir o objetivo quanto à aplicação da mediação neste con-
texto, introduzida como política pública na solução de conflitos, é preci-
so visualizar e compreender o cenário de crise no sistema penitenciário 
brasileiro; naturalmente, levando-se em consideração os atos que afligem 
os direitos humanos e o princípio da dignidade da pessoa humana, bem 
como o método utilizado pelo Estado na aplicação da pena.

Inicialmente, faz-se necessário ressaltar as bases teóricas para 
a razoável compreensão das finalidades da pena, e do que prevê a Lei 
7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal (LEP) – quanto 
aos regimes de cumprimento adotados em sua aplicação. 

A pena consiste em uma sanção penal de caráter aflitivo, que resulta 
na restrição ou privação de um direito ao indivíduo considerado culpado 
pela prática de um ato de infração penal. É aplicada pelo Estado na execu-
ção de uma sentença, e tem como finalidade a retribuição punitiva, com o 
intuito de promover a readaptação social e prevenir novas transgressões 
mediante a intimidação dirigida à coletividade4 (CAPEZ, 2014). 

Neste sentido, Foucault doutrina que 

[...] a reforma propriamente dita, tal como ela se formula nas teo-
rias do direito ou que se esquematiza nos projetos, é a retomada 
política ou filosófica dessa estratégia, com seus objetivos primei-
ros: fazer da punição e da repressão das ilegalidades uma função 
regular, extensiva à sociedade; não punir menos, mas punir me-
lhor; punir talvez com uma severidade atenuada, mas para punir 
com mais universalidade e necessidade; inserir mais profunda-
mente no corpo social o poder de punir. (FOUCAULT, 2011, p. 79) 

4 São três as teorias que explicam as finalidades da pena: a) a teoria absoluta ou da retri-
buição; b) a teoria relativa ou da prevenção; c) a teoria mista. O direito penal brasileiro 
adota essa terceira teoria, abarcando a dupla função de punir aquele que cometeu o ato 
ilícito, bem como reeducá-lo e intimidar a coletividade (MASSON, 2014).
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A Lei 7.210/84 (LEP) é o diploma legal responsável por estabele-
cer as diretrizes para o cumprimento de cada um dos regimes, determi-
nando que a penitenciária será o estabelecimento prisional destinado 
ao indivíduo condenado à pena de reclusão em regime fechado, devendo 
ele ser alojado em cela individual que contenha dormitório, aparelho 
sanitário e lavatório, bem como os adequados requisitos básicos de sa-
lubridade do ambiente e área mínima de 6,00 m². Já a penitenciária de 
mulheres deverá possuir seção para gestante e parturiente, e creche 
para abrigar os filhos maiores de seis meses e menores de sete anos, 
com a finalidade de assistir à criança desamparada cuja responsável es-
tiver presa.

Para o cumprimento no regime semiaberto, o dispositivo desig-
na como estabelecimento a colônia agrícola, industrial ou similar, onde 
o apenado poderá ser alojado em compartimento coletivo, desde que 
observada também a salubridade do ambiente, assim como a seleção 
adequada dos presos e o limite de capacidade máxima que atenda aos 
objetivos de individualização5 da pena.

O regime aberto, por sua vez, deveria ser cumprido em casa do 
albergado, instalada em prédio situado em centro urbano, separado 
dos demais estabelecimentos, caracterizando-se pela ausência de obs-
táculos físicos contra a fuga. Cada região deveria contar com, ao menos, 
uma casa do albergado, contendo, além dos aposentos para acomodar 
os presos, local adequado para a realização de cursos e palestras, bem 
como para a realização dos serviços de fiscalização e orientação dos 
condenados.

Entretanto, ocorre que a realidade cada vez mais se distancia da 
teoria. Contendo a quarta maior população carcerária do mundo – ape-
nas atrás dos Estados Unidos, China e Rússia –, atualmente o Brasil pos-
sui cerca de 607 mil pessoas reclusas a um sistema prisional em estado 
de superlotação, que apresenta déficit superior a 231 mil vagas, equi-
valente ao número de vagas faltantes, conforme dados divulgados pelo 
Ministério da Justiça em 23 de junho de 2015, constantes no Levanta-
mento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN)6.

5 O princípio da individualização da pena orienta que a imposição e o cumprimento da 
medida punitiva sejam necessariamente individualizados, em consonância com a culpa-
bilidade e o mérito do sentenciado (CAPEZ, 2014).

6 Tal relatório INFOPEN é o documento oficial que contém os dados mais atualizados so-
bre a matéria. Tomando como data-base o mês de junho de 2014, oferece informações 
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Segundo o estudo do INFOPEN, existem mais de 300 presos para 
cada 100 mil habitantes. Consequentemente, o número de presos supe-
ra as 376.669 mil vagas do sistema penitenciário, acarretando na taxa 
de ocupação média dos presídios equivalente a 161%. Em suma, atual-
mente, existe uma média de 16 presos em um espaço concebido para 
custodiar somente dez indivíduos.

Levando-se em consideração os anos de 2000 e 2014, a taxa de 
aprisionamento no País cresceu em torno de 119%, pois no ano de 2000 
havia 137 presos para cada 100 mil habitantes, já em 2014, a referida 
taxa alcançou o número de 299,7 pessoas. Mantendo-se esse ritmo de 
encarceramento, segundo a pesquisa, no ano de 2022, o Brasil alcança-
rá a assustadora marca de um milhão de presos, sendo que, em 2075, de 
cada dez indivíduos, um estará em privação de liberdade. 

Esse resultado futuro é notoriamente possível, ao passo que, en-
tre as maiores taxas de aprisionamento do mundo, em 2014, o Brasil 
alcançou a marca de 33% de crescimento da população carcerária, en-
quanto a Rússia obteve redução de 24%, a China de 9% e os Estados 
Unidos de 8%.

O Ministério da Justiça revelou ainda o perfil da população car-
cerária, enfatizando que da totalidade dos presos, cerca de 56% são 
jovens, com 18 a 29 anos de idade. Com relação à raça, cor e etnia, des-
taca-se a informação de que a cada três presos, dois são negros. Ou-
tro fator relevante é o índice de escolaridade dos presidiários, vez que, 
aproximadamente 50% dos presos nem mesmo frequentaram o ensino 
fundamental ou o têm incompleto. 

Por outro norte, o encarceramento em celas superlotadas e em 
condições degradantes e desumanas desvirtua a finalidade da pena – 
que, como foi visto, excede a esfera da mera punição –, sendo manifesto 
que a realidade atual não permite ao apenado alcançar a ressocialização. 

Agrava a situação o fato de que a superpopulação e as péssimas 
condições dos presídios consistem em problemas estruturais e sistêmi-
cos, que evidenciam a situação de deficiência crônica do sistema prisio-
nal brasileiro, fato que não é exceção, pois está presente em todo o País.

completas para subsidiar a administração do Sistema Penitenciário Nacional, sintetizan-
do os dados dos estabelecimentos penais dos estados com o objetivo de contribuir para 
um diagnóstico da situação prisional do País (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2014). 
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Colônias agrícolas, industriais ou similares, assim como as casas 
do albergado são verdadeiras raridades no País, e a precariedade das 
estruturas e instalações nos presídios apresentam cenários marcados 
por celas em péssimo estado de conservação, completamente insalu-
bres, nas quais os apenados precisam realizar um sistema de reveza-
mento para dormir, pois não há espaço para todos. Há problemas no for-
necimento do material básico de higiene, e a alimentação muitas vezes 
é insuficiente e de baixa qualidade.

Ademais, importa destacar acessoriamente os constantes casos 
de violência física e sexual havidos no interior dos estabelecimentos 
prisionais. Nesse ponto, merece destaque negativo o uso excessivo da 
prisão provisória no Brasil, que contribui em larga escala para a crise no 
sistema prisional, afinal, segundo os dados do Levantamento Nacional 
de Informações Penitenciárias, cerca de 41% das pessoas privadas de 
liberdade são presos sem condenação7, correspondendo, atualmente, a 
mais de 222 mil presos provisórios no País. A realidade é que os presos 
provisórios, em grande parte dos casos, ocupam o mesmo espaço que os 
encarcerados que tiveram sua condenação transitada em julgado (MI-
NISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2014).

Não obstante, a situação dos presídios brasileiros não pode ser 
considerada como um fenômeno isolado no cenário mundial, pois ou-
tros países igualmente enfrentam problemas de superlotação e várias 
deficiências em seus sistemas carcerários. A Índia, por exemplo, conta 
com a quinta maior população carcerária do planeta, sendo que mais 
de 67% dos indivíduos encarcerados são presos provisórios. Irã, Indo-
nésia, Paquistão e Marrocos apresentam taxas de ocupação próximas a 
do Brasil – cerca de 161% –, enquanto as Filipinas atingem o impressio-
nante percentual de 316% (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2014).

Ocorre que a dignidade da pessoa humana é um direito que en-
contra tutela na esfera internacional. A Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos, proclamada no dia 10 de dezembro de 1948 pela Assem-
bleia Geral das Nações Unidas, reconhece a dignidade como um direito 
inerente a todos os membros da família humana e como um fundamen-
to da liberdade, da justiça e da paz mundial.

A importância e a amplitude dos direitos sociais consagrados 
pela referida Declaração restam evidenciadas quando Bobbio (2004) 

7 No estado de Sergipe esse percentual chega a 73% (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2014).
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afirma que tal declaração representa uma consciência histórica da 
humanidade, constituída de uma síntese do passado e uma aspiração 
para o futuro. No entanto, o autor também destaca que a luta pelos 
direitos humanos se encontra em um momento inicial, sendo apenas 
o começo de um longo caminho, cuja etapa final a humanidade ainda 
não consegue ver com exatidão.

A dificuldade narrada por Bobbio em visualizar o final do cami-
nho evolutivo dos direitos humanos ocorre não apenas por consistir em 
um processo complexo de conquista de direitos até então suprimidos 
ou inexistentes, mas também em razão das inúmeras violações ainda 
presentes aos direitos fundamentais, como é possível perceber nitida-
mente no exemplo do sistema penitenciário brasileiro em relação com as 
condições de dignidade dos apenados como seres humanos.

Dessa feita, a dignidade da pessoa humana pode ser conceitu-
ada como uma qualidade própria, irrenunciável e indissociável da 
condição de ser humano, tendo como pressuposto de validade a ne-
cessidade do seu reconhecimento, respeito, proteção e promoção. A 
dignidade, por ser uma qualidade inerente a cada homem, não pode 
ser criada, concedida ou até mesmo retirada, porém recorrentemente 
é alvo de violação (SARLET, 2005).

O ser humano somente possui condições de se desenvolver plena-
mente quando sua existência se viabiliza em um ambiente comprometido 
com as modificações sociais, onde se possa verificar uma aproximação 
entre Estado e sociedade, visando adaptar o Direito de forma adequada 
aos interesses e às necessidades básicas e vitais da coletividade.

Em relação ao ordenamento pátrio, a Constituição Federal brasi-
leira de 1988 situa-se como norma máxima do ordenamento jurídico, 
servindo como parâmetro de validade para todas as demais espécies 
normativas.

Influenciada pela Declaração Universal dos Direitos Humanos e 
por Constituições alienígenas8 pautadas na tutela dos cidadãos, como 
a Constituição de Weimar de 19199, a Carta Magna brasileira já no seu 

8 Dentre elas merece destaque a Carta dos Direitos dos Estados Unidos – Bill of Rights 
(1791), afinal, segundo Grimm (2006), na terminologia moderna, os direitos fundamen-
tais são obra dos efeitos decorrentes da revolução americana.

9 A Constituição de Weimar foi a primeira Constituição democrática da Alemanha, de-
clarando o país como uma república democrática parlamentar. Representa o ápice da 
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primeiro artigo determina que a República Federativa do Brasil, como 
Estado Democrático de Direito, deverá estar lastreada em cinco pilares 
fundamentais, dentre eles a dignidade da pessoa humana. Além disso, 
também prevê uma relação de direitos e garantias fundamentais, com-
preendidos entre o artigo 5º e o 17. 

Segundo a doutrina de Moraes (2007, p. 60), 

A dignidade da pessoa humana é um valor espiritual e moral ine-
rente à pessoa, que se manifesta singularmente na autodetermi-
nação consciente e responsável da própria vida e que traz consi-
go a pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, consti-
tuindo-se em um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico 
deve assegurar, de modo que apenas excepcionalmente possam 
ser feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas 
sempre sem menosprezar a necessária estima que merecem to-
das as pessoas enquanto seres humanos.  

O princípio fundamental da dignidade da pessoa humana se apre-
senta em dupla concepção, pois, se em um primeiro momento prevê um 
direito individual protetivo, seja em relação ao próprio Estado, seja em 
relação aos demais indivíduos, em uma segunda etapa estabelece um 
verdadeiro dever fundamental de tratamento em condições de igual-
dade dos próprios semelhantes. Esse dever está conectado à ideia da 
necessidade do indivíduo em respeitar a dignidade de seu semelhante, 
assim como a Constituição Federal exige que respeitem a sua própria 
dignidade.

Sarlet (2001, p. 62), ao conceituar a dignidade da pessoa humana, 
afirma que ela consiste em uma 

[...] qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o 
faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do 
Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo 
de direitos e deveres fundamentais que assegurem à pessoa tan-
to contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, 

crise do Estado liberal do século XVIII e a ascensão do Estado social do século XX, sendo 
considerada o marco do movimento constitucionalista que consagrou os direitos sociais, 
em especial os de segunda geração/dimensão, relativos às relações de produção e de 
trabalho, à educação, à cultura, à previdência, servindo de base para a reestruturação 
do Estado em favor da sociedade e não mais do indivíduo.
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como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas 
para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua partici-
pação ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e 
da vida em comunhão com os demais seres humanos. 

Assim, pode-se afirmar que a dignidade humana traz consigo um 
conjunto de valores que não se restringe tão somente à defesa dos direi-
tos individuais do homem, mas a toda uma gama de direitos, liberdades 
e garantias que dizem respeito à vida humana, sejam eles direitos pes-
soais, sociais, políticos, culturais ou econômicos.

O princípio da dignidade humana, analisado como um dos fun-
damentos do Estado Democrático de Direito, coloca o homem em uma 
posição central em relação à organização política e ao Direito, afinal, 
não é correto entender que o homem é quem está a serviço do aparelho 
estatal, e sim o contrário, pois é o Estado que se encontra a serviço do 
homem, com o objetivo da consecução integral do desenvolvimento de 
sua personalidade, de forma que assim possa atingir seus ideais de vida 
e realização pessoal.

Ocorre que, em paralelo com a determinação da tutela da dignida-
de da pessoa humana como um dos pilares do Estado democrático bra-
sileiro surge o dilema do esgotamento do sistema penitenciário, ques-
tão diretamente relacionada à superlotação, problema que não parece 
ter solução em curto prazo.

Dentre os tradicionais problemas do sistema carcerário no País 
estão os assassinatos, a superlotação, a falta de infraestrutura e higiene, 
os maus-tratos, a atuação do crime organizado e os motins, o que fez 
com que o ex-ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, o classificasse 
como medieval (BBC, 2014). 

Rolim (2003, p. 121) afirma que 

O Brasil, como a maioria dos países latino-americanos, assiste 
imobilizado ao desenvolvimento de uma crise crônica em seu 
sistema penitenciário. Especialmente nesta última década, os 
indicadores disponíveis a respeito da vida nas prisões brasilei-
ras demonstram de maneira inconteste um agravamento extra-
ordinário de problemas já muito antigos, como a superlotação 
carcerária, a escalada de violência entre os internos, as práti-
cas de abusos, maus-tratos e torturas sobre eles, a inexistência 
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de garantias mínimas aos condenados e o desrespeito sistemá-
tico e institucional à legislação ordinária e aos princípios dos 
direitos humanos. 

Um dos fatores apontados como motivo para o esgotamento do 
sistema carcerário brasileiro é a falta de observância dos direitos dos 
apenados, os quais estão previstos na Lei de Execução Penal, conside-
rada um dos maiores avanços jurídicos da história brasileira. O grande 
desafio reside em como aproximar os ideais formalizados pelo legisla-
dor por meio desse dispositivo legal com a realidade fática encontrada 
no cárcere.

A reincidência também é característica que preocupa quando se 
analisam os aspectos do direito penal, mais especificamente a função da 
sanção penal em relação à crise no sistema penitenciário. A dificuldade 
de introdução dos apenados no trabalho ou estudo e a quase inexistente 
ressocialização são responsáveis pela alta reincidência. 

Ainda no século XIX, Foucault (2001) já demonstrava ceticismo 
em relação às prisões, por desacreditar na missão de regeneração ad-
vinda desses estabelecimentos penais, afirmando que além de não di-
minuir a taxa de criminalidade poderiam aumentá-las, multiplicá-las 
ou transformá-las, pois a quantidade de crimes e de criminosos perma-
necia estável, ou, ainda pior, aumentava. Assim, a prisão, que deveria 
devolver à liberdade indivíduos corrigidos, espalharia na sociedade de-
linquentes perigosos.

A superlotação consiste no principal problema que afeta o siste-
ma carcerário brasileiro, e o Estado tem encontrado grande dificuldade 
na tentativa de reverter tal quadro. Indubitavelmente há um descaso 
por parte da sociedade com a pessoa dos apenados, eis que o senso co-
mum não consegue distinguir a sanção penal da mera punição, seja ela 
o quão cruel for. No entanto, a política criminal precisa estar pautada 
na adoção de formas de evitar a reincidência e, consequentemente o 
aumento da criminalidade, visando não apenas coibir a prática de ilí-
citos penais, mas ressocializar aqueles que já os cometeram, para que 
possam ser reincluídos ao convívio social como cidadãos comuns que 
também possuem direitos e garantias fundamentais. 

A falência de nosso sistema carcerário tem sido apontada, acer-
tadamente, como uma das maiores mazelas do modelo repres-
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sivo brasileiro, que, hipocritamente, envia condenados para pe-
nitenciárias, com a apregoada finalidade de reabilitá-lo ao con-
vívio social, mas já sabendo que, ao retornar à sociedade, esse 
indivíduo estará mais despreparado, desambientado, insensível 
e, provavelmente, com maior desenvoltura para a prática de ou-
tros crimes, até mais violentos em relação ao que o conduziu ao 
cárcere. (MIRABETE, 2008, p. 89)

Diante dessa realidade, deve-se impor ao Estado não apenas o 
cumprimento da Carta Magna e da Lei de Execução Penal, com a de-
vida e necessária humanização das condições carcerárias e a qualifi-
cação dos estabelecimentos penais, mas também a implementação de 
políticas públicas eficazes na solução de conflitos, a fim de obter-se o 
equilíbrio necessário entre a retribuição punitiva e a ressocialização do 
indivíduo.

A retribuição punitiva, também utilizada como forma de repres-
são ao crime, não pode ser protagonista dentre o processo de aplicação 
da pena, pelo qual vem obtendo-se resultados negativos face o constan-
te aumento da população carcerária. 

2.4 a MediaÇÃo priSional CoMo alTernaTiva de  
polÍTiCa pÚbliCa para o TraTaMenTo doS ConFliToS 
no SiSTeMa peniTenCiÁrio braSileiro

Estabelecida a construção teórica que explica as motivações que 
originam os conflitos e a sua condição de fenômeno que ocorre natu-
ralmente em uma coletividade, não sendo mais do que uma manifesta-
ção das relações sociais, e observada a realidade atual de esgotamento 
enfrentada pelo sistema penitenciário brasileiro, é possível indagar: 
mas e nas situações em que o conflito ocorre no ambiente extremo de 
um cárcere, onde a pressão psicológica, a sensação de abandono e de 
desrespeito à dignidade são latentes? Que políticas públicas podem ser 
adotadas para tratar esses conflitos?

Obviamente, as peculiaridades presentes no ambiente prisional 
impõem inúmeros obstáculos para que se possa refletir acerca de uma 
forma de conduzir a mediação dessas controvérsias. A LEP estabelece 
que as faltas disciplinares se classificam em leves, médias e graves, dis-
tinguindo apenas as faltas graves, deixando que a legislação local es-
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pecifique as leves e as médias, assim como suas respectivas sanções. 
Comete falta grave, ainda que não consumada – mas apenas tentada – o 
condenado à pena privativa de liberdade que incitar ou participar de 
movimento para subverter a ordem ou a disciplina, fugir, possuir ins-
trumento capaz de ofender a integridade física de outrem, provocar 
acidente de trabalho, descumprir – quando no regime aberto – as con-
dições impostas, inobservar os deveres previstos nos incisos II e V do 
artigo 39 – que tratam da obediência ao servidor e respeito a qualquer 
pessoa com quem deva se relacionar e execução do trabalho, das tarefas 
e das ordens recebidas – e que tiver em sua posse, utilizar ou forne-
cer aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação 
com outros presos ou com o ambiente externo (BRASIL, 1984).

Verificado o cometimento de falta grave, aplicar-se-ão as sanções 
suspensão ou restrição de direitos quanto aos direitos de: a) proporcio-
nalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a re-
creação; b) visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em 
dias determinados; c) contato com o mundo exterior por meio de cor-
respondência escrita, da leitura e de outros meios de informação que 
não comprometam a moral e os bons costumes. Também poderá haver 
sanções de isolamento na própria cela ou mesmo a inclusão no Regime 
Disciplinar Diferenciado (RDD)10. A LEP ainda prevê que poderá haver 
regressão de regime, com a transferência para qualquer dos regimes 
mais rigorosos, quando o condenado praticar fato definido como crime 
doloso ou falta grave (BRASIL, 1984).

Os conflitos havidos nas unidades prisionais são inúmeros e de-
correm em muito do tráfico de drogas existente em seu interior. As subs-
tâncias entorpecentes inegavelmente estão dentro do cárcere. Além 
das discussões verbais e ameaças de agressão, as armas artesanais são 
fabricadas para proteção e para intimidação de possíveis desafetos. A 
violência está presente e é até mesmo instintiva. Não haveria como não 

10 O Regime Disciplinar Diferenciado teve sua origem na Resolução 26/2001 da Secretaria 
de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo, como forma de combate ao 
crime organizado, prevendo a possibilidade de isolar o preso por até 360 dias recolhido 
em cela individual, com direito a visitas semanais de duas pessoas e a sair da cela por 
duas horas diárias para banho de sol. Aplica-se especialmente aos líderes de facções cri-
minosas ou portadores de comportamentos inadequados – seja preso provisório ou não 
� sob o qual recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer 
título, em organizações criminosas, quadrilha ou bando, representando, assim, alto risco 
para a ordem e segurança do estabelecimento penal ou para a sociedade.
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existir violência em um ambiente marcado pela desconsideração do di-
reito à dignidade.

Além de discussões banais e acertos de contas mediante lutas 
corporais, a ociosidade, a falta de fonte de renda para sustento da famí-
lia, a desinformação do andamento do processo, a baixa escolaridade 
e perspectiva de vida, a angústia pelo distanciamento da família, a ne-
cessidade de autopreservação, a alimentação sem qualidade, a agressão 
física praticada inclusive pelos policiais, as dívidas por comida, cigarros 
e drogas, a desobediência a um código de ética interno – ilustrado, por 
exemplo, pela vedação implícita de um detento por qualquer fato não 
poder denunciar outro –, ou ainda, quando um preso se insinua ou tão 
somente olha para uma visita íntima de outro preso também são situa-
ções que levam ao conflito (RODRIGUES, 2014).

Muitas dessas situações ainda ocorrem sob uma espécie de có-
digo de silêncio, quando, por exemplo, os demais presos põem os con-
flitantes dentro de uma cela e só assistem o entrave corporal até um 
desistir ou morrer, sem falar em outros castigos físicos, torturas por 
açoites com fios, pau e barra de ferro, afogamento em tambores de água 
(RODRIGUES, 2014). Ilustra a situação a narrativa feita por Leal (2009), 
quando diz que, se tiver sorte, ao presenciar um homicídio, o apenado 
selará os lábios, assim como o fazem os carcereiros que têm a ordem de 
não interferir nos acertos da bandidagem.

Em contrapartida, por certo que, se há o apenado violento, há 
também o pacífico, que aconselha ou mesmo que se mantém apenas 
neutro, evitando as situações conflitivas. Mas, assim como a dificuldade 
de comunicação está latente na sociedade fora dos muros das prisões, 
o mesmo problema se replica no cárcere, fomentando o embate e a vio-
lência, a conhecida lei do mais forte – utilizada quase que como única 
forma de resolver a controvérsia instaurada –, o que pode resultar em 
desfechos trágicos. 

Atualmente, nos estabelecimentos prisionais, potencializa-se a 
ideia de que a solução dos conflitos só é alcançada mediante o uso da 
violência ou da subjugação de um em relação a outro, pouco importan-
do as consequências dos atos, decorrência da violação física e psicoló-
gica do apenado que leva à ilusão de que só lhe resta aquele momento e 
assim não interessam as relações futuras (RODRIGUES, 2014).
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Somam-se a esses obstáculos o insuficiente espaço vital de intimi-
dade a situação de insegurança e desconfiança, disputa por espaço e até 
mesmo rejeição gratuita estre os apenados, a periculosidade dos presos 
e do próprio cárcere, a evidente agressividade psicológica, moral e física 
havida em decorrência da violação constante dos direitos de dignidade, 
além da descrença em um sistema que se mostra em completo colapso, 
seja pelo sentimento de impunidade, seja pela total falta de perspectiva 
de qualquer ressocialização.

Consoante o entendimento de Grecco (2011) ao indagar sobre a 
possibilidade de ressocialização dos cidadãos encarcerados, ponderou 
o autor se realmente haveria interesse efetivo por parte do Estado em 
promover a reinserção dessas pessoas ao convívio em sociedade, e se 
essa mesma sociedade estaria preparada para recebê-los, concluindo 
que o modelo atual falhou em seu dever de ressocialização.

Sopesadas as tais peculiaridades, cumpre avaliar a possibilidade 
do emprego da mediação como forma de tratamento de conflitos. A me-
diação pode ser definida como um processo informal e não adversarial, 
pautado em um ideal de composição de interesses, e não de alegação 
ou julgamento de direitos, onde um terceiro neutro e sem poder de de-
cisão auxilia as partes em conflito a encontrar um acordo guiado pela 
autonomia da vontade das partes em busca de uma solução satisfatória 
a ambos (MUÑOZ, 2009; MARTÍN, 2011).

Quanto à já referida dificuldade de comunicação que se evidencia 
nas relações sociais, Spengler (2014) afirma que essa foi justamente uma 
das preocupações que fizeram com que a mediação ganhasse espaço no 
cenário jurídico nacional, na medida em que oferece uma resposta a esse 
problema real, eis que constrói um canal de diálogo entre as partes. No 
entanto, para Rodrigues (2014), a escassa comunicação ou mesmo a co-
municação desvalorizada pelas mazelas do cárcere – ameaças, rixas e vio-
lência física – leva o apenado à percepção de que sua existência depende 
do poder e da força que consegue demonstrar diante dos demais. Assim, 
a total falta de valorização do outro – ausência de alteridade – certamente 
é o principal obstáculo que precisa ser superado.

Nesse viés, a mediação prisional surge como uma forma pacífica 
de tratamento de conflito entre indivíduos internos ao sistema peniten-
ciário, baseado na transformação das relações por meio do diálogo e do 
respeito, permitindo que as partes possam assumir a responsabilidade 
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por sua conduta, o protagonismo no processo e na própria solução pa-
cífica e consensual do conflito (SELLER; PÉREZ, 2014). Tal processo já é 
utilizado, ainda que de forma incipiente e pontual – pois não se aplica a 
todas as instituições prisionais – em países como a Espanha e o México.

Cumpre destacar que mediação prisional e justiça restaurativa 
são institutos diversos, cada um com suas características e público-alvo 
de aplicação. Entende-se que a justiça restaurativa surge como alter-
nativa ao cárcere no sistema penal brasileiro, sendo tratada como um 
novo paradigma, pois, diferentemente da tradicional justiça criminal, 
fundamenta-se em oferecer um meio de resolução de conflitos de ma-
neira conciliadora e pacífica, entre vítima, infrator e comunidade. Dessa 
forma, acredita-se ser possível alcançar a redução da aplicação de penas 
privativas de liberdade (DIAS, 2014).

Enquanto a mediação prisional atua no tratamento de conflitos ha-
vidos no interior das instituições penitenciárias entre indivíduos encar-
cerados, a justiça restaurativa se aplica na relação surgida entre ofensor 
e vítima. Sendo o crime uma violação de pessoas e relacionamentos, cria a 
obrigação de corrigir os erros. Nesse cenário a justiça restaurativa envolve 
a vítima, o ofensor e a comunidade na busca de soluções que promovam 
reparação, reconciliação e segurança (ZEHR, 2008).

Fixada a diferenciação entre essas duas importantes políticas pú-
blicas voltadas à pacificação social, ao valorizarem a importância da uti-
lização da mediação prisional no México, Huerta e Villarreal (2013) as-
severam que as experiências com o instituto na Espanha ocorrem desde 
o ano de 2005, sendo que a Direção Geral de Instituições Penitenciárias 
obtiveram excelentes resultados, vinculando tais iniciativas a diversas 
instituições, tanto governamentais como não governamentais, na busca 
pelo tratamento dos conflitos em âmbito penitenciário de forma pacífi-
ca e dialogada.

Certamente que o mediador não poderia ser um agente peniten-
ciário, um policial ou mesmo o magistrado da vara de execução penal. 
Para que sejam observados os princípios fundamentais da mediação e 
que a voluntariedade e a imparcialidade do processo possam estar ga-
rantidas, é necessário que a comunicação entre as partes que se contra-
põem seja mediada por alguém que tenha identificação com as partes, 
como um apenado com bom comportamento, respeitado pelos demais 
e por eles livremente escolhido como mediador. Talvez até mesmo al-
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guém que já tenha obtido a progressão para o regime aberto, e que, co-
nhecendo a realidade do sistema e as necessidades dos apenados, possa 
auxiliar nesse projeto.

Aqui a mediação prisional pode absorver características da me-
diação comunitária, afinal, a população carcerária pode ser vista como 
uma comunidade paralela à sociedade, não sob o viés pejorativo, mas 
uma comunidade que requer atenção, para que seus membros tenham 
seus direitos básicos respeitados e possam ser reinseridos na sociedade 
depois de cumprida a finalidade retributiva da pena.

Veja-se que a mediação comunitária, como o próprio nome já indi-
ca, realiza-se no ambiente das comunidades, nas vilas, favelas e bairros de 
periferia, tendo como objetivo o tratamento e até mesmo a prevenção de 
conflitos em busca da paz social, bem como a conscientização acerca dos 
direitos e deveres de cada um de seus integrantes. 

A reconstrução e o fortalecimento dos laços entre os envolvidos 
são aspectos primordiais, proporcionando um elevado nível de aceita-
ção da solução encontrada para o conflito e incentivando a participação 
ativa dos sujeitos daquela comunidade no pensar coletivo, pautado nos 
interesses gerais da comunidade e não mais nos interesses individuais. 
A mediação comunitária se fundamenta na lógica de um mediador inde-
pendente, membro da comunidade, e que agirá com o objetivo de levar 
aos demais o sentimento de inclusão social (SPENGLER, 2012). Tais ca-
racterísticas certamente podem se transferir à mediação prisional para 
que possa ser utilizada com resultados mais eficazes.

Por fim, os resultados das pesquisas realizadas sobre a temática 
nos países que adotam práticas nesse sentido confirmam que a media-
ção é viável e eficaz quando aplicada no sistema penitenciário, e que, 
apesar de estar em processo inicial de implantação, vem demonstrando 
que produz efeitos mais vantajosos em relação ao interesse coletivo do 
que as medidas de regime disciplinar e imposição de sanções hoje exis-
tentes (SELLER; PÉREZ, 2014). 

O sistema penitenciário apresentado como ferramenta de resso-
cialização atualmente demonstra de forma inequívoca que está mui-
to longe de atingir seu desiderato (HERTA; VILLARREAL, 2013). Para 
Foucault (1990), é preciso considerar o fracasso do projeto penitenciá- 
rio, pois a prisão surgida com a intenção de recuperar o indivíduo de-
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linquente atingiu o oposto de seu objetivo, o que obriga a uma reflexão 
sobre qual a função cumpre o sistema penitenciário nas sociedades 
modernas. 

Assim, diante dos aspectos abordados ao longo dos três tópicos 
percorridos neste capítulo, é possível passar agora às conclusões que 
puderam ser obtidas a partir da pesquisa, bem como a uma hipótese 
encontrada para o problema. 

2.5  ConSideraÇÕeS FinaiS

A estruturação do capítulo em três tópicos permitiu vencer os 
objetivos específicos inicialmente propostos de examinar as origens 
do conflito na sociedade, observar a situação atual do sistema peni-
tenciário brasileiro e compreender o que é a mediação prisional e 
como se aplica.

Tendo como problema central que norteou o estudo a indagação 
quanto à possibilidade da utilização da mediação prisional no Brasil 
como política pública voltada para o tratamento de conflitos, pacifica-
ção e ressocialização, foi possível alcançar, ao longo do desenvolvimen-
to do trabalho, o objetivo geral, qual seja, o de traçar uma análise das 
perspectivas de utilização da mediação prisional no Brasil. Assim, agora 
é possível tecer algumas conclusões acerca da hipótese encontrada para 
o tema.

Apenas segregar e encarcerar indivíduos que não se ajustam às 
regras sociais, sem pensar em reeducá-los, não parece uma ideia ade-
quada, muito menos que tenha logrado êxito em seu desiderato, à me-
dida que os conflitos na realidade não são resolvidos, mas abafados ou 
transportados de lugar. O sistema prisional torna-se um microssistema, 
uma nova sociedade paralela, onde todos os descumpridores de regras 
se aliam ou se confrontam, para estabelecer uma aglomeração humana, 
a contragosto, que se imerge no caos.

O ordenamento jurídico que dispõe e regulamenta o sistema pe-
nitenciário brasileiro, em especial a LEP, na prática, não resta obser-
vado e a violação dos direitos mais básicos de dignidade do indivíduo 
encarcerado se perpetua. Todo aquele que ingressa no sistema prisional 
recebe uma marca pela qual tem sua imagem maculada no meio social e 
a ressocialização não ocorre na maior parte dos casos.
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Certamente há conflitos que a administração penitenciária não 
consegue resolver – e talvez somente a longo prazo conseguirá – pela 
falta de dotação orçamentária ou quaisquer recursos para se oferecer 
condições mais dignas aos apenados, o que não impede que, ainda em 
um cenário desesperador, possam ser utilizadas as ferramentas possí-
veis ao menos para amenizar o caos.

Nesse cenário, a mediação prisional permite construir um espa-
ço de garantia para o exercício dos direitos das pessoas privadas de li-
berdade de tratar seus conflitos de uma maneira mais satisfatória não 
apenas para as partes, mas também para a sociedade como coletividade 
que percebe a necessidade de se investir na ressocialização. Assim, se 
apresenta como um meio valioso, inserido em uma perspectiva mais 
educativa e sustentável que a mera aplicação de sanções previstas em 
lei ou no regime disciplinar da instituição prisional, promovendo a 
transformação e a pacificação social.

Os exemplos de experiências realizadas em outros países dão 
conta de que a mediação foi importante instrumento para potenciali-
zar a ressocialização dos presos, visto que também houve redução na 
população daquele estabelecimento, fato que leva a crer ter inclusive 
recrudescido a reincidência criminosa. 

Quanto à hipótese encontrada para responder ao problema, urge 
a necessidade de colocar em prática políticas públicas pautadas no tra-
tamento de conflitos e na ressocialização, pensando na valorização do 
ser humano, afastando a figura do preso como alguém que cometeu um 
ilícito e por essa razão perdeu seu direito à dignidade, mas como um 
indivíduo que inevitavelmente retornará ao meio social.

Por isso é preciso construir um ambiente mínimo de convivência 
entre os presos e implementar um modelo efetivo de sua readaptação 
à sociedade, desde as condições mínimas de salubridade até a possibi-
lidade de trabalho no cárcere como prevê a LEP, pois somente assim o 
ambiente nas prisões poderá refletir a sociedade e reintegrar o cidadão 
às relações sociais. Acreditar no conflito como uma possibilidade de 
transformação do ser humano, já que todo conflito encerra em si novas 
oportunidades de transformação pessoal e social.

Por fim, se a mediação prisional não for capaz de eliminar por 
completo os conflitos diante de todos os obstáculos enumerados neste 
estudo, nem sequer solucionar o problema relativo ao esgotamento do 
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sistema penitenciário brasileiro, ao menos parece evidente que contri-
buiria para a redução dos índices de violência e para a valorização da 
cultura do diálogo e da pacificação, podendo inclusive refletir na socie-
dade de forma ampla, ao passo que o indivíduo voltará ao convívio so-
cial habituado com outra forma de tratar seus conflitos que não apenas 
o medo e a violência. 
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3.1  inTrodUÇÃo

O presente capítulo visa analisar o processo judicial eletrônico 
(PJe) e suas alterações normativas e sociais, sobretudo no tocante à 
mediação digital. Assim, o objetivo para examinar a mediação no pro-
cesso judicial eletrônico refere-se à necessidade de estudar a “nova” 
ferramenta inserida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 2016. 
A justificativa para a escolha do tema diz respeito às mutações que o 
procedimento dos métodos alternativos de resolução de conflito vem 
sofrendo, especialmente, porquanto se evidenciará uma alteração no 
campo social e jurídico. A metodologia empregada é predominante-
mente a revisão bibliográfica.
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Para estruturar o trabalho, foi necessário analisar o papel social e, 
em seguida, as nuances relativas ao Processo Judicial Eletrônico (PJe) e 
a Mediação Judicial, motivo pelo qual, no primeiro tópico, analisar-se-á 
o papel social do Estado na resolução do conflito. No segundo momen-
to, o exame perpassa pelos aspectos positivos e negativos do PJe, para 
então adentrar no exame acerca da Mediação Digital como um (des)ins-
trumento na resolução de conflitos.

3.2  do papel SoCial do eSTado na reSolUÇÃo  
do ConFliTo

Nesta seção, busca-se, pois, estudar os métodos alternativos de 
resolução de conflito por meio da mediação, dando ênfase à mediação 
no processo judicial eletrônico, para demonstrar o meio utilizado pelo 
Estado visando à efetiva utilização do processo judicial eletrônico me-
diante os meios da informatização, ou seja, os meios digitais.

3.2.1  SoCiedade x eSTado

Discorrer sobre o papel social do Estado na resolução do conflito 
implica, inicialmente, ponderar a “Sociedade” e o “Estado”. O conflito1  
possui aspectos positivos e negativos. Assim, analisa-se o conflito en-
quanto negativo, a partir de uma perspectiva que tangencia a crise de 
eficiência e a crise de identidade2  

Neste sentido, Spengler (2010, p. 36-39) comenta acerca da crise 
estatal:

O Estado contemporâneo está em crise, necessitando rever todos 
os seus papéis, tanto na esfera econômica quanto nos modelos 
de regulação social e jurídica tradicionais. Tais modelos já não 

1 Spengler (2016, p. 107) pondera que a palavra conflito é “composta por várias varian-
tes: um conflito pode ser social, político, psicanalítico, familiar, interno, externo, entre 
pessoas ou entre nações, pode ser um conflito étnico, religioso, ou ainda um conflito 
de valores”. A abordagem em relação ao conflito de valores decorre do desequilíbrio de 
uma relação harmônica entre duas pessoas, dois grupos ou duas nações dentro de um 
mesmo contexto social.

2 Por crise de identidade funcional verifica-se um embaçamento do papel judicial, en-
quanto que a crise de eficiência da jurisdição decorre de rupturas entre crises estrutu-
rais e crises objetivas (SPENGLER, 2016, p. 43-46).
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mais funcionam, o que deflagra a constatação de que o Estado 
vive uma crise que põe em xeque o desempenho das atribuições 
que lhe eram específicas. [...] as crises estatais hoje estão defini-
das como crise conceitual, cujo cenário é o Estado da modernida-
de e que tem como aspectos principais de debate o território, o 
povo, o poder (soberania) e os direitos humanos, com reflexos no 
público/privado (discutindo o nacional, o local, o supranacional e 
o “extrapatrimonial”). Todas as demais crises ocorrem no Estado 
contemporâneo, e são: crise estrutural, em que os aspectos prin-
cipais são o financeiro, o ideológico (burocracia x democracia) e o 
filosófico (individualismo/solidarismo), cujas consequências são 
a desconstitucionalização, a flexibilização e o desprestígio práti-
co; a crise política, que atinge a democracia representativa com 
reflexos na participação e representação política, nos sistemas 
solidários e eleitorais, na apatia política e em suas novas fórmu-
las de democracia, e por último a crise funcional que aborda as 
funções do Estado que passa por uma crise, cujos aspectos são 
refletidos no Legislativo (lex mercatoria, direito inoficial e mar-
ginal), no Executivo (assistencialismo) e no Judiciário (fórmulas 
alternativas).

Frente à crise estatal, intenta-se (re)pensar na proposta da tercei-
ra onda, acerca da possibilidade de promover “progressos no sentido da 
reivindicação dos direitos, tanto tradicionais quanto novos, dos menos 
privilegiados” (CAPPELLETTI; GARTH, 1988, p. 67). Neste cenário, po-
der-se-ia examinar a inserção do Processo Judicial Eletrônico (PJe), as-
sim, inicialmente, cumpre trazer à baila os princípios diretamente liga-
dos ao processo judicial eletrônico, que são: o princípio da universalida-
de; da ubiquidade judiciária; da publicidade; da economia processual; 
da celeridade; da uniformidade e unicidade e da formalidade automati-
zada. Esses princípios não se sobrepõem aos demais princípios consti-
tucionais e infraconstitucionais (SOARES, 2012). Vale destacar ainda o 
princípio da ubiquidade judiciária, o qual contempla o desenvolvimento 
de novas tecnologias, informatização e utilização de mídias digitais. 

Gradualmente, pretende-se substituir os processos físicos pelos 
processos eletrônicos, tornando possível acionar o Poder Judiciário 
de qualquer lugar, bastando apenas ter acesso à internet, e podendo 
ainda ser realizado em qualquer horário. Portanto, o Estado busca o 
aprimoramento das tecnologias para melhoria do acesso ao processo 
judicial eletrônico.
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Ao mesmo tempo, faz-se necessário pontuar alguns princípios 
da mediação, que são aqueles que o terceiro (mediador) utiliza para 
proceder à mediação; neste diapasão, tem-se que o “mediador exerce 
uma função como que de conselheiro, pois pode aconselhar e sugerir, 
porém, cabe às partes construir suas respostas” (BOLZAN DE MORAIS; 
SPENGLER, 2012, p. 145). Conforme o Código de Ética do Conselho Na-
cional das Instituições de Mediação e Arbitragem (CONIMA), deverá o 
mediador utilizar os seguintes princípios: princípio da imparcialidade, 
da credibilidade, da competência, da confidencialidade e da diligência, 
destacando este último que expõe acerca do “cuidado e a prudência 
para a observância da regularidade, assegurando a qualidade do pro-
cesso e cuidando ativamente de todos os seus princípios fundamentais” 
(CONIMA, 2016, online). 

Portanto, a obediência aos princípios traz para o processo judicial 
a garantia e o cumprimento dos procedimentos adotados, inclusive na 
fase da mediação, que é um instrumento de pacificação social.

O cenário do Judiciário é marcado pelo acúmulo de processos e 
a demora no trâmite até chegar ao julgamento, razão pela qual vêm se 
buscando diferenciadas alternativas para a resolução dos conflitos em 
meio à sociedade. A medição, portanto, é uma política pública para o 
tratamento ou resolução do conflito em meio à sociedade, trata-se de 
mecanismo de abordagem consensual em que pessoas envolvidas em 
conflitos possam encontrar novas formas de resolver suas contendas e 
dirimir os conflitos existentes sem precisar passar pela jurisdição. Afi-
gura-se nesse sistema um terceiro (mediador), que, de modo imparcial, 
busca levar os envolvidos à reflexão sobre os pontos controversos e as-
sim promoverem um acordo que seja bom para ambos. 

Para Spengler (2014, p. 52-53), o papel do mediador é de suma 
importância para o desenvolvimento do procedimento de mediação. 
Assim, alvitram-se as características do terceiro imparcial:

a) capacidade de aplicar diferentes técnicas autocompositivas em 
conformidade com a necessidade de cada litígio; b) capacidade de 
escutar a exposição de cada pessoa/parte, fazendo uso da técni-
ca da escuta ativa; c) capacidade de inspirar respeito e confiança;  
d) capacidade de administrar situações em que os ânimos estejam 
acirrados; e) estimular as partes a desenvolverem soluções criati-
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vas, as quais permitam a compatibilização dos interesses aparen-
temente contrapostos; f) examinar os fatos sob uma nova ótica, 
afastando as perspectivas litigiosas para aproximar as perspecti-
vas conciliatórias; g) motivar os envolvidos para atingir um resul-
tado sem atribuição de culpas; h) estimular o desenvolvimento de 
condições que permitam reformular questões diante de eventuais 
impasses; i) abordar com imparcialidade todas e quaisquer ques-
tões que estejam influenciando a relação entre as partes.

O papel do mediador extrajudicial é trazer as pessoas envolvidas 
em conflitos para uma reflexão, buscando a forma mais adequada na 
condução do procedimento, utilizando-se, para tanto, de técnicas, sem 
a necessidade de transformar o conflito num processo litigioso. Neste 
sentido, Calmon (2008, p. 123-124) doutrina que 

[...] o papel do mediador é o de um facilitador, educador ou comu-
nicador, que ajuda a clarificar questões, identificar e manejar senti-
mentos, gerar opções e, assim se espera chegar a um acordo sem a 
necessidade de uma batalha adversarial nos tribunais. [...] É papel 
do mediador ser facilitador, criador de canais de comunicação, tra-
dutor e transmissor de informações, reformulador, diferenciador 
de posição e interesses, criador de opções e agente da realidade. 

Examinar o papel social que será desenvolvido por meio da me-
diação perpassa pelas possibilidades daquele conjunto de sujeitos que 
buscam a resolução dos conflitos por meio das técnicas da mediação. O 
papel social desenvolvido pelo mediador pode ser definido, conforme 
assegura Dahrendorf (1969, p. 54), como “feixes de expectativas, que se 
ligam, em uma determinada sociedade, ao comportamento dos porta-
dores de posições”. E, complementa: 

A cada posição que uma pessoa ocupa, correspondem determina-
das formas de comportamento, que se esperam do portador dessa 
posição; a tudo que ele é, correspondem coisas que ele faz ou tem; 
a cada posição social corresponde um papel social. Ocupando po-
sições sociais, o indivíduo torna-se uma pessoa do drama escrito 
pela sociedade em que vive [...] enquanto as posições apenas indi-
cam locais em campos de referência, o papel revela a natureza das 
relações entre os portadores de posições e os de outras posições do 
mesmo campo. Papéis sociais significam reivindicações da socieda-
de aos portadores de posições [...]. (DAHRENDORF, 1969, p. 62) 
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Com a crise estatal, a sociedade pode contar com os meios al-
ternativos, encontrando na mediação a possibilidade de resolução de 
conflitos, a qual, segundo Spengler (2010) “é uma forma social possi-
bilitadora de elaborações evolutivas e retroativas no concernente às 
instituições, estruturas e interações sociais, possuindo a capacidade de 
se constituir num espaço em que o próprio confronto é um ato de reco-
nhecimento”. Assim, conforme apregoa Spengler (2010, p. 259) referen-
ciando Dahrendorf (1969, p. 48), “para cada posição que uma pessoa 
possa ocupar, a sociedade possui atributos e modos de comportamento 
com os quais o portador deve se adequar”. 

E, dentro desta seara, tem-se o advento do Processo Judicial Ele-
trônico (PJe), o qual pode ser compreendido como uma vertente inova-
dora na “era digital”, apresentando nuances que aproximam os sujeitos 
da sociedade ao Estado, uma distância que o papel empunhava há déca-
das, e que desde 2006 resta relativizada pela digitalização, a qual, ape-
sar de apresentar aspectos negativos e positivos, os quais serão tema da 
próxima seção, também objetivam aproximar os sujeitos ao Estado, por 
meio de procedimentos alternativos que visam à celeridade processual 
e, igualmente, à concessão de espaço ao respaldo midiático, tecnológico 
e inovador que tornará o processo eletrônico não apenas uma mera al-
ternativa, mas sim ocupando um papel social coadunando e aproximan-
do o sujeito à sociedade e o sujeito ao Estado. 

3.3  aSpeCToS poSiTivoS e negaTivoS eM relaÇÃo  
ao aCeSSo no pJe

Dialogar de forma consensual buscando a solução para os con-
flitos, mediar os conflitos por meio de técnicas desempenhadas pelo 
terceiro imparcial, sem impor uma negociação, sendo orientado pela 
autonomia da vontade manifestada pelas partes são atributos caracte-
rísticos do processo de mediação. Humberto Dalla Bernardina de Pi-
nho (2011, p. 277) assinala que “a mediação é um trabalho artesanal. 
Cada caso é único. Demanda tempo, estudo, análise aprofundada das 
questões sob os mais diversos ângulos”, carecendo, assim, de um exame 
subjetivo acerca do problema que enseja o conflito, o qual, às vezes, é 
positivo, não significando, portanto, conforme sublinha Fabiana Marion 
Spengler (2010, p. 311), ser “necessariamente ruim, anormal ou disfun-
cional”, mas, sendo negativo, quando 
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[...] vai além do comportamento competitivo, delineando-se a in-
tenção de infligir dano físico ou psicológico ao oponente, assume 
uma dinâmica negativa que deixa de conduzir ao crescimento, 
deflagrando a necessidade de procedimentos eficientes para tra-
tá-los. Tais procedimentos podem ser judiciais ou extrajudiciais. 
(SPENGLER, 2010, p. 311-312)

Os aspectos negativos e positivos do Processo Judicial Eletrônico 
(PJe), a partir das formas de acesso e da forma de lidar/tratar o confli-
to, serão analisados nos dois tópicos a seguir, os quais não pretendem 
exaurir o tema, uma vez que se tem ciência de que o campo de explora-
ção desse assunto demandaria maior espaço para sua análise. 

3.4  ForMaS de aCeSSo ao pJe

O Processo Judicial Eletrônico (PJe) adveio em 2006, por força 
normativa, com a Lei 11.419, dispondo a respeito da informatização 
do processo judicial, o qual é considerado um “método utilizado como 
meio, para possibilitar a dinâmica processual, permitindo, assim, a uti-
lização de formas eletrônicas, conforme previsão legal do artigo 1º da 
Lei nº 11.419/2006” (KLEIN; SPENGLER, 2015, p. 376-377). A mecani-
zação processual realizada por meio eletrônico deve garantir, em todos 
os atos, a ampla defesa e o contraditório, ensejando a observância do 
devido processo legal. 

Acessar o Processo Judicial Eletrônico (PJe) demanda a inclusão 
digital, conforme doutrina José Carlos de Araújo Almeida Filho (2015,  
p. 50), rompendo barreiras e “espaços geofísicos criados pela eletrô-
nica”. Abrão (2015), por outro lado, discorre a apreensão acerca da in-
digência de dispensar um olhar mais cuidadoso em relação à área do 
direito eletrônico3, uma vez que se percebe no dia a dia a presença dos 
meios eletrônicos, contudo, há ínfima cautela ao direito material dos 
procedimentos eletrônicos e, ainda, “resistência quanto à implantação 

3 Almeida Filho (2015, p. 94) entende por direito eletrônico: o conjunto de normas e con-
ceitos doutrinários, destinados ao estudo e à normatização de toda e qualquer relação 
onde a informática seja o fator primário, gerando direitos e deveres secundários. É, ain-
da, o estudo abrangente, com o auxílio de todas as normas codificadas de direito, a 
regular as relações dos mais diversos meios de comunicação, dentre eles os próprios da 
informática.
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de meios eletrônicos, seja no sistema judicial, seja no próprio ordena-
mento controlador da sociedade” (ABRÃO, 2015, p. 65). 

A era digital encontra-se emergida, e cabe aos usuários, de modo 
geral, utilizarem os recursos dela advindos da melhor forma possível, 
restando ao Estado a promoção de políticas públicas capazes de alcan-
çar aqueles que ainda não estão incluídos digitalmente, apresentando-
-lhes não apenas a ferramenta (computador), mas, sobretudo, as possi-
bilidades que a rede pode oferecer, sem obviamente descuidar da estru-
tura da segurança digital. 

A tecnologia, destarte, avança no espaço, de modo desmensurado, 
ligando e interligando os sujeitos por meio de uma “simples tecla no com-
putador” (ALMEIDA FILHO, 2015, p. 50), ou, ainda, por meio de outros 
aparelhos de informática4. Para o sociólogo Sérgio Amadeu da Silveira, a 
inclusão digital ultrapassa ao manejo do computador, motivando a intera-
ção pelo meio das redes digitais, atenuando as desigualdades, a qual, no 
seu entender, é fortalecida pelo analfabetismo digital, pela pobreza e pela 
lentidão comunicativa, e, igualmente, pelo isolamento e impedimento do 
exercício da inteligência coletiva (SILVEIRA, 2001, p. 18). 

O PJe alterou significativamente a dinâmica processual, uma vez 
que antes dele o processo físico era impresso em folhas e distribuído 
no Cartório, ao passo que o processo eletrônico demanda de duas fer-
ramentas consideradas por Lévy (1998) e Castells (2003) como fun-
damentais: computador + internet. Assim, ao acessar o computador, o 
usuário será conduzido à plataforma digital, bastando, portanto, a cone-
xão à internet para interligar-se ao “mundo”, e ainda 

[...] se exige um cadastro5 prévio no Portal (também denominada 
plataforma), conversão de todos os documentos através do formato 
de documento portátil (PDF- Portable Documet Format) e, depois de 
promovidas tais diligências, far-se-á o cadastro das partes e a junta-
da dos documentos que comporão o processo, na forma eletrônica. 
Após o envio da petição, será emitido um protocolo, contendo todos 
os dados processuais. (KLEIN; SPENGLER, 2015, p. 379) 

4 Smartphones, notebooks, tablets, modems e roteadores.
5 Certificação digital, categoria A 3.
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Outro elemento necessário para realização do cadastro é a inscri-
ção do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e também ser residente no País. 
Além do PJe, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) criou a plataforma 
digital para a Mediação Digital, a qual também exige o acesso à platafor-
ma, mediante um cadastro6, fazendo-se necessário preencher todos os 
dados pessoais, inclusive nome da mãe, gênero e endereço eletrônico.

Não obstante a forma de acessar ter alterado expressivamente o 
cenário do Poder Judiciário, acredita-se que os aspectos positivos são: 
tempo ininterrupto (24 horas por dia/7 dias por semana), eliminação 
do papel, celeridade processual. De outra banda, os aspectos negativos 
referem-se à exclusão digital dos marginalizados digitalmente que ain-
da se encontram sem acesso à internet, bem como às questões envol-
vendo a área criminal e do direito de família, que podem obstaculizar 
o acesso ao processo judicial eletrônico e, além disso, conforme ponde-
ram Klein e Spengler (2015, p. 380),

[...] tem-se a necessidade de sopesar que o homem não será in-
teiramente substituído pelos computadores, na medida em que, 
ainda serão necessários os serventuários, os escrivães, os ma-
gistrados, os distribuidores, os contadores, os peritos, os oficiais 
de justiça, todos aqueles que compõem os recursos humanos do 
Poder Judiciário, pois, a virtualização reduzirá o trabalho huma-
no, mas não o elimina. 

Neste sentido, muito embora a forma de acesso tenha alterado o 
cenário do processo, de físico a virtual, sobrelevam-se alguns aspectos 
negativos que carecem ser examinados pontualmente, sobretudo nas 
regiões onde o acesso à internet é precário, obstáculo que poderá im-
pedir o acesso à plataforma digital, fato que deverá ser sopesado pelo 
Poder Judiciário, e ainda em relação à Mediação Digital, considerar que, 
não obstante a “facilidade” de acesso pelas partes conflitantes, o traba-

6 Para se cadastrar, faz-se necessário preencher todos os dados pessoais, inclusive, nome 
da mãe, gênero e endereço eletrônico. Contudo, ao proceder com um cadastro, na for-
ma de teste, verificou-se que, muito embora o sistema encontra-se disponível desde 
abril do corrente ano, apresenta falhas, porquanto não permite selecionar o Município 
do domicílio, motivo que impossibilita a conclusão do cadastro e, por sua vez, da parte 
solucionar um conflito. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/mediacaodigital/pages/
public/cadastrarCliente.jsf>. Acesso em: 27 jul. 2016.
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lho do mediador é de extrema importância para condução do procedi-
mento de mediação. 

Para Maria Tereza Aina Sadek (2009, p. 170), a exclusão social é 
associada à privação social, de forma que “a exclusão refere-se à margi-
nalização de determinados indivíduos ou segmentos sociais em relação 
aos benefícios gerados pelo desenvolvimento”. Assim, reconhecer os su-
jeitos de direitos e as possibilidades de eles participarem da sociedade 
é responsabilidade compartilhada tanto pelo Estado quanto pela Socie-
dade, no sentido de reverter tal situação, até porque este é um dos ob-
jetivos fundamentais insculpidos no artigo 3º da Constituição Federal e 
que deve ser perseguido por todos.  

3.5  CoMo lidar CoM o ConFliTo no pJe 

Para conduzir ou mediar, tem-se a figura do terceiro imparcial, que 
é denominado mediador7, e neste contexto Pinho (2011, p. 277) subli-
nha que “o mediador deve se inserir no contexto emocional-psicológico 
do conflito. Deve buscar os interesses, por trás das posições externas as-
sumidas, para que possa indicar às partes o possível caminho que elas 
tanto procuravam”, tendo o cuidado para não estabelecer uma solução, 
deixando que os mediandos exprimam a vontade em resolver o conflito. 

Dentro do cenário de mediação, conciliação, arbitragem, e tam-
bém em relação às demandas litigiosas, tem-se a informática, a tecno-
logia associada à transparência das informações, processuais e extra-
processuais. A importância da tecnologia da informação e do processo 
judicial eletrônico conjuga fatores positivos e negativos, os quais são 
pontualmente analisados pela academia e pelos juristas. A lei prevendo 
a implantação do processo eletrônico é de 2006, porém, após uma déca-
da, alguns estados ainda se encontram em processo de implementação 
e/ou implantação, como é o caso do Rio Grande do Sul (KLEIN; SPEN-
GLER, 2015, p. 376-377)

Não obstante a prática da mediação junto às comunidades, per-
quirindo a solução dos conflitos, em termos normativos a Resolução 
125/2010 adveio dispondo sobre a Política Judiciária Nacional de tra-

7 A lei assegurou que o mediador conduzirá o procedimento de comunicação entre as 
partes, buscando o entendimento e o consenso e facilitando a resolução do conflito  
(art. 4º, § 1º). 
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tamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Ju-
diciário. As primeiras alterações ocorreram ainda em 2013, quando do 
advento da Emenda 01, a qual instituiu a Política Judiciária Nacional 
de tratamento de conflitos de interesses, tendente a assegurar a todos 
o direito à solução dos conflitos por meios adequados à sua natureza e 
peculiaridade. 

Com a intenção de normatizar o procedimento da mediação, so-
breveio a Lei 13.140, em 26 de junho de 2015, dispondo sobre a media-
ção entre particulares como meio de solução das controvérsias e sobre 
a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública. A 
acepção do procedimento restou deliberada pelo parágrafo único do ar-
tigo 1º, que definiu: “considera-se mediação a atividade técnica exerci-
da por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito 
pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções 
consensuais para a controvérsia”. Além disso, elencou no artigo 2º os 
princípios norteadores, a saber: I - imparcialidade do mediador; II - iso-
nomia entre as partes; III - oralidade; IV - informalidade; V - autonomia 
da vontade das partes; VI – busca do consenso; VII - confidencialidade; 
VIII - boa-fé.

No mesmo ano, foi publicado o novo Código de Processo Civil, o 
qual relevou a importância do procedimento de mediação, conforme se 
pode verificar no artigo 3º8. Ao mesmo tempo em que o novo Código de 
Processo Civil estabeleceu prerrogativas para possibilitar a solução dos 
conflitos, também reservou espaço para inclusão do sistema tecnológi-
co, por meio dos processos judiciais eletrônicos. Contudo, não obstante 
a evidente importância que deve ser dada ao processo eletrônico, faz-se 
imperativo sublinhar que ele não se limita à mera digitalização ou mes-
mo ao acesso por meio do computador, uma vez que considera meca-
nismos que correspondem aos princípios constitucionais (MILBRADT, 
apud KLEIN; SPENGLER, 2015, p. 377). 

O sistema nacional de videoconferência foi desenvolvido pelo Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) para proporcionar agilidade e eficiên- 

8 Art. 3o Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. § 1o É per-
mitida a arbitragem, na forma da lei. § 2o O Estado promoverá, sempre que possível, a 
solução consensual dos conflitos. § 3o A conciliação, a mediação e outros métodos de 
solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defen-
sores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial.
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cia ao trabalho realizado pelos magistrados, e não impedindo que as 
partes também o utilizem para facilitar o procedimento de mediação.

Pozobon (2010, [s.p.]) analisa que “a midiatização constitui, atual- 
mente, um conceito de relevância social, pois remete a questões do es-
paço público, onde se negociam e se disputam os sentidos ofertados à 
sociedade” e, complementa:

Habermas aponta que a instância midiática, ao longo dos tem-
pos, adquiriu um grande poder de publicização e desenvolveu 
uma capacidade de promover acesso aos conteúdos discursivos 
que circulam em vários contextos comunicativos, contribuin-
do para que as audiências possam construir opiniões distintas 
acerca das questões divulgadas.

Santi (2013, p. 150), referenciando Fausto Neto (2006a, p. 8), 
pondera que “a intensificação de tecnologias voltadas para processos 
de conexões e de fluxos transformam o estatuto das mídias, fazendo 
com que elas deixem de ser apenas ‘instrumentos mediadores’ e se con-
vertam em ‘agentes’ de maior complexidade”. Santi (2013) ainda sus-
tenta em sua tese que os procedimentos entre midiatização e mediação 
são complexos e devem ser “mapeados” e analisados habitualmente, a 
fim de não se tornarem obsoletos. 

Assim, a análise do sistema de mediação digital poderia permitir 
a participação efetiva de todos os usuários, mesmo aqueles que não lo-
gram da inscrição de pessoa física. Além disso, para alcançar (acessar a 
plataforma), faz-se necessário, de imediato, apenas a disponibilização 
de duas ferramentas básicas: computador e internet. 

Além dos entraves relativos às questões empíricas, tem-se ainda 
a presença “virtual” do terceiro/imparcial. Dentro de uma sessão de 
mediação extrajudicial ou judicial, tem-se no cenário: mediador + co-
mediador + auxiliar e as partes conflitantes, uma ao lado da outra, com 
o mesmo tempo de fala e de escuta, buscando uma resolução a partir 
da própria vontade, sem imposição do mediador. Transportando tais 
elementos para a plataforma digital, o cenário se alteraria significati-
vamente, porquanto, em verdade, a parte (pessoa física) realizaria o ca-
dastro e aguardaria o retorno da outra parte conflitante (que pode ser 
pessoa jurídica ou pessoa física), para, então, dar andamento ao proce-
dimento de mediação. 
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Contudo, ao invés de as partes ouvirem e falarem, respeitando-
-se o tempo de cada um, olharão para o monitor, e a partir de então 
aguardarão os escritos da outra parte. E o mediador, por sua vez, lerá 
as duas propostas acaso existam, e a partir desse momento conduzirá 
o procedimento. 

A mecanização imposta repercute a necessidade de discorrer 
sobre um sistema que, ao invés de incluir, excluirá os conflitantes das 
áreas que mais necessitam de atenção (seguro e consumo), pois nas 
áreas de consumo os usuários concentram-se nos cidadãos com insu-
ficiência de recursos financeiros, sendo, em alguns casos, analfabetos 
digitais. 

3.6  proCeSSo JUdiCial eleTrÔniCo UM (deS)inSTrUMenTo 
para a reSolUÇÃo do ConFliTo

Embora se trate de uma ferramenta “nova” no cenário jurídico 
braseiro, a mediação digital, implantada após a Emenda 2 da Resolução 
125/10 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), promulgada no dia 08 de 
março de 2016, visa proporcionar aos conflitantes a possibilidade de, 
mediante o meio eletrônico, chegarem a um acordo por eles construí-
do, o qual, findo o procedimento, será encaminhado ao Magistrado para 
fins de análise e homologação9.

Uma das principais motivações para a implantação do sistema 
digital de solução consensual de conflitos surge de um olhar diferen-
ciado às demandas da sociedade brasileira, a qual tem se mostrado ex-
tremamente conflitiva. É sabido que o Sistema Judiciário, ano após ano, 
recebe um montante considerável de processos, o que acaba por causar 
prejuízo à celeridade processual, a qual vem sendo cada vez mais preju-
dicada. No entanto, a diminuição de demandas encaminhadas ao Poder 
Judiciário é apenas uma das consequências da mediação. Neste sentido, 
Spengler (2016, p. 71) sublinha que: 

9 Em notícia veiculada através do sítio oficial do CNJ, o ministro Lewandowski, atual 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, destacou que a iniciativa de criar um sistema 
digital possui um viés estruturante, tendo como premissa básica o melhor atendimento 
da sociedade, aproximando-se desta como uma ferramenta capaz de auxiliar os cida-
dãos na solução pacífica e dialógica dos conflitos. CNJ, 2016. Disponível em: <http://
www.cnj.jus.br/noticias/cnj/82054-sistema-de-mediacao-digital-devera-ser-lancado-a 
te-maio>. Acesso em: 28 jul.2016.
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A mediação e a conciliação não podem ser vistas apenas como 
meios de gerar celeridade processual. Essa poderá ser uma de 
suas consequências, mas sua função primordial é dar autonomia 
aos conflitantes para decidir seus conflitos, responsabilizando-
-os por suas escolhas. Em se tratando de “desafogar o judiciário”, 
talvez o principal ganho a partir da conciliação/mediação seja a 
prevenção de novos litígios que se dará pelo tratamento adequa-
do do litígio atual, evitando que este retorne ao Judiciário ou à 
Central de Mediação na forma de um novo conflito.

Não obstante, no que se refere à judicialização do processo, as 
partes, além de precisar esperar por uma decisão que lhes será imposta 
pelo terceiro, no caso, o juiz, terão outro problema, o perde-ganha, ou 
seja, uma parte sairá vencedora na demanda e a outra, por consequên- 
cia, perdedora. Tal fato põe em risco a eficácia das decisões, eis que im-
postas. Sob um viés contrário, temos a mediação e, com a Emenda da 
Resolução 125/10 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)10, tal possibi-
lidade está ainda mais acessível, pois possibilita a transação eletrônica 
por meio da mediação online. 

A Emenda 2/2016 do Conselho Nacional de Justiça alterou ar-
tigos da Resolução 125/2010, fundamentalmente incluindo artigos11 
para implantação do procedimento de “Mediação Digital”. A plataforma 
digital objetiva a resolução pré-processual de conflitos, ou seja, anterior 
ao ajuizamento da demanda judicial, cujo “principal foco da ferramenta 
serão os conflitos na área de seguros, consumo e os processos de execu-
ção fiscais” (CNJ, online, Notícias).

A plataforma digital encontra-se no sítio do Conselho Nacional de 
Justiça, no entanto, consoante previsão normativa, os estados também 
deverão implantar Mediação Judicial. A problemática que poderá ser 
desencadeada é uma diversidade de plataformas, dificultando, assim, 

10 A Resolução pode ser visualizada no site, disponível em: <www.cnj.jus.br>. Acesso 
em: 28 jul. 2016.

11 Art. 6º [...] X - criar Sistema de Mediação e Conciliação Digital ou a distância para  
atuação pré-processual de conflitos e havendo adesão formal de cada Tribunal de 
Justiça ou Tribunal Regional Federal, para atuação em demandas em curso, nos termos 
do art. 344, § 7º, do Novo Código de Processo Civil e do art. 46 da Lei de Mediação;  
Art. 18-A O sistema de Mediação Digital ou a distância e o Cadastro Nacional de 
Mediadores e Conciliadores deverão estar disponíveis ao público no início de vigência 
da Lei de Mediação. 
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uma padronização entre os Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regio-
nais Federais. 

Em suas lições, Araújo e Nunes (2013, p. 2) salientam que “o pro-
cesso virtual, além de democratizar ainda mais o acesso do cidadão à 
Justiça, visa também dar celeridade ao processo [...] tornando mais efi-
caz e acessível a justiça”. Além da celeridade, o manejo de um sistema 
digital, alimentado com uma ferramenta que visa à solução consensual 
dos conflitos, que é a mediação, contribuirá, e muito, para um sadio em-
poderamento dos cidadãos, os quais têm buscado uma resposta estatal 
via litígio, muito vezes, inexitosa. 

Bueno (2012, p. 504) explica, de forma sucinta, o que é o proces-
so eletrônico. Em suas palavras, “trata-se da possibilidade de o pro-
cesso desenvolver-se, senão exclusivamente, preponderantemente em 
suporte eletrônico, não físico, substituindo, portanto, os tradicionais 
‘autos em papel’”. Com o advento dos processos eletrônicos, potencia-
lizou-se o uso da assinatura digital, consoante determinação insculpi-
da na Lei 11.419/0612. 

Visando a padronização de plataformas digitais do Processo Ju-
dicial Eletrônico (PJe), foi implementado o “Escritório Digital”, cujo sis-
tema possibilita receber, com a mesma certificação digital, demandas 
oriundas de todos os Tribunais, sejam eles Estaduais, Federais ou do 
Trabalho (CNJ, 2010). A Plataforma online, a qual serve como instru-
mento para a perfectibilização da Mediação Digital, funciona como um 
escritório digital unificado do qual podem valer-se tribunais de todos 
os ramos. Conforme noticiado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
“para que o Sistema de Mediação Digital se tornasse possível, foi neces-
sário pensar em uma plataforma única [...] O uso do Escritório Digital13 
foi então a solução encontrada”.

12 A Lei 11.419, promulgada em 19 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a informati-
zação do processo judicial, pode ser visualizada no site: <http://www.planalto.gov.br/ 
ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm>.

13 “Segundo dados obtidos junto ao CNJ, “por uma questão de certificação digital, os ad-
vogados teriam de possuir computadores distintos para usar os diferentes sistemas de 
cada Tribunal. E os tribunais, por sua vez, teriam que desenvolver mais um novo sistema 
para utilizar o Sistema de Mediação Digital”. Com isso, de acordo com o Magistrado lota-
do junto à presidência do CNJ, André Gomma, “O uso do Escritório Digital elimina essas 
necessidades, uma vez que reúne todos os sistemas em uma única plataforma. Por isso, 
o Sistema de Mediação Digital foi inserido dentro do Escritório Digital”. Disponível em: 
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Para Silva Jr. e Lira (2013, p. 6), “a informatização do processo 
judicial ampara-se na imprescindibilidade de se ampliar democratica-
mente o direito de acesso à justiça, mediante a racionalização, automa-
ção das atividades praticadas nos órgãos jurisdicionais”. Araújo e Nunes 
(2013, p. 2) complementam que, “além do usuário possuir certificado 
digital, para a prática de atos na via eletrônica é necessário prévio ca-
dastro nos tribunais”. Tal determinação, contudo, destina-se aos ope-
radores do Direito, dentre eles, os advogados, serventuários da justiça, 
magistrados e promotores de justiça. 

No caso da mediação digital, é a própria parte quem acessa o sis-
tema, realizando um cadastro junto ao sítio do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ). Contudo, ao contrário da mediação convencional, na me-
diação digital, o diálogo será conduzido com o auxílio do computador, 
uma vez que as partes não terão proximidade, restringindo-se aos con-
tatos por meio do sistema. Ao final, acaso as partes, sem a imposição do 
mediador judicial, demonstrarem vontade em solucionar o conflito, o 
mediador judicial acolherará as manifestações, reduzindo-as a termo, 
encaminhando-as ao Poder Judiciário para homologação. 

Resta evidente a desburocratização trazida com esse sistema que 
propicia o acesso à justiça14 enquanto garantia constitucional, de forma 
célere e eficaz. Não obstante ao proveito à população brasileira, o su-
cesso das soluções de conflitos pela via da mediação digital em muito 
contribuirá para o “desafogamento” do Judiciário, com redução gradual 
de processos (ARAÚJO; NUNES, 2013, p. 15).

Partindo dessas premissas, Walter Nunes da Silva Júnior (2012) 
evidencia que o PJe se amolda ao princípio da simplificação, o qual, 
hodiernamente, relaciona-se estreitamente com o princípio da razoá- 
vel duração do processo. O autor diz ainda que “o PJe instaura um 
modelo de processo automatizado (ou inteligente)”, utilizando, para 
tanto, um “sistema de gerenciamento de documentos eletronicamente 

<http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/82054-sistema-de-mediacao-digital-devera-ser-lan 
cado-ate-maio>. Acesso em: 27 jul. 2016.

14 O Processo Judicial Eletrônico coaduna-se com a terceira onda, focada no acesso à justiça 
e na representatividade sob alcance erga omnes, proposta por Mauro Cappelletti e Bryant 
Garth na obra “Acesso à justiça”, na qual salientam que a terceira onda “centra sua atenção 
no conjunto geral de instituições e mecanismos, pessoas e procedimentos utilizados para 
processar e mesmo prevenir disputas nas sociedades modernas” (CAPPELLETTI; GARTH, 
1988, p. 25). 
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que, além de dinamizar as ações necessárias para o regular andamen-
to do feito, colabora com a simplificação dos procedimentos” (SILVA 
JÚNIOR, 2012, p. 48).

É importante destacar também que no PJe não há a temerosa pre-
ocupação com o horário forense para a realização dos atos processuais, 
uma vez que o sistema se encontra disponível ininterruptamente, 24 
horas por dia, em dias úteis, domingos e feriados, desde que o usuário 
esteja conectado à internet. 

Contudo, considerando a mediação digital como um meio hábil 
de acesso à justiça, célere, desburocratizado, eficaz, tem o outro lado da 
moeda, as condições para que tal acesso se perfectibilize, pois, para que 
se faça uso do Sistema, há de se ter acesso a um computador conectado 
à Rede Mundial de Internet. Pensando sobre este viés, colaciona-se o 
posicionamento de Bueno (2012, p. 505), na obra em que trata da Lei 
13.105/1515.

O caput do art. 19816, querendo concretizar o princípio do acesso 
à justiça, inclusive na perspectiva do hipossuficiente economica-
mente, impõe às unidades do Poder Judiciário que mantenham 
gratuitamente à disposição dos interessados equipamentos neces-
sários não só à prática de atos processuais, mas também à consulta 
e ao acesso ao sistema e aos documentos dele constantes. Sem isto, 
a abolição do “processo em papel” em prol do “processo eletrô-
nico” significará, pura e simplesmente, inviabilizar àqueles que 
não tenham condições para tanto o acesso aos autos, fazendo ruir 
todas as garantias processuais. (Grifou-se.) 

Ainda nesse sentido, temos as lições de Lira e Silva Jr. (2013, p. 9), 
as quais se coadunam com a concepção trazida por Fernanda Tartuce, 
dispondo sobre os vulneráveis cibernéticos.

A conceituação do vulnerável cibernético decorre das lições de 
Fernanda Tartuce (2012) e abarca a suscetibilidade dos sujeitos 
processuais para a prática dos atos ao seu encargo, em virtude de 
alguma limitação de ordem pessoal e involuntária (questões eco-
nômicas, psicológicas, estruturais e outras). Distinta da concep-

15 Código de Processo Civil. 
16 Esse artigo trata da Prática Eletrônica de Atos Processuais. 
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ção de hipossuficiente, a vulnerabilidade no âmbito da informa-
tização do processo judicial decorre das dificuldades suportadas 
pelas partes processuais, em virtude da exclusão digital ou da li-
mitação em utilizar estruturas informatizadas. [...] A ausência dos 
equipamentos necessários ao acesso aos autos digitais ou a falta 
de conhecimentos técnicos para acessar o sistema virtual pode 
ensejar, na concepção da doutrinadora mencionada, obstáculos ao 
acesso e à prática dos atos processuais no âmbito dos sistemas vir-
tuais – e, no caso em liça, no PJe.  

Há um longo caminho a percorrer até que se alcance uma mudan-
ça paradigmática, tendo em vista que ainda se encontra em vigência no 
Brasil o que o professor Kazuo Watanabe conceitua como cultura da 
sentença. Para o autor, “a ‘cultura da sentença’ traz como consequência 
o aumento cada vez maior da quantidade de recursos, o que explica o 
congestionamento não somente das instâncias ordinárias, como tam-
bém dos Tribunais Superiores” (WATANABE, 2011, p. 4). 

Tal denominação decorre da desenfreada busca de solução de de-
mandas conflitivas através do Judiciário, via processo, esperando-se, ao 
final, uma sentença. Não obstante a crise do sistema judiciário brasilei-
ro, o que culminou na morosidade da prestação jurisdicional que hoje 
se observa, é que a população recorre ao litígio, reportando ao Judiciá- 
rio suas mazelas conflitivas, buscando deste uma resposta impositiva, 
da qual possa recorrer ou executar (SANTANNA, 2013, p. 2).

Para Spengler (2014), o cenário do Poder Judiciário tem se alte-
rado significativamente após a inserção da tecnologia, de forma a pro-
porcionar um (re)pensar na desterritorialização do limites do Poder 
Judiciário:

Em decorrência das pressões centrífugas, da desterritorialização 
da produção e da transnacionalização dos mercados, o Judiciário 
– enquanto estrutura fortemente hierarquizada, fechada, orien-
tada por uma lógica legal-racional, submisso à lei –, se torna uma 
instituição que precisa enfrentar o desafio de alargar os limites 
de sua jurisdição, modernizar suas estruturas organizacionais e 
rever seus padrões funcionais, para sobreviver como um poder 
autônomo e independente. Os limites territoriais do Judiciário 
até então organizados de modo preciso têm seu alcance diminuí- 
do na mesma proporção que as barreiras geográficas vão sendo 
superadas pela expansão da informática, das comunicações, dos 



77As múltiplas portas do conflito e as políticas públicas para o seu tratamento

transportes, e os atores econômicos vão estabelecendo múltiplas 
redes de interação. (SPENGLER, 2014, p. 17)

Com o advento da Lei Nacional da Mediação (Lei 13.140/15), o 
Código de Processo Civil de 2015 (Lei 13.105/15) e as alterações trazi-
das pela Emenda de nº 2 da Resolução 125/10 do Conselho Nacional de 
Justiça, traçou-se um novo olhar amparado em dispositivos legais para 
o tratamento adequado dos conflitos, buscando-se o empoderamento 
dos agentes conflitantes, mediante métodos não adversariais, a solução 
mais adequada àquela demanda. 

Não se pretende obstaculizar o acesso ao Poder Judiciário pelas 
vias tradicionais, ou seja, não se está cerceando o ajuizamento de ações, 
por meio de petições iniciais impressas. Busca-se, com esta ferramenta, 
otimizar o pleno acesso aos meios adequados de solução de conflito, 
proporcionando também o acesso à justiça como garantia constitucio-
nal, deixando a busca pelo Judiciário como uma solução residual, após 
terem sido esgotadas todas as formas de solução consensuais. 

Por fim e, sucintamente a fim de evitar tautologia, salientam-se 
alguns pontos que podem ser um (des)instrumento, dentre os quais, 
está a impossibilidade de acesso aos recursos eletrônicos pelos even-
tuais conflitantes – sobretudo aqueles mais carentes –, ou, até mesmo 
o desconhecimento destes com a nova tecnologia, são possíveis barrei-
ras a serem enfrentadas quando da utilização do sistema de uma forma 
mais abrangente. Outro aspecto a ser aventado é a falta de unificação 
procedimental, o que, segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
buscou-se padronizar com o Escritório Digital. Em suma, não parece 
que os “prós” tragam grande embaraço ao que se pretende, neste caso, 
pois o aspecto citado trata-se de detalhe, dentre tantos que aportarão 
com o decurso do tempo e utilização mais frenética do sistema. A maior 
barreira a ser ultrapassada no que concerne às formas autocomposi-
tivas de solução de conflitos reside nos próprios agentes conflitantes, 
na sociedade ainda arraigada pela cultura da sentença, cultura esta que 
as normativas hodiernas não conseguiram enternecer, pois cuida-se de 
mudança paradigmática a ser auferida com o tempo.

Doutra banda, imperam os pontos positivos, os instrumentos para 
a solução adequada dos conflitos, consistentes na facilidade de acesso – 
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indistintamente – em todos os dias da semana, vinte e quatro horas por 
dia – ainda que para eventual consulta – ao sistema; a desburocratiza-
ção traduzida na flexibilidade procedimental; a celeridade entre o início 
das tratativas até a solução final da conflituosidade; o empoderamento 
dos agentes e, por consequência, a responsabilidade no cumprimento 
de uma decisão cujo teor foi construído em conjunto; não haverá perde-
dor, pois, conforme salienta Fabiana Marion Spengler (2016, p. 76), “um 
procedimento de mediação que não tenha se encerrado com um acordo 
não poderá ser chamado de inexitoso se possibilitou que os conflitantes 
voltassem a conversar”, ainda que mediante meios eletrônicos.

3.7  ConSideraÇÕeS FinaiS

O presente capítulo analisou o processo judiciário eletrônico 
(PJe) e suas alterações normativas e sociais, sobretudo, no tocante à 
mediação digital. Neste contexto, o objetivo para examinar a mediação 
no processo eletrônico referiu-se à necessidade de estudar a “nova” fer-
ramenta inserida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 2016. A 
justificativa para a escolha do tema considerou as mutações que o pro-
cedimento dos métodos alternativos de resolução de conflito, especial-
mente a mediação, sofreram, porquanto se evidenciou uma alteração 
no campo social e jurídico. A metodologia empregada foi predominan-
temente a revisão bibliográfica. 

A análise do papel social do Estado na resolução de conflitos ve-
rificou que, não obstante a interação entre a tecnologia e o social, a tec-
nologia e o direito, o papel social, sobretudo do mediador judicial, é de 
extrema importância, para coadunar com a perfectibilização do proce-
dimento de mediação digital imparcial. 

Quanto aos aspectos positivos e negativos, verificou-se que o PJe 
é fundamental para os processos judiciais, bem como para os meios al-
ternativos de resolução de conflitos, contudo, desde que não se olvide 
assegurar os direitos constitucionais. 

A mediação digital representa um instrumento adequado para 
atender aos conflitos extrajudiciais, sobretudo nas ações de execuções 
fiscais, as quais reúnem elevado número de demandas judiciais. Contu-
do, merece pontual cuidado no tocante aos conflitos envolvendo seguro 
e consumo, eis que nestas se concentram os insuficientes de recursos e 
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os marginalizados/analfabetos digitalmente, que carecem do trabalho 
intenso do terceiro imparcial/mediador, que deverá conduzir a media-
ção aplicando as técnicas adequadas. A problemática, entretanto, que 
deve ser examinada pelo Estado, sobretudo pelo Conselho Nacional de 
Justiça, é a manutenção do diálogo; um diálogo que não pode ficar res-
trito à troca de mensagens entre as partes conflitantes e o mediador, de-
vendo a comunicação (mesmo que por meio de videoconferência, Skype 
ou outro meio tecnológico ou televisivo) ser conservada.  
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Vida de moleque é vida boa
Vida de menino é maluquinha
É bente-altas, rouba bandeira
Tudo que é bom é brincadeira

[...]
O menino é o dono do mundo

E o mundo não é mais que uma bola
O menino não conhece perigo

Tem um anjo da guarda na sua cola
[...]

O tempo do menino maluquinho
É um tempo que existe só na infância

Mas ele é eterno em todos nós
Ele gruda feito chiclete, feito esperança

[...]
O tempo do menino maluquinho

É um tempo que existe só na infância
Mas ele é eterno em todos nós

Ele gruda em nós feito esperança
[...]

Vida de moleque é vida boa Vida de menino é maluquinha
É bente-altas, rouba bandeira
Tudo que é bom é brincadeira 

O Menino Maluquinho
Milton Nascimento 

4.1  inTrodUÇÃo

A música de Milton Nascimento intitulada “O Menino Maluqui-
nho” é uma grande homenagem à infância brasileira. Uma homenagem 
a uma infância desejada, cheia de brincadeiras e de folguedos, mas, infe-
lizmente, uma fase do desenvolvimento da criança que não é isonômica 
em todos os lares. Em casas vizinhas, dentro da mesma cidade ou área 
rural, convivem crianças com infâncias distintas: existem aquelas que 
são amparadas, protegidas, cuidadas, e aquelas que são negligenciadas, 
maltratadas e desprotegidas. Essa é uma realidade social não obstante 
a existência de legislação específica que fornece proteção e propõe uma 
série de políticas públicas em prol de uma infância saudável e feliz.

Um dos marcos na busca por essa proteção foi o princípio do me-
lhor interesse da criança e do adolescente que começou a ser organi-
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zado no Brasil por ocasião da Convenção Internacional dos Direitos da 
Criança, aprovada por unanimidade em 20 de novembro de 1989, na 
Assembleia Geral das Nações Unidas. Essa convenção foi ratificada pelo 
Brasil por meio do Decreto 99.710/90, que dispõe em seu artigo 3º: 
“Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições 
públicas ou privadas de bem-estar social, tribunais, autoridades admi-
nistrativas ou órgãos legislativos, devem considerar, primordialmente, 
o interesse maior da criança”. 

Atualmente, o melhor interesse é observado sempre que se venha 
a discutir o direito de criança ou adolescente que é motivo de litígio e 
que precisa ser tutelado. Nesse sentido, é importante ressaltar sua per-
tinência e aplicabilidade a todo e qualquer procedimento que tenha por 
objetivo proteger a infância e a adolescência. 

Proteger e promover o melhor interesse de crianças e adolescen-
tes consiste em dar-lhes uma formação moral, social e psicológica ade-
quada, buscando e preservando a saúde mental e a estrutura emocional 
dos infantes. Mais do que isso, é assegurar uma criação moldada por 
sentimentos nobres, presentes na relação de parentalidade, e que preci-
sam ser nutridos cotidianamente: afeto, proteção, cuidado. Infelizmente 
não existe legislação que promova e estabeleça a medida de sentimento 
e de afeto necessária que deve ser despendida para cada criança.

Mas, buscando assegurar a proteção aos direitos políticos e so-
ciais desses cidadãos em formação, estabeleceu-se, em solo brasileiro, 
uma agenda política. Nesse contexto, encontram-se elencados o direito 
à educação, o direito de ser protegido das práticas de bullying, a utiliza-
ção de práticas restaurativas e de mediação adequadas aos tratamentos 
dos conflitos que envolvam os infantes, a proteção específica às crian-
ças portadoras de necessidades especiais, enfim, a proteção aos direitos 
fundamentais de crianças e adolescentes como um todo. 

Assim, o presente capítulo pretende responder ao seguinte pro-
blema: A mediação é política pública adequada para resolver conflitos in-
fantojuvenis na escola? Nestes termos, para responder a tal indagação, o 
objetivo do texto é analisar a mediação como política pública adequada 
para resolver os conflitos escolares, desenvolvendo, desde a infância, a 
autonomia do cidadão e sua capacidade de administrar conflitos, con-
tribuindo para a formação de uma cultura de paz.
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Para cumprir o objetivo proposto, utilizou-se o método de abor-
dagem dedutivo, a partir da relação entre argumentos gerais, denomi-
nados premissas, para argumentos particulares, chegando então a uma 
conclusão. Como método de procedimento, utilizou-se o monográfico, 
mediante pesquisas e fichamentos em fontes bibliográficas, além de li-
vros e trabalhos relativos ao assunto.

O texto tem início com a caracterização do conflito na infância e 
na adolescência. A conceituação da infância e da adolescência demorou 
para ser registrada, visto a infância ter sido ignorada durante muitas 
décadas, passando a ser importante apenas a partir do século XIX. Após 
apresentar um conceito histórico, o texto aponta conceitos atuais de 
ambas, bem como sua caracterização no sentido jurídico. O conflito é 
originado a partir da diferença de interesses e é inerente à vida das pes-
soas na sociedade, e se solucionado de uma maneira correta, tende a ser 
uma oportunidade de desenvolvimento e aprendizado para as partes 
nele envolvidas.

Na segunda parte do presente texto, são apresentadas as políticas 
públicas de proteção à infância, levando em conta o Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente (Lei 8.069/90). O ECA confere, aos cidadãos me-
nores de dezoito anos de idade, cidadania plena e proteção prioritária. 
Com um novo enfoque de tratamento à criança e ao adolescente, não só 
pela educação, mas também pelo combate à pobreza, à fome e à falta de 
estrutura familiar, tais temas vieram a se constituir políticas públicas 
brasileiras, as quais surgiram juntamente com a evolução social em de-
corrência das necessidades contemporâneas. 

Por último, fala-se sobre a mediação como política pública para 
resolver conflitos infantojuvenis na escola. A mediação é uma forma de 
solução de conflitos com a participação de uma terceira pessoa, cha-
mada de mediador, que deve ser neutro e imparcial e objetive facilitar 
o diálogo entre as pessoas em conflito, com a finalidade de que elas de-
senvolvam a sua própria solução para o problema. Diante de um Poder 
Judiciário em crise, percebe-se a necessidade de quebrar os paradig-
mas a respeito da mediação, dando oportunidade para os métodos 
autocompositivos de resolução de conflito, visando uma justiça mais 
rápida e eficiente. 

Esse é, pois, o texto que agora se apresenta.
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4.2  o ConFliTo na inFÂnCia e na adoleSCÊnCia

Até meados do século XII, a infância era desconhecida pela arte 
medieval e dificilmente esse desconhecimento fosse causado pela in-
competência dos medievais; o mais provável é que não houvesse real-
mente um lugar para as crianças na sociedade. Até o fim do século XIII, 
as crianças eram representadas por homens de tamanhos pequenos e 
não por uma característica própria e particular. A preocupação sobre 
a história da infância surge apenas no século XIX, porém não foi sufi-
ciente para tornar a criança um objeto de pesquisa científica. A tardia 
preocupação para a história e o registro da infância são indícios de uma 
incapacidade do adulto de compreender a importância da criança em 
sua perspectiva histórica (ARIÈS, 1981).

Demorou para que a criança e a infância fossem alvos centrais de 
pesquisas da área da Ciência Humana. A primeira concepção da infância 
surge no século XVII, a partir de observações da dependência das crianças 
pequenas. Com isso, o adulto passou a preocupar-se com as crianças, pela 
sua dependência e fragilidade, surgindo então esta etapa da proteção. É 
relativamente nova a busca pela pesquisa e estudo acerca da sua relação 
com a escola. Com a institucionalização da escola, o conceito de infância 
lentamente começa a ser alterado, e somente após o desenvolvimento da 
pedagogia para as crianças é que podemos falar então da construção so-
cial da infância (NASCIMENTO; BRANCHER; OLIVEIRA, 2011).

Atualmente, a criança é vista como um indivíduo social, dentro 
da coletividade e da sua família. Conforme Andrade (1998), recebendo 
compreensão, respeito e valorização, a criança faz e refaz as estruturas 
da sua própria identidade, produzindo a construção histórica e cultural 
da sua época.

Em 1990 é criado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
Lei 8.069/90, que representa um marco importante para garantir o 
cumprimento e a proteção dos direitos da infância, assegurando di-
reitos fundamentais inerentes à pessoa humana. Portanto, conforme o 
ponto de vista jurídico previsto no artigo 2º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, “Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa 
até doze anos de idade incompletos [...]”. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define o limite cronoló-
gico da adolescência entre 10 e 19 anos, já na Organização das Nações 
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Unidas (ONU) esta faixa está entre 15 e 24 anos. Segundo as normas e 
políticas de saúde do Ministério da Saúde brasileiro, a faixa etária está 
entre 10 e 24 anos. Por fim, no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), a adolescência apresenta o intervalo de 12 a 18 anos de idade, 
podendo, em casos excepcionais, ser aplicado o Estatuto até os 21 anos 
de idade (EISENSTEIN, 2005).

Eisenstein (2005, p. 6) continua conceituando adolescência 
como

[...] o período de transição entre a infância e a vida adulta, carac-
terizado pelos impulsos do desenvolvimento físico, mental, emo-
cional, sexual e social e pelos esforços do indivíduo em alcançar 
os objetivos relacionados às expectativas culturais da sociedade 
em que vive. A adolescência se inicia com as mudanças corporais 
da puberdade e termina quando o indivíduo consolida seu cres-
cimento e sua personalidade, obtendo progressivamente sua in-
dependência econômica, além da integração em seu grupo social. 

A adolescência é também um momento de conflito. Conflitos in-
trínsecos aos adolescentes, conflitos com a família, dentro da escola 
e no grupo de amigos. Nesse contexto é importante mencionar que a 
palavra conflito tem sua origem no conceito de choque, de contrapor 
ideias, palavras, ideologias ou armas. É um confronto de duas pessoas 
ou de grupos da mesma espécie que demonstram um discernimento 
oponente, em geral ligado a direitos que devam ser tutelados ou pro-
tegidos. Conflito é o enfrentamento de duas vontades no momento em 
que uma tem a pretensão de prevalecer à outra com a expectativa de 
lhe estabelecer a sua solução. Principalmente na sociedade democrá-
tica, ele é inevitável e fortificante; deve-se encará-lo como um fato, 
priorizando a busca de meios autônomos para administrá-lo (MO-
RAIS; SPENGLER, 2008).

Todos que vivem em sociedade terão a experiência do conflito. Des-
de a infância convivemos com ele, nas relações escolares tanto com os co-
legas quanto com os professores. Após, passa-se para os conflitos adoles-
centes, e então, quando adultos, continuamos com as lides interpessoais. 
Ele é um integrante da vida e da atividade social (CHRISPINO, 2007).

Após, Chrispino (2007 p. 16) cita:
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Ainda no esforço de entendimento do conceito, podemos dizer 
que o conflito se origina da diferença de interesses, de desejos 
e de aspirações. Percebe-se que não existe aqui a noção estrita 
de erro e de acerto, mas de posições que são defendidas frente a 
outras, diferentes. 

O conflito nem sempre é negativo, pois poderá servir como uma 
oportunidade de mudança e de crescimento para ambas as partes. Se 
tiver uma abordagem correta, de uma forma apropriada, se tornará um 
meio de amadurecimento entre as pessoas envolvidas.

Sobre isso, Catarina Morgado e Isabel Oliveira (2009, p. 43) citam:

O conflito é tomado como uma dimensão natural e inevitável da 
existência humana que, se for conduzido eficazmente, pode cons-
tituir uma importante experiência de desenvolvimento pessoal. A 
aprendizagem de competências de resolução de problemas deve, 
assim, constituir uma oportunidade para os indivíduos construí-
rem soluções mais positivas e mais pacíficas para os seus conflitos. 

Também nesse sentido encontra-se a seguinte citação:  

A gestão do conflito consiste em identificá-lo, compreendê-lo, in-
terpretá-lo e utilizá-lo para benefício de cada indivíduo, das famí-
lias, dos grupos sociais, das Organizações e, enfim, da sociedade. 
(FIORELLI; FIORELLI; MALHADAS JUNIOR, 2008, p. 6)  

Os tipos de conflitos e suas causas são definidos por Moore (1998) 
como: conflitos de valor, causados por critérios diferentes para avaliar 
ideias ou comportamento; conflitos de relacionamento, causados por 
fortes emoções, percepções equivocadas, comunicação inadequada ou 
deficiente e comportamento repetitivo; conflito de dados, causados por 
falta de informação ou informação errada e interpretação diferente so-
bre o que é importante; conflitos de interesse, causados por uma com-
petição percebida ou real sobre interesses fundamentais; e, por fim, os 
conflitos estruturais, causados por padrões destrutivos de comporta-
mento ou interação, poder e autoridades desiguais e controle, posse ou 
distribuição desigual de recursos.
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O conflito é uma oportunidade de crescimento e amadurecimen-
to nas relações sociais da criança e do adolescente. Ele ensina a ver o 
mundo pela perspectiva do outro, ensinando a respeitar as diferenças e 
mostrando a eles que percepções diferentes das suas não são ameaças, 
mas sim identidades alternativas que defendem suas posições.

A superproteção dos pais para com a criança impede que ela sofra 
frustações inerentes ao seu desenvolvimento, tornando-a egocêntrica e 
incapaz de aceitar outras percepções e opiniões diferentes da sua. Esta 
criança poderá se tornar um adulto de difícil convivência, uma vez que 
foi lhe tirada, durante sua infância, a oportunidade de crescimento e 
amadurecimento social através do conflito.  

4.3  aS polÍTiCaS pÚbliCaS de proTeÇÃo À inFÂnCia e  
o prinCÍpio do Melhor inTereSSe

Com o advento da Constituição Federal, promulgada para garantir 
a efetivação dos direitos inerentes aos cidadãos, com base no Estado So-
cial e Democrático de Direito, veio a lume novo enfoque ao tratamento 
dispensado à criança e ao adolescente no País.

É com o foco no cidadão, precipuamente nos direitos que lhe 
resguardem a dignidade, que o ordenamento jurídico passa a tratar 
com primazia a infância. Estabelece o caput do artigo 227 da Consti-
tuição Federal:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberda-
de e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

Nesta seara do novo enfrentamento das questões referentes à in-
fância e juventude, inaugurada pela correlação entre a Constituição Fe-
deral e a Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), conforme 
leciona Custódio (2015), consolidou-se um ramo específico no direito, 
responsável por preservar, prevenir e regular os direitos da criança e do 
adolescente no País.
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Criou-se, pois, uma política de tratamento que tem como objeto 
central a proteção dos infantes, sendo um sistema híbrido, que possui 
o condão de atribuir à sociedade, ao particular e ao Estado a responsa-
bilidade de fomentar o desenvolvimento social. No ponto, aliás, ensina 
a doutrina que as “responsabilidades devem ser asseguradas de forma 
compartilhada entre crianças, adolescentes, famílias, Estado e socieda-
de de forma ampla e universal” (CUSTÓDIO, 2015, p. 8-9).

A consolidação da criança e do adolescente como indivíduo a ser 
protegido, passando a ter voz e participação na sociedade, é uma reali-
dade mínima para que outras questões sociais possam ser abordadas e 
passem a ter efetividade. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente é, neste sentido, uma po-
lítica pública em vigor desde 1990, e que tem por objetivo proteger a 
infância e a adolescência. Assim, é importante salientar que nesse con-
texto a expressão “política pública1“ é definida, segundo Bucci (2006, 
p. 14), como 

[...] um programa ou quadro de ação governamental, porque con-
siste num conjunto de medidas articuladas (coordenadas), cujo 
escopo é dar impulso, isto é, movimentar a máquina do governo, 
no sentido de realizar algum objetivo de ordem pública ou, na 
ótica dos juristas, concretizar um direito. 

Nestes termos, Massa-Arzabe (2006, p. 60) refere ser possível 
afirmar que “a utilização da expressão política pública serve para desig-
nar a política do Estado, mas a política do público, de todos”. A autora 
refere que “trata-se da política voltada a fazer avançar os objetivos co-

1 No entanto, é interessante diferenciar as expressões “política” de “política pública” uma 
vez que a primeira significa a “ordenação institucional, segundo recursos de autoridade, 
dos interesses sociais em disputa, independentemente das fórmulas de competição par-
ticulares adotadas em quaisquer que sejam os fundamentos materiais e ideais dos inte-
resses concretos envolvidos”. Já por política pública se entende as “traduções técnico-
-racionais de soluções específicas do referido jogo de interesses da política” (REIS, 1989, 
p. 113-114). Ainda na busca de diferenciações entre as expressões “política” e “política 
pública”, avista-se a necessidade de analisar a polissemia de tais termos. Começando 
por “política”, é possível se valer da língua inglesa para demonstrar a dita polissemia. 
Essa língua traz expressões diferentes para designar os sentidos que as línguas latinas 
reúnem sob o termo política. Designando a esfera política em contraposição a uma es-
fera da sociedade civil, usa-se polity, enquanto politics designa a atividade política e 
policies a ação pública (MULLER; SUREL, 1998, p. 13).
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letivos de aprimoramento da comunidade e da coesão – ou da interde-
pendência – social”.

De fato, toda política pública é uma forma de intervenção nas 
relações sociais, estando sempre condicionada pelos interesses e ex-
pectativas dos integrantes de tais relações. Por conseguinte, ela pode 
ser definida como “a busca explícita e racional de um objetivo graças 
à alocação adequada de meios que, mediante uma utilização razoável, 
devem produzir consequências positivas” (GRAU, 2000, p. 26).

Para fins de atingir seus objetivos, as políticas públicas são formu-
ladas mediante um processo que engloba todo o procedimento de dis-
cussão, aprovação e implementação. O importante, conforme afirmam 
Dias e Matos (2012), é que os objetivos sejam definidos com ampla par-
ticipação social, em detrimento de uma decisão solitária, de modo a dar 
voz a todos os sujeitos postos no ambiente de decisão e da implantação 
das políticas. Aliás, entre os sujeitos, encontram-se os atores que pos-
suem o papel fundamental de influir de alguma maneira nas políticas 
públicas. Esses atores são “inúmeros indivíduos, grupos, organizações, 
movimentos e partidos que influenciam as políticas públicas” (DIAS; 
MATOS, 2012, p. 39).

Por isso, é possível afirmar que a fase de formulação de políticas 
públicas baseia-se em “estudos prévios e em um sistema adequado de 
informações, definindo-se não só as metas, mas também os recursos e o 
horizonte temporal da atividade de planejamento” (SILVA; MELO, 2000, 
p. 4). No caso de políticas públicas voltadas para a comunidade infanto-
juvenil, o processo de sua formulação deve “escutar” o contexto no qual 
se encontra inserido, buscando informações para a sua implementação.

Isso porque são as políticas públicas de enfrentamento e de trata-
mento adequado à infância e à juventude – que possuem notórias pecu-
liaridades – que são as responsáveis por dar azo à aplicabilidade desse 
sistema normativo direcionado ao infante.

Nesse diapasão, Alan Prout (2010) salienta que as políticas que 
dão voz às crianças e aos adolescentes devem, a rigor, reconhecer a par-
ticipação deles na sociedade, de modo a atribuir-lhes representativida-
de, transformando, primeiramente, o modo como as crianças (e os ado-
lescentes) são vistos, devendo, sobremaneira, incidir correspondência 
entre o discurso público e a formulação de políticas públicas. 
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4.4  oUvindo aS vozeS doS peQUenoS:  
naSCeM aS polÍTiCaS de proTeÇÃo À inFÂnCia e  
À JUvenTUde no braSil

A construção de um Estado preocupado com o bem-estar da in-
fância perpassou séculos de abandono e esquecimento. Historicamen-
te, a sociedade ignorou a educação e a condição do homem como “não 
adulto”, apenas depreendendo valor quando, mesmo criança, fosse ca-
paz de exercer atividades que colaborassem com o desenvolvimento 
econômico (hoje denominado trabalho infantil).

Aliás, foi com o passar do tempo, segundo Philippe Ariès (1981), 
que a sociedade entendeu que dependia do sucesso de seu sistema edu-
cacional (leia-se, nos dias de hoje, políticas públicas de inserção do jo-
vem). O autor, em “L’Enfant et la Vie familiale sous l’ Ancien Régime”2, 
salienta o papel que o sistema de educação possui. Nesse ínterim, aliás, 
pontua que novas ciências foram desenvolvidas, de modo a enfrentar os 
problemas da infância. 

Não se olvida que o aludido autor é bastante conciso quando da 
crítica quanto ao modo como se tratou a criança naquele período pós-
-Idade Média, contudo esclarece bem que a escola, na concepção mo-
derna de família e de sociedade, possuía papel preponderante para o 
desenvolvimento infantojuvenil, quando “os pais não se contentavam 
mais em pôr filhos no mundo, em estabelecer apenas alguns deles, de-
sinteressando-se dos outros” (ARIÈS, 1981, p. 277). 

Assim, instituía-se a educação como política para as crianças (e 
adolescentes), de modo a proporcionar-lhes a preparação necessária 
para a vida profissional, dando à escola o papel de desenvolver a infân-
cia, instrumento, aliás, protegido pela justiça e pela política, em detri-
mento do modo como outrora pequenos meninos e meninas deveriam 
crescer: como adultos3.

2 “A história social da criança na família e na sociedade”, traduzido para o português 
em 1978, é uma obra que reflete, à sua época, a evolução do tratamento dispensado 
à criança. No presente texto, utilizada como base para a conceituação e evolução das 
políticas públicas para a infância, deve ser compreendido como intertemporal, ou seja, 
atuante na época em que escrito pelo autor (século XIX), e nos dias de hoje como com-
parativo do tratamento diferenciado à infância.

3 Não se discute, contudo, o posicionamento do autor ao mencionar que, em que pese 
se ter atribuído novo status de desenvolvimento à criança, este tornou-se um sistema 
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Todavia, as necessidades contemporâneas fizeram da educação 
uma – e não a única – das políticas públicas depreendidas às crianças 
e aos adolescentes. A evolução social fez exsurgir novos meios de con-
trole social da infância, combatendo mazelas, como a pobreza, a fome, 
a falta de estrutura familiar e social, e, precipuamente, a criminalidade, 
foco de algumas políticas brasileiras de encarceramento de jovens do 
século passado.

No ponto, aliás, assinala-se que o Brasil já passou por diversos 
períodos. Pode-se dividi-los quanto ao tratamento oferecido às crianças 
e aos adolescentes (em época passada chamados de “menores”4), em 
três doutrinas distintas, consoante corrobora Ishida (2011). A primei-
ra, com base nos atos delinquentes dos “menores”, passa pela vigência 
dos Códigos Penais de 1830 e de 1890. Tratava-se do Direito Penal do 
Menor. Após, adota-se a doutrina da Situação Irregular, sustentada pelo 
Código dos Menores (1979), período essencialmente marcado por arbi-
trariedades, como o cerceamento de liberdade dos “menores” infrato-
res, restando ao Estado jogá-los em instituições destinadas ao aprisio-
namento e, deste modo, não resguardando os interesses dos infantes, 
mas protegendo a sociedade deles. Tratava-se, em miúdos, de limpar 
as ruas.

Com a Declaração dos Direitos Humanos, em 1948, e posterior-
mente, com a Declaração dos Direitos da Criança, em 1959, a Organiza-
ção das Nações Unidas inaugura um novo momento na ordem mundial, 
pautado principalmente pela busca do aprimoramento das relações en-
tre Estado e sociedade.

Fruto dessa nova ordem mundial concebida pela afirmação da 
preponderância de novos direitos basilares da sociedade, na última 
década do século XX, surge uma nova concepção de direitos no Brasil. 
Impulsionada pela Constituição cidadã, busca a proteção de crianças e 
de adolescentes, de modo a proporcionar-lhes direitos e prover suas 
necessidades mais básicas. Instaura-se, pois, o período da doutrina da 
Proteção Integral (ISHIDA, 2011), tratado como “penhor de uma aliança 
social em favor das crianças e adolescentes, consideradas prioridade 

severo, doutrinador da ordem moral e religiosa da época e de enclausuramento das 
crianças em internatos (ARIÈS, 1981).

4 O termo, eventualmente utilizado no texto, serve precipuamente para distinguir o perí-
odo que antecede a nova concepção e tratamento dado à infância.
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absoluta para construção de uma cidadania democrática e participativa 
no Brasil” (PILOTTI; RIZZINI,1995, p. 346). 

Com a criação da derradeira política pública que impulsionou tan-
tos outros institutos nesse novo ramo do Direito, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (Lei 8.069/90) passa a conferir, aos cidadãos com idade 
inferior a dezoito anos de idade, cidadania plena e proteção prioritária.

A leitura que se aproxima, pois, visa o entendimento de outras 
políticas públicas capazes de corroborar os objetivos propostos pelo Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, com base no Princípio da Proteção 
Integral. 

4.5  prinCÍpio da proTeÇÃo inTegral:  
a proTeÇÃo daS CrianÇaS e doS adoleSCenTeS  
pelo eSTado e pela FaMÍlia

Historicamente, a família possui estreita participação na constru-
ção social. Isto porque influi diretamente na formação intrafamiliar, ou 
seja, atua de dentro para fora.

Nos dias mais atuais, a família constitui-se como núcleo de uma 
série de políticas públicas, tendo em vista as nuances advindas dos últi-
mos tempos, com novos entendimentos do que é família, de sua forma-
ção, seus meios de subsistência e, principalmente, da base constituída 
pelo afeto. 

Não seria diferente, pois, que as normas de direito brasileiro não 
imbricassem nessa nova realidade. Isso porque tanto as normas positi-
vadas quanto aquelas que passam pela construção de uma intepretação 
sistemática, com fulcro na realidade social, passaram a dispensar trata-
mento especial ao núcleo familiar, bem como a reconhecer-lhes novos 
direitos.

O exemplo comumente utilizado é o novo liame trazido pelo Códi-
go Civil, que substituiu o pátrio poder pelo poder familiar. É uma forma 
de reconhecer a atuação de todos os atores da vida familiar, atribuindo-
-lhes responsabilidades e direitos, tal como ocorre no direito da infân-
cia e da juventude. Ainda, o direito privado – que percebe a atuação do 
Estado inclusive no seio da família –, estabelece, a teor dessa interven-
ção, as regras para o exercício desse poder decorrente do vínculo pater-
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no-filial. Da leitura do Código Civil5, é possível verificar a participação 
da família e do Estado (que trata especialmente da responsabilidade 
para com os filhos como questão de ordem pública), prevendo inclusive 
que, no caso de exercício irregular do poder familiar, haja a suspensão ou 
a extinção do aludido poder.

Outras iniciativas, além das previstas para a proteção dos filhos no 
Código Civil, como o direito a alimentos, guarda, visitas ao genitor que 
não exerce a guarda unilateral, direito sucessório (igualitário entre filhos 
biológicos e com vínculo afetivo/civil), possuem caráter de iminentes 
políticas públicas de proteção à família, à criança e ao adolescente.

O próprio Estatuto da Criança e do Adolescente enquanto política 
pública cumpre com um objetivo que é proteger e garantir os direitos 
dos infantes. O ECA pode ser apontado como uma política pública, uma 
vez que se trata de um “conjunto de programas de ação governamental 
estáveis no tempo, racionalmente moldadas, implantadas e avaliadas, 
dirigidas à realização de direitos e de objetivos social e juridicamente 
relevantes” (MASSA-ARZABE, 2006, p. 63). Tais conjuntos de programas 
governamentais, ainda segundo Patrícia Helena Massa-Arzabe (2006, 
p. 63), são identificados com a “distribuição e redistribuição de bens e 
posições que concretizem oportunidades para cada pessoa viver com 
dignidade e exercer seus direitos”, de modo a assegurar-lhe recursos e 
condições para a ação, assim como a liberdade de escolha para fazerem 
uso desses recursos. Corrobora-se, pois, o entendimento de que o infan-
te e o núcleo onde está inserido recebem, nos dias mais recentes, maior 
assistência para o seu desenvolvimento.

Destarte todo o enfrentamento às questões acima já menciona-
das, condizentes com as políticas públicas até agora abordadas, é im-

5 Art. 1.634. Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação conjugal, o pleno 
exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos filhos: I - dirigir-lhes a criação e 
a educação; II - exercer a guarda unilateral ou compartilhada nos termos do art. 1.584; 
 III - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para casarem;  IV - conceder-lhes 
ou negar-lhes consentimento para viajarem ao exterior; V - conceder-lhes ou negar-
-lhes consentimento para mudarem sua residência permanente para outro Município;  
VI - nomear-lhes tutor por testamento ou documento autêntico, se o outro dos pais não 
lhe sobreviver, ou o sobrevivo não puder exercer o poder familiar; VII - representá-los 
judicial e extrajudicialmente até os 16 (dezesseis) anos, nos atos da vida civil, e assis-
ti-los, após essa idade, nos atos em que forem partes, suprindo-lhes o consentimento; 
VIII - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha; IX - exigir que lhes prestem obediên-
cia, respeito e os serviços próprios de sua idade e condição.
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portante que se ressalte, voltando à compreensão do papel social de 
cada um, a inerência conflituosa nas relações interpessoais, que não se 
separa da realidade social de crianças e adolescentes, razão pela qual, 
então, os métodos consentâneos de tratamento de conflitos também fi-
guram como política de proteção e pacificação social.

Inicialmente, é necessário que se levante, em apertada síntese, 
o que é a mediação, afinal. Neste sentido, busca-se em Haynes (1993,  
p. 11) o entendimento:

[...] a palavra mediação evoca o significado de centro, de meio, 
de equilíbrio, compondo a ideia de um terceiro elemento que se 
encontra entre as duas partes, não sobre, mas entre elas. Por isso, 
a mediação é vista como um processo em virtude do qual um ter-
ceiro (o mediador) ajuda os participantes em uma situação con-
flitiva a tratá-la, o que se expressa em uma solução aceitável e 
estruturada de maneira que permita ser possível a continuidade 
das relações entre as pessoas involucradas no conflito. 

Consequentemente, assinala-se que o tratamento do conflito por 
meio da mediação pode se dar pela aplicação de diversas técnicas, que 
passam pela negociação à terapia (SPENGLER, 2016). Ainda, “os contex-
tos nos quais é possível aplicá-la são vários: [...] judicial e extrajudicial, 
no Direito do Trabalho, no Direito Familiar, mediação comunitária, esco-
lar, dentre outros” (SPENGLER, 2016, p. 20). Neste contexto, é possível 
verificar a mediação enquanto política pública, pois busca tratar ade-
quadamente os conflitos sociais pelos membros da própria sociedade 
(SPENGLER, 2016), corroborando pelo fito da ação governamental de 
temporalidade estabilizada, racionalizadas, implantadas e direcionada 
à efetivação de direitos (MASSA-ARZABE, 2006).

Espera-se, do procedimento mediativo, o tratamento adequado 
dos conflitos, não se justificando tão somente como política pública de 
alternativa às portas do Poder Judiciário, mas como meio saudável e 
sustentável, a priorizar a autonomia e a recidadanização dos indivíduos 
(SPENGLER; LÍBIO; SOUZA, 2015), de modo a prevenir novas ações ju-
diciais, e, no meio escolar, implicar a promoção da cultura da paz. 
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4.6  a MediaÇÃo CoMo polÍTiCa pÚbliCa para reSolver 
ConFliToS inFanToJUveniS na eSCola

Percebe-se que a mediação tem sido discutida devido à necessi-
dade de se encontrar meios para a resolução de conflitos em que as pes-
soas não mais conseguem se comunicar. É com essa finalidade que ela 
surge, como uma forma de tratamento de conflitos em que as partes não 
conseguem restabelecer o liame rompido pelo litígio. Na sua origem, 
a palavra “mediação” provém do latim “mediare”, significando mediar, 
intervir. Para que o procedimento seja bem-sucedido, deve haver um 
equilíbrio das relações entre as partes, proporcionando a ambas a opor-
tunidade de se manifestar, e a restauração da harmonia ser a prioridade 
da mediação (SPENGLER, 2014).

A mediação é um processo de carácter voluntário e confidencial, 
orientado por um terceiro imparcial que incentiva tanto a aproximação 
entre as partes em litígio quanto a tentativa de encontrar uma decisão 
que permita dar um fim ao conflito (MORGADO; OLIVEIRA, 2009).

As autoras continuam definindo o conceito: 

A mediação, enquanto meio construtivo de resolução de conflitos, 
oferece, pelo que proporciona aos envolvidos no conflito, um es-
paço ideal para desenvolver, quer naqueles que desempenham o 
papel de mediadores, quer naqueles que como mediados traba-
lham em conjunto para a resolução do seu problema, a capacidade 
de respeito mútuo, comunicação assertiva e eficaz, compreensão 
da visão do outro e aceitação da diferente percepção da realidade. 
Tratando-se de um meio de resolução de conflitos, não litigioso e 
baseado no consenso, é propício ao desenvolvimento de soluções 
criativas, preservando a relação entre as partes em conflito. Aqui, 
trabalha-se a cooperação (para resolver um problema comum), o 
respeito, a identidade e o reconhecimento do outro enquanto pes-
soa e ser total. (MORGADO; OLIVEIRA, 2009, p. 48) 

Nesse sentido, Moore (1998, p. 28) afirma: 

Além de lidar com questões fundamentais, a mediação pode 
também estabelecer ou fortalecer relacionamentos de confiança 
e respeito entre as partes ou encerrar relacionamentos de uma 
maneira que minimize os custos e os danos psicológicos. 
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As partes podem precisar de uma ajuda externa quando o início 
da negociação está difícil, ou até mesmo quando já foi iniciado e resul-
tou negativo. A mediação então aparece, quando as partes não mais 
conseguem lidar sozinhas com o conflito, envolvendo um terceiro na 
negociação, este que possui a capacidade de guiar as pessoas em lide a 
uma possível tomada de decisão, de forma voluntária, na qual elas mes-
mas irão elaborar o seu acordo. Os participantes devem aceitar a ajuda 
do mediador, com a sua função de orientá-los à resolução do conflito em 
questão (MOORE, 1998).

O mediador trabalha com a intenção de reconciliar os interesses 
competitivos das partes. A sua tarefa é auxiliá-las a examinar seus inte-
resses e necessidades, a negociar uma troca de promessas, e a construir 
a definição de um relacionamento satisfatório e com padrões de justiça. 
O terceiro não tem autoridade para a tomada de decisões em nome das 
partes, tornando a mediação atraente para aqueles que estão em dis-
puta, mantendo com os litigantes o poder fundamental da decisão do 
conflito (MOORE, 1998). 

O mediador, com sua voluntariedade, confidencialidade, neutrali-
dade e imparcialidade, contribui para o empoderamento das partes em 
conflito (MORGADO; OLIVEIRA, 2009).

Ao relacionar a grande quantidade de processos com o reduzido 
número de funcionários da justiça, percebemos a necessidade de um 
meio alternativo de resolução de conflitos diferente do modelo tradi-
cional – em que o Estado detém o poder e autoridade, sendo compara-
do com um monopólio –, para que se tenha maior efetividade em um 
período menor de tempo. Perante a crise que assola o Poder Judiciário, 
com sua incapacidade de suprir a demanda processual, percebe-se a 
necessidade de quebrar os paradigmas processuais, dando ênfase para 
os métodos autocompositivos de resolução de conflitos, visando uma 
justiça menos formal, porém mais eficiente e menos onerosa. 

Portanto, conforme Beatriz Monteiro Scaff e Erivã Garcia Velas-
co (2015) mencionam, com o Poder Judiciário devastado pela crise, 
surgem as propostas dos métodos consensuais de solução de conflito. 
E continuam: 

A estrutura do Estado tem se mostrado incapaz de atender à cres-
cente demanda jurisdicional, e, ato reflexo, incapaz de tutelar os 
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interesses das pessoas, o que traduz uma crise paradigmática 
do direito. Nesse diapasão, o Estado se vê obrigado a abrir mão 
da sua titularidade de dizer o direito e buscar mecanismos não 
convencionais para atender aos interesses do cidadão, retirando 
do centro da solução para os litígios a figura do Juiz Togado, e 
passando essa tarefa aos próprios litigantes, na medida em que o 
objetivo é o consenso entre as partes: é o ganha-ganha. (SCAFF; 
VELASCO, 2015, p. 3) 

Se a mediação é um meio de resolução que restabelece a comu-
nicação entre as partes, possui abundantes qualidades já elencadas an-
teriormente e auxilia no descongestionamento do Judiciário, por que 
ainda é um assunto que possui tanta resistência? Esta pergunta pode 
ser respondida com os seguintes motivos: a) Por ser um instrumento 
relativamente novo no sistema judiciário; b) Por ter a sua solução me-
diante a escolha das partes, com a ausência da figura do juiz, e por não 
ter uma sanção, faz com que isso pareça, para os juristas, como um res-
quício da justiça privada. Dessa forma, a mediação realiza aquilo que 
o direito parece vetar às pessoas, a possibilidade da construção da sua 
própria decisão, que o Estado, de modo invasivo, subtraiu aos poucos 
(SPENGLER, 2014). 

Por outro lado, percebe-se que sendo a escola um ambiente de 
mudanças contínuas, é frequente o surgimento de conflitos entre pais, 
alunos, docentes e administradores. O ambiente escolar possui inúme-
ras situações às quais é possível a aplicação da mediação, seja no ensi-
no, convivência, docência, gestão ou na progressão do aluno (FIORELLI; 
FIORELLI; MALHADAS JUNIOR, 2008).

Assim: 

Abordar as disputas escolares através da mediação origina um 
contexto onde o conflito é encarado como natural, o que per-
mite protagonismo aos intervenientes, enquanto que os valo-
res da solidariedade, tolerância e igualdade são estimulados. 
(MORGADO; OLIVEIRA, 2009, p. 43)

Estimular o ensino é a prática central do professor, do pedagogo 
e dos demais atores envolvidos no desenvolvimento infantojuvenil no 
meio escolar. Destarte isto, é possível compreender que outras deman-
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das, além da árdua tarefa de transmitir conhecimento, incidem sobre 
esses referidos atores.

O papel social de cada um deles, seja do professor – que esti-
mula a busca pela construção do conhecimento –, seja do educando, 
implica ora que a perfeita execução de suas “tarefas” corresponderá 
ao mínimo que se espera deles, e ora que a execução frustrada ou que 
não corresponda às expectativas sociais poderá acarretar sanções 
morais. Significa dizer que cada um desses “atores” possui um papel 
social, ou, para Ralf Dahrendorf (1991, p. 41), “funções e papéis como 
formas objetivadas de participação do indivíduo no processo social”, 
de modo que o rompimento do pacto existente acaba por configurar o 
surgimento de conflitos interpessoais, das formas e no seio dos luga-
res mais diversos. 

O âmbito escolar é, pois, um campo vasto de conflitos, e, por con-
seguinte, fértil em aflorá-los (FIORELLI; FIORELLI; MALHADAS JUNIOR, 
2008). Neste ambiente, onde há sempre a iminência de novos conflitos, 
talvez o que mais chame a atenção no Brasil seja a violência. É certo que 
a conflitualidade pode ser estopim para uma série de atos belicosos. A 
beligerância do conflito é notadamente uma – entre tantas outras –, das 
consequências que levam à promoção de formas alternativas e adequa-
das ao tratamento dos conflitos em todos os sítios possíveis, como nas 
relações familiares, profissionais, civis e, no caso em tela, escolar.

Este comportamento violento, não raramente destruidor de vín-
culos existentes entre os indivíduos, costuma ser reação à falta de espa-
ço para a palavra, para a escuta, ou resultado de um conflito mal geren-
ciado (SALES, 2007).

Nesse cenário é que os métodos autocompositivos, a teor do que 
ocorre nos litígios judiciais, merecem empenho em sua sistemática e 
gradual evolução e aplicação no seio dessas comunidades. Veja-se, 
sendo a falta de diálogo a preponderante catálise dos conflitos entre 
crianças e adolescentes no sítio escolar, lançar mão da mediação, que 
é a promoção da escuta ativa, que por meio do diálogo busca justapor 
a todos, igualando-os, na medida de suas desigualdades e defendendo 
suas particularidades, parece ser uma “alternativa” pujante e adequada 
de viabilizar a pacificação social. 

Para Lília Maia de Morais Sales (2007, p. 187), “a mediação esco-
lar se caracteriza por possibilitar, dentro da escola, a educação em valo-
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res, a educação para a paz e uma nova visão acerca dos conflitos”. Como 
consequência, o tratamento adequado dos conflitos dá azo a uma maior 
participação dos estudantes, proporcionando que eles possam, demo-
craticamente e de uma maneira autônoma, lidar com seus conflitos e, 
subsidiariamente, atribuir-lhes um compromisso social e o exercício da 
cidadania (SALES, 2007).

É nesta seara que as ferramentas de pacificação social surgem. 
O combate à violência escolar, o desinteresse de alunos e professores, 
bem como dos demais indivíduos atuantes nesse meio, fazem das téc-
nicas da mediação uma política pública capaz de vislumbrar na subjeti-
vidade desses atores a transformação social. Significa compor esforços 
que desenvolvam a comunidade escolar de modo a tornar os sujeitos, 
pessoas capazes de se comunicar e de prevenir novos conflitos.

A promoção do interesse coletivo por meio de políticas públicas 
que possuam como objetivo substancial o empoderamento dos sujei-
tos, a autonomia e a cidadania acabam por democratizar os espaços. 
Em síntese, a democratização do ambiente escolar não possui seme-
lhança com a total ausência de conflitos. Muito pelo contrário. Apenas 
em Estados, sociedades, comunidades, vilas e escolas (entre tantos 
outros ambientes) onde há participação cidadã, como consequência 
da democracia, é que os conflitos possuem maior relevância. Entre-
tanto, de igual forma, é nesses ambientes que a conflitualidade poderá 
se reverter em resultados práticos e benéficos para uma maior gama 
de pessoas.

Neste sentido, políticas como a Lei 13.140/15 (Lei de Mediação) 
e a Resolução 125/10 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) implemen-
tam no ordenamento jurídico e na cultura da sociedade – conflituosa por 
excelência –, uma nova concepção de busca pela cultura da paz.

A Lei de Mediação disciplina, por exemplo, o procedimento de 
mediação extrajudicial a partir do artigo 21. De igual sorte, ao prever 
que o mediador, terceiro a ser chamado para facilitar o entendimento 
ora rompido pelas pessoas, não precisa ser um servidor do Poder Ju-
diciário – uma vez que o processo de mediação pode se dar fora dos 
palácios suntuosos da Justiça –, o mencionado texto legal, no artigo 42, 
amplia a aplicabilidade das formas consensuais de resolução de confli-
tos, como a mediação comunitária e escolar (SPENGLER, 2016).
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A mediação escolar possui o condão de lidar com a conflituali-
dade dentro e fora da escola nos casos em que as consequências sejam 
sentidas no ambiente escolar (SPENGLER, 2016). Neste ambiente, como 
já mencionado, o enfoque da mediação busca a participação dos mem-
bros daquele núcleo de convivência, de modo a permitir, “por meio do 
diálogo cooperativo, [...] uma mudança na forma da administração es-
colar e no tratamento diário dos conflitos vivenciados nas escolas entre 
seus vários segmentos” (SALES, 2007, p. 200).

O mediador, nesses casos, pode ser qualquer pessoa que esteja 
disponível e empenhada em dispensar o melhor tratamento possível à 
situação em liça. Significa dizer que, “quem participa da mediação es-
colar, seja como usuário ou como mediador, são os próprios alunos” 
(SPENGLER, 2016, p. 157). Os professores e os integrantes do quadro 
administrativo da escola também podem participar das mediações e 
atuar como mediadores. No ponto, salienta a doutrina que se encontra 
impasse quando da leitura do texto frio da Lei de Mediação. Isso porque, 
quanto ao terceiro que conduz o procedimento, nos casos da mediação 
escolar, destitui-se o aluno do exercício do papel social de terceiro me-
diador, pois este, a teor da lei, não atenderia às características necessá-
rias dispostas no artigo 9º da Lei 13.140/15. Sugere-se, pois, que “abrir 
mão do aluno na condição de mediador é desvirtuar a mediação escolar 
tolhendo dele a autonomia de lidar com os conflitos e fazendo-o se so-
correr, mais uma vez, da figura paternalista do professor” (SPENGLER, 
2016, p. 157). Aliás, tal como ocorre no processo judicial, onde se abre 
mão de qualquer autonomia para buscar, na autoridade do magistrado, 
terceiro imparcial e absolutamente distante da realidade daquele con-
flito específico, o “melhor direito” (sentença).

No entanto, todo e qualquer impasse quanto à interpretação le-
gal, bem como a aplicação da lei às múltiplas facetas do conflito, ou nos 
diversos ambientes onde ele possa se deflagrar, não obsta que o objeti-
vo maior da política pública que, de alguma forma institucionalize a me-
diação nos bancos escolares, atinja seus objetivos. Reestabelece-se, as-
sim, a comunicação entre as pessoas. Devolve-se o poder de reconhecer 
uma nova percepção do conflito, de modo que não se trate tão somente 
de uma batalha entre pessoas com interesses diferentes, mas sim uma 
composição de vontades, que possibilite ao indivíduo rever o seu papel 
enquanto agente transformador de uma sociedade.  
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4.7  ConSideraÇÕeS FinaiS

Falar de infância e juventude sob o enfoque jurídico já é fardo pe-
sado e de difícil abordagem dada a sensibilidade que se torna pujante 
à matéria. Atribuir-lhes um olhar muito mais social do que positivista, 
como são as normas de direito brasileiro, acarreta em imputar ao peso 
da temática a dificuldade de se lidar com as grandes crianças ou com os 
pequenos adultos sempre tão esquecidos. Historicamente, como abor-
dado ao longo do texto, a leitura desses indivíduos, muitas vezes deixa-
dos de lado, deu-se pela via da repressão. Foi, por considerável tempo, a 
razão de ser de muitas das políticas públicas.

Entretanto, o passamento de novos e novos anos demonstrou à 
sociedade que a desordem instalada deveria ser combatida de modo 
diverso do até então adotado. A nova concepção de Estado Social Demo-
crático trouxe um entendimento de que a pacificação social não se dá de 
modo a tolher a dignidade e a cidadania dos indivíduos, muito menos no 
que tange às crianças e aos adolescentes.

O surgimento de políticas públicas de proteção à infância e à ju-
ventude, como o Estatuto da Criança e do Adolescente, a adaptação das 
instituições de ressocialização de adolescentes infratores, as políticas 
de atendimento em rede pela atuação de órgãos de proteção, como o 
Conselho Tutelar, Promotorias da Infância e Juventude, as assistências 
social e psicológica, embora longe do padrão ideal por todos esperado, 
passa a reconhecer todos os sujeitos desde a mais tenra idade como de-
tentores de direitos, executando a racional ordem prevista no ECA, qual 
seja, a proteção dos indivíduos. 

Ainda, há falar-se na política pública central do presente tex-
to: a mediação de conflitos, especialmente aquela idealizada no seio 
escolar, como ferramenta de aprendizado e de paz. Em que pesem 
as ponderações quanto à participação de crianças e adolescentes no 
processo de mediação escolar, quando das características necessárias 
para atuar como mediador, tanto a Lei de Mediação quanto a Resolu-
ção 125/10 do CNJ, buscam proporcionar o deslinde dos conflitos pela 
via da autocomposição. 

Logo, a partir dos princípios que os dois textos legais ratificam, 
enquanto políticas públicas que são, é possível compreender que a au-
tonomia das pessoas, ante a antinomia deixada pela Lei de Mediação 
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quanto a quem pode ser o terceiro mediador, faça de crianças e adoles-
centes pessoas capazes de enfrentar os conflitos inerentes àquele am-
biente, a partir daquele microssistema escolar, amparados pela rede 
de atores da educação e da comunidade. Trata-se, então, de proteger 
os interesses de cada um, com base no equilíbrio necessário ao pro-
cedimento de mediação, reforçando – a partir da subjetividade e da 
cultura da paz a comunidade em geral –, empoderando jovens, adultos 
e crianças, de modo a revitalizar e solidificar os laços existentes.

Reconhece-se, então, o jovem e a criança não como sujeitos im-
passíveis e inertes ao ambiente muitas vezes violento das escolas, mas 
sim pessoas que veem em si e no outro, a partir da inversão de papéis e 
comunhão de esforços – propostas estas advindas da mediação –, sujei-
tos diferentes, entretanto, possuidores de ferramentas capazes de fazer 
da conflitualidade uma tecnologia de aprendizado. Verifica-se e se di-
funde uma nova cultura social de administração de conflitos, mostran-
do a sustentabilidade da mediação como política pública de pacificação 
em escolas e comunidades.  
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5. 1  inTrodUÇÃo

As políticas públicas são estabelecidas para o atendimento de de-
mandas sociais que não estão sendo observadas de maneira adequada. 
Busca-se, mediante uma atuação política, a instituição de estratégias de 
prestação de serviços mais eficientes por parte do Estado, de modo que 
a comunidade fique satisfeita e tenha seus anseios levados em conside-
ração.

Percebe-se, hoje, que existem obstáculos para se acessar a justiça, 
e que as pessoas não estão conseguindo alcançar uma resposta aos seus 
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problemas, além de terem dificuldade de, autonomamente, resolvê-los. 
Por isso, este texto tem por objetivo, num primeiro momento, analisar 
a política pública de tratamento adequado dos conflitos instituída pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), contextualizada em relação ao con-
ceito de políticas públicas, bem como pontuar a possibilidade de empo-
deramento social por meio dos mecanismos de tratamentos adequados 
de conflitos.

Sobre o tratamento de conflitos, será feita uma abordagem bus-
cando a existência direta de vínculos com o fortalecimento do capital 
social. Também serão analisados os possíveis reflexos nos níveis de 
crescimento da efetividade jurisdicional pela via dos tratamentos ade-
quados aos conflitos.

Para tanto, utilizar-se-á o método dedutivo, analisando-se catego-
rias de base, partindo de uma ideia geral para o particular. Vislumbra-se 
uma análise de estratégias que podem ser apresentadas como resposta 
a um problema de ordem social, qual seja, a inabilidade do cidadão em 
resolver seus próprios problemas e conflitos. 

5.2  a polÍTiCa pÚbliCa naCional de TraTaMenTo  
de ConFliToS e o eMpoderaMenTo SoCial

Antes de adentrar em uma verificação pontual da política pública 
de tratamento adequado aos conflitos, instituída pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça1, é necessário analisar tal política frente ao conceito atual 
que trata o que pode ser considerado como política pública. É o que se 
passa a fazer de uma maneira geral. 

Inicialmente, cabe destacar o entendimento de João Pedro Sch-
midt de que a apreciação das políticas públicas não deve proceder de 
uma 

[...] forma fragmentada nem isolada da análise mais geral sobre os 
rumos do Estado e da sociedade. As políticas não são uma espécie 
de setor ou departamento com vida própria. Elas são o resultado 
da política, compreensíveis à luz das instituições e dos processos 

1 Doravante CNJ.
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políticos, os quais estão intimamente ligados às questões mais 
gerais da sociedade. (2008, p. 2.309) 

Dessa forma, percebe-se que as ações do CNJ, especificamente o 
fomento em nível nacional aos tratamentos adequados aos conflitos, 
constituem-se como “mecanismos aptos a viabilizar o maior e melhor 
acesso à justiça, veiculando estratégias para que o tratamento de confli-
tos repercuta uma ampliação da cidadania” (MORAIS; SPENGLER, 2012, 
p. 33), a qual se tem como fundamento do Estado democrático de direi-
to instituído pela Constituição da República Federativa do Brasil2, em 
seu artigo 1º, inciso II. 

Sobre esta acepção, a ação do CNJ acima descrita possui ple-
na harmonia com o conceito de políticas públicas que as define como 
“decisões de caráter geral que apontam rumos e linhas estratégicas de 
atuação governamental, [...] potencializando os recursos disponíveis 
ao tornarem públicas, expressas e acessíveis à população” (SCHMIDT, 
2008, p. 2.312). Neste passo, cabe demonstrar as dimensões em que o 
conceito de política pública se divide, sendo estas denominadas de poli-
ty, politics e policy (SCHMIDT, 2008). 

Dentro de suas especificidades, a dimensão polity de políticas pú-
blicas se preocupa precipuamente com o ajustamento entre os sistemas 
político, jurídico e político-administrativo, permeando nesta seara suas 
atuações práticas. De outro lado, a dimensão politics direciona sua aten-
ção sobre o processo político que verse sobre imposição de objetivos, 
mais especificamente regulamentando a atividade de seus atores. Por 
fim, a dimensão policy refere-se aos conteúdos concretos produzidos 
por programas políticos que tenham por finalidade apresentar respos-
tas a problemas sociais (CHRISPINO, 2016). 

Frente a estas dimensões, percebe-se que tais programas de ação 
implementados pelo CNJ condizem com a dimensão de políticas públi-
cas expressada pela policy, uma vez que compreendem conteúdos con-
cretos de política judiciária que se põe como ferramenta de combate a 
problemas sociais. 

Por fim, na conceituação de políticas públicas, constata-se que as 
ações estratégicas do CNJ podem ser consideradas como políticas públi-

2 Doravante CF.
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cas, pois, além do já exposto, tais ações também correspondem, no geral, 
às fases evolutivas que acabam por constituir a dimensão policy, sendo 
elas: a) percepção e definição de problemas; b) inserção na agenda po-
lítica; c) formulação; d) implementação; e) avaliação (SCHMIDT, 2008). 

Nestes termos, pode se dizer que a percepção do problema se 
dá no momento em que o CNJ (2010) reconhece que os problemas ju-
rídicos e os conflitos de interesse, contemporaneamente, crescem em 
larga escala, necessitando, portanto, que se desenvolvam mecanismos 
de tratamentos adequados de conflitos, proporcionando à população 
outras formas de solucionarem seus litígios, que não pela via dos pro-
cessos judiciais. 

Entretanto, a constituição de uma agenda política se deu com 
a aprovação do CNJ, na sessão de 08 de agosto de 2006, para a insta-
lação do Movimento pela Conciliação, o qual iniciou os debates sobre 
tratamentos de conflitos dentro do judiciário nacional (2006). Conse-
quentemente, a formulação de tal política se deu mediante o incentivo 
à autocomposição dos conflitos e a disseminação da cultura de pacifica-
ção social, devidamente positivadas pelo artigo 2º da Resolução 125 de 
2010 do CNJ, a qual também definiu em seu artigo 3º que a competência 
avaliativa será repartida entre os tribunais regionais e o órgão que a 
editou (CNJ, 2010). 

Restando clara a adequação da política judiciária nacional de tra-
tamento adequado dos conflitos de interesses ao conceito e às fases que 
determinam o que se considera política pública, parte-se então para a 
análise de quais contribuições os tratamentos adequados dos conflitos 
trouxeram em prol de um empoderamento social.

Por conseguinte, uma das intenções primordiais da política pública 
de tratamento de conflitos é a que pretende “construir outra mentalidade 
junto aos juristas brasileiros cujo escopo principal seja a pacificação so-
cial, abandonando a cultura do litígio” (SPENGLER, 2016, p. 71). 

Tal pensamento também é percebido quando se observa o entendi-
mento do CNJ (2015, p. 484) de que “o aumento contínuo de casos novos 
é um desafio que deve buscar soluções alternativas, tais como empreen-
dimentos de conciliação e mediação”. Neste mesmo diapasão, Spengler 
(2014) argumenta que a implementação da política pública de que se 
trata esbarra em algumas dificuldades, como a estrutura financeira e de 
pessoal do Judiciário, além da resistência social da sua aplicação.
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Frente às complexidades estruturais em efetivar as técnicas al-
ternativas de solucionar conflitos, cabe destacar a existência de uma 
sincronia entre as políticas públicas instituídas pelo CNJ em prol de 
uma jurisdição efetivamente mais adequada em relação à transpo-
sição de suas dificuldades, pois, como se sabe, a política de atenção 
prioritária ao primeiro grau de jurisdição, instituída pelo CNJ, vem no 
sentido de readequar a força de trabalho e a questão orçamentária 
(CNJ, 2014a), o que certamente trará reflexos benéficos aos Centros 
Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania criados pelo artigo 8ª 
da Resolução 125 (CNJ, 2010). Neste sentido, também ganham rele-
vância as atividades a serem “desenvolvidas em parceria com entida-
des públicas e privadas, inclusive universidades e instituições de en-
sino, conforme determina o art. 5º” (SPENGLER; BITENCOURT, 2012,  
p. 104) da mesma Resolução.

Desta forma, verifica-se o pleno funcionamento do efeito sinér-
gico entre os vários setores das políticas públicas, estruturando uma 
“articulação de saberes e experiências com vistas ao planejamento, para 
a realização e a avaliação de políticas, programas e projetos, com o ob-
jetivo de alcançar resultados sinérgicos em situações complexas” (INO-
JOSA, 2001, p. 105). 

Entretanto, a dificuldade em transpor a barreira da aceitação so-
cial é mais difícil de ser superada, pois são “os próprios jurisdicionados 
que confiam e legitimam apenas o Poder Judiciário como poder sobe-
rano, o dono da verdade suprema, que deve decidir e resolver os seus 
problemas” (SPENGLER, 2014, p. 134). Não obstante, a Resolução 125 
do CNJ, ao conceber, em seu anexo terceiro, o Código de Ética dos Conci-
liadores e Mediadores, estabeleceu em seu artigo 1º o empoderamento 
como um dos princípios fundamentais da atuação dos conciliadores e 
mediadores, conceituando-o no inciso VII como o “dever de estimular 
os interessados a aprenderem a melhor resolverem seus conflitos futu-
ros em função da experiência de justiça vivenciada na autocomposição” 
(CNJ, 2010).

Partindo dessa premissa, define-se o empoderamento como uma 
proposta de

[...] caráter pedagógico que pretende fomentar no cidadão a ca-
pacidade/habilidade de se tornar agente de tratamento dos seus 
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conflitos atuais e futuros, a partir da experiência que viveu no 
âmbito da mediação/conciliação. [...] A ideia é remover os obstá-
culos estruturais para a participação local e para o exercício do 
autogoverno. É também proclamada como uma técnica capaz de 
administrar a adversidade. (SPENGLER, 2014, p. 91)

Sob tal contexto, “a mediação comunitária aparece como meio de 
tratamento de conflitos e como possível resposta à incapacidade estatal 
de oferecer uma jurisdição quantitativa e qualitativamente adequada” 
(SPENGLER, 2012, p. 198-199). À vista disso, a Resolução 125/10 do 
CNJ autorizou expressamente em seu artigo 7º, § 2º, que os Núcleos 
Permanentes de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos estimu-
lem programas de mediação comunitária (CNJ, 2010).

Nesse sentido, salienta-se que nas comunidades em que o empo-
deramento e a emancipação dos indivíduos são incentivados e eviden-
ciados, eles se tornam mais responsáveis pelo protagonismo nas ativi-
dades de cidadania (KONRAD, 2013), representada pelo amplo acesso 
ao Judiciário de forma diversa do tradicional processo judicial. Por con-
seguinte, “o ambiente no qual correu o conflito pode influenciar sua reso-
lução” (SPENGLER, 2012, p. 199).

Por tais motivos, colocam-se os instrumentos que fomentam pa-
cificação dos conflitos como uma ferramenta apta para sobrelevar as 
questões individuais e sociais relacionadas, pois o sujeito somente aco-
lhe uma decisão tomada em nome do grupo social, se ele entender que 
é integrante de tal grupo, ou ainda, que se identifica com alguns valores 
defendidos pelo grupo, surgindo com isto o sentimento de justiça neste 
indivíduo (SPENGLER; BITENCOURT, 2012).

Neste cenário, o reconhecimento às peculiaridades do outro faz 
com que as chances de o aceitar aumentem. No entanto, isso “implica 
lidar com o novo. As instituições resistem em olhar para o sujeito, o su-
jeito humano, conflitual, que nem sempre se vê socialmente integrado, 
pois não se vê como sujeito” (SPENGLER; BITENCOURT, 2012, p. 76). 

Assim, as formas de tratamento dos conflitos que inicialmente fo-
ram concebidas na intenção de ser mais uma ferramenta de auxílio para 
o Judiciário no combate à crescente litigiosidade, demonstram-se como 
ferramentas eficazes em outros setores da sociedade, pois apostam 
“numa matriz autônoma, cidadã e democrática” (SPENGLER, 2008, p. 
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74-75). Em consequência direta a isso, observa-se aumento nos níveis 
qualitativos de acesso à jurisdição, bem como uma contribuição com a 
celeridade no trato dos conflitos sem a necessidade de uma atividade 
jurisdicional, que se encontra atualmente com elevados índices de con-
gestionamento3.

Ao fim, retornando à temática nevrálgica deste ponto, ao 

[...] debater um meio compartilhado de administrar e resolver 
conflitos, a mediação comunitária surge como hipótese plausível, 
forte e bem articulada. Tal se dá porque ela é destinada a criar e 
fortalecer laços entre os indivíduos, resolvendo e/ou prevenindo 
conflitos. Essa tarefa tem como fomentador o mediador comuni-
tário, que é uma pessoa independente cujo objetivo é levar à co-
munidade o sentimento de inclusão social por meio da possibili-
dade de solução de seus conflitos por ela mesma. A consequência 
é a criação de vínculos e o fortalecimento do sentimento de ci-
dadania e de integração/participação da vida social. (SPENGLER, 
2012, p. 227)

Frente ao que foi aqui debatido, observa-se na política pública na-
cional de tratamento adequado dos conflitos o condão de possibilitar 
uma “negociação permeada pelo empoderamento e pela responsabili-
zação das mesmas no momento de encontrar opções e fazer escolhas 
quanto ao conflito, desembocando numa decisão autônoma e mutua-
mente construída” (SPENGLER; BITENCOURT; 2012, p. 138). 

Nessa ordem, ganha destaque a concepção de comunidade cívi-
ca, a qual estabelece uma correlação entre comunidade e capital social 
(WÜST, 2014), sendo este o debate que se fará a seguir.  

5.3  TraTaMenTo de ConFliToS e o CapiTal SoCial

Sob a ótica de tratamentos adequados aos conflitos que o CNJ vem 
adotando em nível nacional, passa-se a abordar tal temática em busca 
de possíveis contribuições ao capital social, mais especificamente sobre 
a concepção de inclusão social.

3 O Poder Judiciário possui altos índices de congestionamento processual. Sobre o assun-
to, recomenda-se a leitura do Relatório Justiça em Números (CNJ, 2015).
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Cabe salientar a afirmação de Schmidt (2006, p. 1.756) de que “a 
chave do desenvolvimento, [...], é investimento em infra-estrutura [sic] 
e em capital humano”, portanto, são tais investimentos que efetivam as 
técnicas de tratamentos de conflitos e, por consequência, ampliam o 
sentido de empoderamento social, de modo a refletir positivamente no 
desenvolvimento inclusivo do capital social.

Faz-se aqui referência à conceituação adotada pelo presente texto 
ao termo capital social, sendo este entendido como um “conjunto de 
redes, relações e normas que facilitam ações coordenadas na resolu-
ção de problemas coletivos e que proporcionam recursos que habilitam 
os participantes a acessarem bens, serviços e outras formas de capital.” 
(SCHMIDT, 2006, p. 1.760).

Nesse sentido, o capital social que aqui se trabalha é entendido 
como de tipo positivo, o qual se preocupa com “laços sociais que opor-
tunizam ações de cooperação em prol de interesses gerais da socieda-
de” (SCHMIDT, 2006, p. 1.761). 

Expostas essas considerações iniciais sobre os conceitos e termino-
logias adotados, segue-se em busca da proposta de se estabelecer inclusão 
social pela via do capital social. Dessa forma, tomando por base o

[...] estabelecimento de estratégias de inclusão social a partir do 
capital social, o empoderamento das populações marginalizadas é 
elemento central. É largamente aceito que a condição de pobreza 
e exclusão tem na baixa auto-estima e no reduzido senso de eficá-
cia política elementos centrais. Em razão das múltiplas barreiras 
sociais que lhes são impostas, os pobres têm extrema dificulda-
de de ver-se como atores capazes de exercer alguma influência 
real no seu ambiente social e na esfera política. (SCHMIDT, 2006,  
p. 1.773)

Com a intenção de fortalecer o sentido de empoderamento, 

[...] a mediação comunitária pretende desenvolver entre a popu-
lação valores, conhecimentos, crenças, atitudes e comportamen-
tos conducentes ao fortalecimento de uma cultura político-demo-
crática e uma cultura de paz. Busca ainda enfatizar a relação en-
tre os valores e as práticas democráticas e a convivência pacífica. 
(SPENGLER, 2012, p. 228) 
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Para atingir a finalidade a que se propõe, a mediação estabelece 
duas prioridades, sendo que a primeira  

[...] oferece um espaço de reflexão e busca de alternativas na re-
solução de conflitos nas mais diversas esferas: família, escola, no 
local de trabalho e de lazer, entre outros. Em segundo lugar, o in-
divíduo possui um ganho que, não obstante parecer secundário, 
assume proporções políticas importantes quando ao resolver au-
tonomamente seus conflitos passa a participar mais ativamente 
da vida política da comunidade. Assim ela estimula e auxilia os 
indivíduos a pensarem como conjunto (nós) e não mais como 
pessoas separadas (eu-tu). (SPENGLER, 2012, p. 227-228)

Tais prioridades, necessárias para se atingir a finalidade da ati-
vidade mediativa, vão no mesmo sentido dos fatores que estabelecem 
inclusão social por meio do fortalecimento do capital social, sendo que 
a título exemplificativo faz-se a comparação da primeira prioridade da 
mediação com o fator que tem por intenção “capacitar as lideranças 
com base nos valores da confiança, reciprocidade e cooperação, desen-
volvendo sua aptidão para cumprir o papel de catalisador das energias 
e iniciativas da comunidade” (SCHMIDT, 2006, p. 1.777). 

Seguindo na comparação, destaca-se que a segunda prioridade 
mediativa também encontra ressonância nos fatores que contribuem 
para o fortalecimento do capital social por meio da inclusão, sendo este, 
mais especificamente, a “participação popular nos processos decisó-
rios. É imperioso que os governos, nos diferentes níveis, estabeleçam 
mecanismos de consulta aos cidadãos, criem mecanismos de participa-
ção popular nas decisões” (SCHMIDT, 2006, p. 1.778).

Tal comparação demonstra que as técnicas de tratamento de con-
flitos depositam no empoderamento social um de seus princípios basi-
lares, e estão disponíveis ao capital social como uma ferramenta signi-
ficativa, pois as respostas mais adequadas ao sentido de inclusão social 
são obtidas por intermédio de “laços de confiança, reciprocidade e co-
operação. Sem o fortalecimento desses laços, a aplicação dos recursos 
financeiros e os investimentos em educação geram poucos resultados 
ou abaixo do que poderiam” (SCHMIDT, 2006, p. 1.780).

Por derradeiro,  
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[...] a mediação comunitária enquanto política pública é uma al-
ternativa que pretende mais do que simplesmente desafogar o 
Judiciário diminuindo o número de demandas que a ele são di-
recionadas. O que se espera dela é uma forma de tratamento dos 
conflitos mais adequada em termos qualitativos, uma vez que 
será realizada por mediadores comunitários, ou seja, sujeitos que 
conhecem a realidade social e o contexto espacial/temporal onde 
o conflito nasceu. [...] É justamente por essa razão que se pode 
afirmar que a mediação comunitária possui um primeiro papel 
de suma importância, que é justamente “devolver confiança às 
cidades e aos subúrbios, estudando-se a fundo sua realidade e 
potencialidades. (SPENGLER, 2012, p. 232-233)

Sob essa perspectiva, a comunidade é envolvida e responsabiliza-
da pelos valores mais caros da vida social, como tolerância, solidarieda-
de, paz, compreensão, criação de diálogo e negociação. A mediação co-
munitária se mostra como viabilizadora de uma cidadania participativa, 
que surge em consequência do protagonismo que atribui aos princípios 
democráticos, pois, desta forma, as pessoas são empoderadas de forma 
autônoma e direta, participando, consequentemente, na solução dos 
seus próprios conflitos, não ocorrendo a terceirização da resolução do 
problema. Isso gera benefícios de ordem social, como o amadurecimen-
to e responsabilização dos cidadãos na construção de uma sociedade 
mais pacífica4 (MP/RS).

Da mesma forma,

[...] a participação popular nas decisões que os afetam, incluindo 
a esfera política, é o meio por excelência do processo de empo-
deramento das comunidades pobres. Ao participarem dos pro-
cessos decisórios, os cidadãos tornam-se protagonistas da sua 
própria história, deixam de ser objetos das iniciativas de outros 
e tornam-se sujeitos do seu futuro. Do ponto de vista da cultura 
política, o empoderamento significa a aquisição de um senso de 
eficácia política, mediante o qual o indivíduo se sente capaz de 
influenciar as decisões que lhe dizem respeito. E a eficácia polí-

4 Pacífica não no sentido de ausência de conflitos, mas sim no tratamento adequado dos 
problemas, de forma não violenta e dialógica, que viabilize a manutenção dos laços 
comunitários.
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tica é condição indispensável para o atingir político consciente. 
(SCHMIDT, 2006, p. 1.774)

Sendo assim, passa-se a examinar os reflexos que o empodera-
mento social construído pelas técnicas de tratamentos de conflitos 
pode contribuir na efetividade da jurisdição.  

5.4  a eFeTividade JUriSdiCional 

A demanda processual é grande e acaba por ocasionar um atraso 
na justiça, fazendo com que ela se torne injusta devido à lentidão em se 
obter respostas que façam cessar as disputas. Ivan Machado Barbosa 
(2003, p. 244) elucida alguns dos fatores que marcam a referida per-
turbação: 

[...] a morosidade da prestação jurisdicional, a sobrecarga dos tri-
bunais, a burocratização da Justiça, a complicação procedimental, 
as deficiências no acesso à justiça, a insuficiência da defensoria 
jurídica e a falta de orientação dos cidadãos levam a um distan-
ciamento entre a população, que necessita da Justiça para garan-
tir os seus interesses, e o Judiciário. 

Nesse sentido, são as palavras de Rui Barbosa (1985, p. 38-39): 

[...] mas justiça atrasada não é justiça, senão injustiça qualifi-
cada e manifesta. Porque a dilação ilegal nas mãos do julgador 
contraria o direito escrito das partes, e, assim, as lesa no patri-
mônio, honra e liberdade. Os juízes tardinheiros são culpados, 
que a lassidão comum vai tolerando. Mas sua culpa tresdobra 
com a terrível agravante de que o lesado não tem meio como 
reagir contra o delinquente poderoso em cujas mãos jaz a sorte 
do litígio pendente. 

O que se tem é uma prestação jurisdicional lenta, que na maioria 
das vezes tarda em apresentar soluções satisfatórias aos problemas dos 
envolvidos (pecando na qualidade), ocasionando a não realização da 
justiça e, por consequência, a não concretização da paz social.
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Sob um contexto de efetividade jurisdicional, uma decisão judi-
cial pode até ser justa, mas, 

[...] por mais justa e correta que seja, muitas vezes pode tor-
nar-se ineficaz quando chega tarde, ou seja, quando é entregue 
ao jurisdicionado no momento em que não mais interessa nem 
mesmo o reconhecimento e a declaração do direito pleiteado. 
(SPENGLER, 2008, p. 50)

Para Morais e Spengler (2012), é somente com a mudança de 
mentalidade, que rompa com o paradigma judicial do litígio pelo litígio, 
que se conseguirá considerar uma adequação do processo à realidade. 
Assim, os efeitos refletem na necessidade de

[...] incorporação ao quotidiano jurídico-jurisdicional de fórmu-
las diversas que permitissem não só a agilização dos procedi-
mentos, mas, isto sim, uma problematização dos métodos clás-
sicos desde um interrogante acerca de sua eficácia como meca-
nismo apto a dar respostas suficientes e eficientes para a solu-
ção dos litígios que lhe são apresentados. (MORAIS; SPENGLER, 
2012, p. 30)

Os possíveis efeitos, resultado das técnicas de tratamentos de 
conflitos, na garantia da razoável duração dos processos, fazem com 
que se rompa com o sentido de uma delimitação utilitária do sistema de 
justiça, uma vez que 

[...] o direito a um juiz imparcial corresponde à garantia da inde-
pendência da magistratura diante do poder político, e essa im-
parcialidade é quanto ao conteúdo da controvérsia, e não quanto 
ao andamento da relação processual, posto que o juiz deve asse-
gurar o desenvolvimento do processo de maneira regular, rápida 
e leal, dentro de suas possibilidades. (MORAIS; SPENGLER, 2012, 
p. 27)

Nesse aspecto, a atuação do CNJ merece destaque, pois rompe com 
a mentalidade de que duração razoável é aquela expressa no somatório 
dos prazos processuais, revogando seus planos estratégicos com a Re-
solução nº 70 e implantados novos conceitos com a Estratégia Judiciá- 
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rio 2020. Ficam definidos, nos macrodesafios, prestar uma jurisdição 
mais eficaz na medida em que se consegue estabelecer uma justiça mais 
acessível, a desjudicialização, o descongestionamento do Poder Judiciá-
rio, a probidade pública e a justiça tempestiva (CNJ, 2014b).

Esses efeitos repercutem numa jurisdição quantitativa e quali-
tativamente adequada e são percebidos no princípio constitucional do 
devido processo legal. Destaca-se que o “processo justo, isto é, um pro-
cesso em que seja assegurado um tratamento isonômico, num contra-
ditório equilibrado, em que se busque um resultado efetivo” (CÂMARA, 
2012, p. 49) não seria possível ao se ponderar os curtos prazos compre-
endidos como razoáveis na duração do procedimento judicial. 

Percebe-se que o ajustamento por parte do CNJ possui um aspec-
to de requestionamento5, desligando promessas de futuro organizadas 
por ele, inclusive no momento em que determina que o prazo razoável 
seja o somatório dos prazos processuais, reestabelecendo a concepção 
de tempo, intrínseca às várias cadências do Direito (OST, 1999).

A intenção do CNJ é – com a criação do indicador sintético de re-
sultados, denominado Índice de Efetividade da Justiça (IEJus), que tem 
por objetivo permitir ao Poder Judiciário aferir a sua efetividade a partir 
de dados relativos às dimensões de acesso à justiça, duração processual 
e custo (CNJ, 2014b) – trazer índices quantitativos para a verificação da 
efetividade qualitativa da prestação jurisdicional.

Para Spengler (2008), uma jurisdição qualitativamente adequada 
deve desenvolver mecanismos de tratamento de conflitos. Nesse sen-
tido, o CNJ adotou políticas públicas com a intenção de garantir uma 
razoável duração dos processos e, ao mesmo tempo, envidar esforços 
no que tangem ao tratamento dos conflitos. A expectativa é que a prio-
rização política, por parte do CNJ, no que diz respeito à implementação 
de métodos diferenciados – como a mediação e conciliação – realmente 
consigam atingir bons índices de satisfação por parte dos usuários, com 
a finalidade de provocar maior efetividade jurisdicional. 

5 Ost (1999) explora a memória, o perdão, a promessa e o requestionamento como qua-
tro categorias normativas e temporais que traduzem uma dimensão da temporalização 
normativa, e cada uma exprime uma faceta da instituição jurídica de um tempo por-
tador de sentido. Por sua vez, o requestionamento desliga o futuro, buscando operar 
revisões impostas, para que, quando da mudança, as promessas sobrevivam.
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5.5  ConSideraÇÕeS FinaiS

Percebe-se que as atividades do CNJ em buscar e discutir as téc-
nicas que visam ao tratamento dos conflitos como uma forma de aper-
feiçoamento na prestação jurisdicional surtiram efeito positivo. A partir 
da agenda política institucional, reconheceu-se que a crescente escala 
dos conflitos de interesse necessitava de formas alternativas aos pro-
cessos tradicionais, para que pudessem auxiliar no aumento das solu-
ções das demandas.

Considerando essa necessidade, entendeu o CNJ que uma das ma-
neiras mais adequadas de proporcionar maior volume de soluções aos 
conflitos foi adotando a mediação como política pública, técnica que 
pode ser implementada, inclusive, antes ou no desenrolar do conflito. 

Demonstrou-se que a mediação comunitária é uma ferramenta 
que não somente visa à celeridade da jurisdição, mas que também atua 
como meio diferenciado de resolução de conflitos. Ela traz, como um 
de seus princípios basilares, o empoderamento, e devolve, dessa forma, 
o poder de decisão dos conflitos aos cidadãos, ampliando o sentido do 
acesso à justiça.

Um exemplo é a elevação da responsabilidade social, bem como o 
exercício da cidadania, visto que o empoderamento social proporciona 
às pessoas a quem a mediação retorna a habilidade de resolver os pró-
prios conflitos – que, anteriormente era subtraído pelo juiz – protago-
nismo nas atividades jurisdicionais.

Os benefícios que esse empoderamento proporcionado pela me-
diação/conciliação fornece não param por aqui, sendo que também po-
dem ser percebidos reflexos no desenvolvimento inclusivo do capital 
social, que, de forma ordenada, proporciona resoluções a conflitos in-
dividuais e coletivos facilitando à população em geral, especialmente 
às classes mais baixas, o acesso à prestação jurisdicional por meio dos 
mecanismos alternativos de tratamentos de conflitos.

Outro ponto de destaque pode ser verificado na efetividade que 
as técnicas mediativas trazem a reboque, pois a homologação de um 
acordo em sessão de mediação começa a gerar efeitos a partir do mo-
mento da sua assinatura. Diferentemente do que acontece na jurisdição 
comum, na qual devem ser respeitados todos os rituais, prazos e garan-
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tias processuais inerentes a ela, para que ao fim se consiga uma decisão 
que imponha efeitos. 

Portanto, conclui-se que os mecanismos alternativos de trata-
mento de conflitos, além de cumprirem seu objetivo principal como 
técnica que auxilia na prestação jurisdicional, proporcionando novas 
formas de resolução de conflitos, põem-se também, como mecanismo 
que fomenta a participação social ativa dos cidadãos para com a comu-
nidade, elevando com isto os níveis de capital social como um todo. 

Desta forma, indubitavelmente colocam-se os tratamentos alter-
nativos de conflitos como garantidores da ampliação do acesso à Justi-
ça de forma proporcional aos reflexos que erradia sob a concepção de 
empoderamento social, garantindo que cada vez mais pessoas possam 
ser empoderadas para resolverem seus próprios conflitos de uma for-
ma cidadã e solidária.  
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6.1  inTrodUÇÃo

A mediação de conflitos é uma prática utilizada há muito tempo em 
vários países, porém, somente agora no Brasil, o Poder Judiciário começa 
a ver suas vantagens e benefícios. A prática da mediação de conflitos é 
muito tradicional e possui uma história longa e variada em quase todas 
as culturas. A mediação é o método mais indicado para aqueles conflitos 
que derivam de uma relação que necessitam ter uma continuidade, como 
as relações familiares, empresariais, de vizinhança, etc., porque por meio 
dela será possível aprimorar os relacionamentos ou mesmo restabelecer 
uma comunicação, que é ferramenta importante para o bom relaciona-
mento, em todos os sentidos. Por meio da mediação, é possível perceber 
e considerar, além de questões patrimoniais, outros elementos contidos 
no conflito, como os afetivos (por ex.: emoções), e os inconscientes (por 
ex.: o não dito de forma verbal). 
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No presente estudo será apresentada uma revisão bibliográfica 
acerca de assuntos sobre mediação, dando enfoque maior para a media-
ção familiar, assunto que vem ao encontro do projeto desenvolvido em 
parceria com a Universidade de Santa Cruz do Sul e a defensoria pública 
no município de Santa Cruz do Sul, estado do Rio Grande do Sul.

6.2  a MediaÇÃo

A mediação pode ser considerada como um processo de resolu-
ção de conflitos, por meio do qual duas ou mais pessoas envolvidas re-
correm a um profissional imparcial – no caso, o mediador – em busca 
de espaço para criação de uma solução satisfatória para ambas as par-
tes. Segundo Farias (2016), a mediação acompanha a prática jurídica 
há tempos na história da humanidade, não se tratando de novidade a 
sua realização para a solução dos conflitos. A autora comenta que não é 
possível afirmar o seu marco inicial, embora se encontrem registros re-
motos dessa prática no Ocidente, com a concepção da conciliação cristã, 
tendo repercussões desde o Direito romano. A Igreja, no âmbito religio-
so, exerceu por muito tempo este lugar de buscar o bom termo para so-
lucionar uma desavença entre as pessoas. No Brasil, especificamente, os 
primórdios da mediação decorreram das Ordenações Filipinas, depois, 
regulamentada nacionalmente na Carta Constitucional do Império, de 
1824, reconhecendo a atuação conciliatória do Juiz de Paz ante o desen-
volvimento dos processos (MARTINEZ, 2002). 

Embora a busca por métodos de solução pacífica de conflitos seja 
um fenômeno antigo, somente na metade do século passado é que a sua 
utilização começou a ser tomada como um processo consciente, passan-
do a ser alvo de estudos e pesquisas, intentando uma análise científica 
do evento e maneiras de aprimorá-lo para expandir sua utilização. O 
resultado dessas pesquisas influenciou principalmente a administração 
da Justiça na América do Norte e na Europa, acabando por refletir em 
outras regiões. Foi assim que, após a conscientização do processo de 
mediação, os Estados Unidos decidiram analisar e aprofundar as pes-
quisas a seu respeito. Deu-se início à teorização da mediação, com o 
surgimento de três escolas clássicas para orientar as diferentes formas 
de desempenhar a mediação (LIMA; ALMEIDA, 2010): 

-  o Modelo Tradicional-Linear, desenvolvido pela Escola de Di-
reito de Harvard;
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-  o Modelo Transformativo, introduzido por Robert A. Bush e Jo-
seph F. Folger, teóricos da negociação e da comunicação, res-
pectivamente;

-  o Modelo Circular-Narrativo, proposto por Sara Cobb. 
Os autores argumentam que o modelo mais adequado a ser em-

pregado depende do tipo de conflito a ser mediado, o contexto em que 
será realizada a mediação, as partes envolvidas e sua relação interpes-
soal, bem como o próprio estilo do mediador. Acredita-se, por exem-
plo, que o Modelo de Harvard pode ser mais adequado para conflitos 
empresariais ou que envolvam pessoas jurídicas, enquanto que o Mo-
delo Transformativo é recomendado para todos os casos em que estão 
envolvidas as relações interpessoais, como os conflitos familiares. Já o 
Modelo Circular-Narrativo tem a vantagem de sua grande aplicabilida-
de, uma vez que está centrado tanto nas relações, quanto nos acordos. 
Nesse sentido, alguns estudiosos brasileiros, a exemplo de Adolfo Bra-
ga Neto (2009), entendem que o mediador trabalha com uma “caixa de 
ferramentas”, que está à sua disposição, e cada ferramenta é escolhidas 
por ele de acordo com as possibilidades, habilidades e necessidades das 
pessoas e do conflito. 

Com a globalização, a mediação ganhou destaque devido à sua 
eficácia, celeridade e baixo custo, se comparada à via judicial. Desta for-
ma, a mediação espalhou-se para diversos países, como Canadá, França, 
Argentina, Portugal, Espanha e Inglaterra, o que a fez tomar distintas 
formas e procedimentos, uma vez que ela pode ser adaptada de acordo 
com o contexto econômico, social e jurídico de cada país (LIMA; ALMEI-
DA, 2010). 

No Brasil, a instauração da mediação foi a partir da década de no-
venta, sendo reconhecida pelo Poder Judiciário. A partir de então, pro-
cessos alternativos de resolução de disputas estão sendo cada vez mais 
reconhecidos e absorvidos pelo Poder Judiciário, com vistas a amenizar 
a crise deste sistema ou oferecer novas bases de estruturação. Desta 
forma ganha relevância a pacificação, a concretização de direitos funda-
mentais e a satisfação do jurisdicionado. 

Nesse momento, vivencia-se o marco legal da mediação, com pro-
dução de bases normativas, cujo objetivo é regulamentar o processo 
para oferecer maior segurança jurídica aos procedimentos, bem como 
estabelecer diretrizes capazes de estabilizar uma política pública de 
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disseminação no Poder Judiciário e fomentar a sua utilização em dife-
rentes espaços, públicos e privados para tratar de diversos tipos de con-
flitos (FARIAS, 2016).

Estudos atuais revelam que a mediação continua sendo vista como 
um procedimento que, por meio da intervenção de um terceiro neutro 
e imparcial, visa promover o diálogo e desenvolver a cooperação entre 
as pessoas, mediando-as para que o conflito seja pacificado. Nesse sen-
tido, pode-se afirmar que a mediação é técnica de intervenção que obje-
tiva prevenir problemas futuros, criando um clima de cooperação entre 
as pessoas. Além de ser efetiva na resolução, a mediação confere sentido 
positivo aos conflitos, pois patrocina o diálogo respeitoso entre as dife-
renças individuais e sociais, a consciência das circunstâncias em que re-
pousam os conflitos, a prevenção de futuros litígios, a coesão social e, com 
ela, a diminuição da violência (BREITMAN; PORTO, 2001). 

Conforme Almeida (2015), a mediação apresenta o propósito de 
mudar o paradigma no contexto da resolução de conflitos, existindo a 
premissa de atender às demandas de todos os envolvidos no desacor-
do. Essa mesma autora ainda argumenta que tal prática difere da conci-
liação, pois nesta as partes buscam, exclusivamente, o atendimento de 
suas demandas pessoais. Por sua vez, a mediação trabalha em busca de 
satisfação e benefício mútuos. 

Por se tratar de instrumento recente, e pautado na autonomia da 
vontade, a mediação é antecedida por uma etapa universalmente cha-
mada de pré-mediação – que esclarecerá sobre os procedimentos e os 
princípios éticos, assim como sobre as mudanças paradigmáticas pro-
postas pelo instrumento. Na pré-mediação, um mediador ouve os envol-
vidos sobre os motivos que os trazem à mediação, a fim de identificar 
se a escolha do instrumento é pertinente e de eleger um mediador que 
guarde independência com relação às partes e ao tema. Nessa etapa, é 
feito o convite para um trabalho que visa atender interesses e necessi-
dades de ambas as partes e atingir uma consequente postura de diá-
logo – não de debate –, e de colaboração – não de competição. Iniciam 
a mediação apenas aqueles que apresentem disponibilidade para essa 
mudança paradigmática (SCHNITMAN, 1999).

Com essa breve introdução acerca do histórico, definição e obje-
tivos da mediação, este capítulo objetiva refletir sobre a busca por um 
serviço de mediação na Defensoria Pública de um município do sul do 
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Brasil. Fazendo um levantamento dos dados de 2015, constatou-se 
que, dos 42 casos registrados, o motivo maior da busca da mediação 
foi relativo a processos de dissolução conjugal, envolvendo disputa 
de guarda e revisão de alimentos. A partir de tais dados, refletiremos 
acerca desse conflito específico, qual seja, o rompimento do vínculo 
conjugal, seus impactos na vida dos sujeitos envolvidos e o efeito da 
mediação. 

6.3  o roMpiMenTo da UniÃo ConJUgal e  
aS QUeSTÕeS da parenTalidade

Deparamo-nos com carências de estudos acerca dessa temática, 
predominando artigos e publicações que revelam mais os impactos da 
separação na estruturação psíquica das crianças. Segundo Cummings 
e Davies (2002), a primeira geração de pesquisas sobre os efeitos do 
conflito conjugal no desenvolvimento psicológico, em especial da crian-
ça, teve o importante papel de apontar a associação entre a discórdia 
parental e a presença de adversidade no contexto familiar. 

Trabalhos antigos de Katz e Gottman (1993) descreveram sobre 
as características das relações conjugais e o desenvolvimento infantil 
como limitados à investigação da qualidade da relação parental, utili-
zando-se da noção de satisfação pessoal no relacionamento do casal 
como referência para o estudo das situações familiares de discórdia. 
Esses trabalhos tinham como foco de investigação o nível de satisfação/
insatisfação do casal no relacionamento conjugal e sua relação com o 
comportamento infantil, sendo a satisfação conjugal apontada como 
relacionada à qualidade do desenvolvimento infantil. Apesar da impor-
tante contribuição desses estudos sobre a relação entre insatisfação na 
relação conjugal e a presença de indicadores negativos no desenvolvi-
mento da criança, não foram identificados quais aspectos específicos do 
processo familiar estavam relacionados aos distúrbios infantis. Sendo 
assim, nem todo o relacionamento conjugal insatisfatório implicava di-
ficuldades no desenvolvimento da criança e nem apresentava disputas 
ou estratégias idênticas na resolução dos conflitos. Havia uma grande 
variabilidade nos padrões de interação conjugal na presença de con-
flitos, incluindo situações nas quais os conflitos eram encobertos, até 
aquelas envolvendo violência física entre o casal.
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Desta forma, Fincham (1994) argumentou que os estudos iniciais 
permitiram uma gradual diferenciação da dinâmica familiar, primeiro 
identificando a associação entre a satisfação e o nível de concordância 
entre o casal e características do desenvolvimento infantil. Passou-se 
a determinar a influência específica do conflito conjugal e, posterior-
mente, a apontar algumas características deste conflito como mais re-
levantes e determinantes para aspectos negativos do desenvolvimento 
psicológico em geral.

A segunda geração de pesquisas, surgida na última década, por 
sua vez, tinha como objetivo a identificação dos processos subjacentes 
aos efeitos do conflito conjugal na família procurando, de forma mais 
específica, compreender como as crianças são afetadas pelas situações 
de conflito intrafamiliar. Esse esforço de entendimento fundamentou-
se num modelo compreensivo mais complexo das interações entre os 
diversos fatores e influências no contexto familiar, procurando discri-
minar quais características das interações conjugais e, principalmente, 
das interações pais e filhos nos sistemas familiares afetavam o desen-
volvimento da criança e do adolescente (CUMMINGS; DAVIES, 2002). 
Nesse momento, passou-se de uma análise unidimensional do conflito 
familiar para uma compreensão multidimensional dos processos fami-
liares envolvidos nos conflitos conjugais e das consequências para o de-
senvolvimento da criança (KATZ; GOTTMAN, 1993), bem como a consi-
deração das circunstâncias promotoras de crescimento psicológico e as 
características de resiliência da criança.

Com essa mudança no enfoque, verificou-se que os diferentes pa-
drões de conflito conjugal refletiam não somente as características da 
interação entre o casal, mas também eram influenciados por questões 
mais amplas da vida relacional familiar, afetando de forma diferenciada 
o desenvolvimento infantil. Desta forma, ficou concluído que as relações 
entre pais e filhos são fundamentais no processo de desenvolvimento 
da criança e do adolescente, porém, o sistema familiar como um todo 
constitui um contexto relacional muito mais importante. Nessa via, o 
estudo de Belsky (1984), citado por Villas Boas, Dessen e Melchiori 
(2010), apontou que as relações entre pais e filhos são afetadas pelas 
variáveis: a) personalidade dos pais e experiência emocional de bem-
-estar; b) características da própria criança; c) fontes ambientais e con-
textuais de estresse. 
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Outrossim, destacaram que as características da relação conjugal 
influenciam diretamente a disponibilidade afetiva e física dos pais no 
cuidado e no envolvimento com os filhos e, em geral, os conflitos entre 
o casal ocasionam uma deterioração dessas relações entre pais e filhos.

Cummings e O’Reilly (1997) argumentam que a qualidade da re-
lação do casal está relacionada com maior disponibilidade, tanto ma-
terna quanto paterna, no envolvimento com os filhos. Casais que con-
sideram as relações conjugais como satisfatórias apresentam envolvi-
mento similar e equivalente com os filhos. Ao contrário, dificuldades na 
relação do casal diminuem o envolvimento e a disponibilidade parental, 
principalmente a disponibilidade paterna. Em geral, a relação mãe-fi-
lhos tende a manter-se mais estável do que a relação pai-filhos quando 
estão presentes conflitos conjugais. Dessa forma, o impacto do conflito 
conjugal tem um caráter mais negativo na disponibilidade afetiva e no 
envolvimento masculino, tendo sido observado menor interesse pater-
no pelos filhos e consequente diminuição da participação do pai, na fa-
mília, em situações de conflito conjugal.

Entretanto, alguns estudos também identificaram alterações na 
disponibilidade materna, visto que o conflito conjugal estava associado 
à maior ocorrência de depressão nas mães, como no estudo de Coyne, 
Thompson e Palmer (2002), em que casais com mulheres deprimidas 
apresentavam maiores dificuldades conjugais, menor expressão afetiva 
e presença de táticas mais destrutivas na resolução dos conflitos. As di-
ficuldades de comportamento e desenvolvimento psicológico da criança 
com pais depressivos resultaria do clima de discórdia e de conflito da re-
lação parental, mais do que a ocorrência da patologia nos pais.

Por sua vez, Oliveira et al. (2002), em uma investigação sobre os 
estilos parentais intergeracionais, conflito conjugal e comportamentos de 
internalização e de externalização infantil, identificaram que a conflitiva 
conjugal mediava as situações de estilo materno autoritário. A atitude con-
jugal conflituosa materna associava-se ao estilo autoritário da mãe e cons-
tituía um fator de risco para comportamentos de externalização.

A exposição aos episódios de conflito conjugal gera estados afe-
tivos internos de intenso sofrimento psíquico na criança (EL-SHEIK; 
HARGER, 2001). Há um esforço, por parte da criança, de controlar ou 
regular as relações parentais disfuncionais, numa tentativa de diminuir a 
tensão familiar. Entretanto, essas situações são dificilmente resolvidas a 
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partir dessas estratégias, tendo como resultado uma frágil organização 
da identidade da criança e dos relacionamentos com adultos. Neste sen-
tido, Santos e Costa (2004) salientam que os efeitos da dinâmica con-
jugal violenta sobre o desenvolvimento dos filhos associam-se à posi-
ção ambivalente da criança ao se deparar com a conflitiva dos pais. Isto 
porque a aliança e a lealdade para com os pais colocam a criança numa 
situação de opção entre defender o agressor ou a vítima, ocasionan-
do divisões internas no funcionamento familiar. Além disto, a própria 
criança se depara com a tarefa de conciliar o amor pelo genitor violento 
e a raiva pela situação vivida na família.

Dentre todas as situações que afetam o sistema familiar, a ocor-
rência de conflito conjugal associada a episódios de violência entre o 
casal, constitui-se em uma das formas mais negativas de interação e 
expressão afetiva, com graves consequências para o desenvolvimento 
infantil.

O divórcio tem sido descrito como um evento estressante para 
as famílias, nomeadamente porque implica uma série de mudanças e 
ajustamentos na vida dos pais e das crianças. Como outras situações 
familiares estressantes, o divórcio aumenta a probabilidade de pais e 
crianças evidenciarem mal-estar psicológico, apresentando reações ad-
versas em vários níveis, principalmente problemas de ajustamento.

No modelo biopsicossocial do impacto da dissolução conjugal 
proposto por Troxel e Matthews, em 2004, citado por Nunes-Costa, 
Lamella e Figueiredo (2009), a separação é um estressor familiar que 
tem, por um lado, um efeito desorganizador das práticas parentais e 
origina, por outro lado, a redução da segurança econômica da família. 
Essas dimensões, associadas a fatores de vulnerabilidade biológica, 
familiar, interpessoal e social, contribuem para a desregulação e inse-
gurança emocionais da criança. Reações comuns podem traduzir-se 
em problemas de saúde física e psicológica na presença dessas vul-
nerabilidades. 

Segundo Nunes-Costa, Lamella e Figueiredo (2009), a separação 
ou divórcio dos pais pode desencadear a diminuição da saúde física e 
psicológica, mas não significa por si só a desadaptação desenvolvimen-
tal da criança. Também Malone et al. (2004) alertam que nem todas as 
crianças vivenciam trajetórias de desadaptação, sendo a resposta deter-
minada por circunstâncias individuais. 
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Para Schabbel (2005), a mediação, na separação e no divórcio, 
apresenta características que lhe são peculiares, em virtude da comple-
xidade das disputas. Os aspectos legais que envolvem a guarda, a pen-
são e a divisão patrimonial estão sempre mesclados com sentimentos 
conflituosos. A mediação, ao atuar nos aspectos emocionais da crise de 
separação, reconhece que as emoções devem ser nomeadas, clareadas e 
resolvidas. Desta forma, ao permitir a elaboração de todos os níveis do 
conflito, irá evitar ações revisionais constantes e permitir aos pais per-
ceberem que o vínculo marital é passível de dissolução, porém o vínculo 
parental deve ser mantido e preservado.  

6.4  eSTraTÉgiaS de reSolUÇÃo de ConFliToS  
e SeUS eFeiToS Sobre oS FilhoS

Os conflitos são inerentes aos relacionamentos, em especial às 
relações familiares, uma vez que o alto nível de interdependência entre 
os seus membros favorece o surgimento e a manutenção de situações 
conflituosas (VILLAS BOAS; DESSEN; MELCHIORI, 2010), e são comuns 
na relação conjugal, cujo contexto é permeado por um constante con-
fronto entre a individualidade dos cônjuges e a intimidade do casal (FÉ-
RES-CARNEIRO, 1998). Quando os conflitos são definidos como qual-
quer disputa, discordância ou expressão de emoções negativas diante 
de questões cotidianas ou problemas do dia a dia que caracterizam a 
vida conjugal, eles se tornam particularmente frequentes dentro do ca-
samento (CUMMINGS; DAVIES, 2002).

Para Turner e West (1998), o conflito refere-se a um processo em 
que os membros da família percebem uma discordância a respeito de 
objetivos, regras, papéis, cultura ou padrões de comunicação. De acordo 
com Peterson (1983, apud HEAVEY; SHENK; CHRISTENSEN, 1994), essa 
discordância entre os indivíduos é definida como conflito aberto, que, por 
sua vez, difere do conflito estrutural de interesse, que reflete uma incom-
patibilidade nos objetivos de duas pessoas sem, contudo, ser explícito. 
Segundo Kline et al. (2006), a maioria dos estudos sobre conflitos con-
jugais tem investigado o conflito aberto, expresso nos desacordos e em 
agressões verbais, que são mais facilmente medidos.

As causas associadas aos conflitos nas relações conjugais são di-
versas. Vão desde as disputas de poder, transições inerentes ao desen-
volvimento familiar, a presença de filhos, questões financeiras, divisão 
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de responsabilidades, relacionamentos extraconjugais, diferenças de 
gênero, discordâncias quanto à educação dos filhos e características 
pessoais dos cônjuges, como temperamento, história de vida e a pre-
sença de psicopatologias. 

Os conflitos conjugais afetam negativamente o funcionamento fa-
miliar e demais subsistemas, incluindo as relações parentais, além de 
estarem associados a problemas de comportamento dos filhos. Em es-
tudo realizado com o objetivo de descrever aspectos da qualidade das 
relações conjugais e parentais de 14 famílias brasileiras, Braz, Dessen e 
Silva (2005) verificaram que, em situações de conflito, os casais de clas-
se média relataram empregar mais frequentemente estratégias negati-
vas, tais como discutir de forma exaltada, gritar, reclamar, demonstrar 
afeto negativo e deixar de conversar com o parceiro. Segundo Gottman e 
Silver (2000), enquanto alguns casais evitam os desentendimentos, ou-
tros brigam, e há ainda aqueles que conseguem discutir seus problemas 
e chegar a um acordo sem alterar o tom de voz.

A literatura tem sugerido que existe um padrão de demanda/
retraimento durante situações de conflito, segundo o qual as mulhe-
res assumem mais o papel de resolver os problemas nas disputas ma-
ritais, enquanto os homens mostram-se emocionalmente distantes e 
tendem a assumir uma postura de silêncio (CHRISTENSEN; HEAVEY, 
1990; GOTTMAN; SILVER, 2000). Entretanto, o estudo de Papp, Kou-
ros e Cummings (2009) aponta para resultados contrários, indicando 
que esse padrão de demanda/retraimento pode ocorrer de manei-
ra equilibrada entre os cônjuges, com cada um assumindo ambos os 
comportamentos com frequências semelhantes. 

Para Heavey, Shenk e Christensen (1994), poucos casais conse-
guem encontrar soluções satisfatórias para lidar com situações confli-
tuosas e os conflitos mal resolvidos geram frustração e raiva, criando 
um ciclo em que a discórdia se torna cada vez mais frequente e hostil. 
Desta forma, muitos casais, incapazes de romper com esse ciclo, come-
çam a considerar a possibilidade da separação, o que, por sua vez, não 
significa o fim dos conflitos. As separações ocorrem, principalmente, 
em virtude do desejo manifesto das mulheres de se separarem do seu 
cônjuge (FÉRES-CARNEIRO, 1998; 2003).

Os conflitos também podem ser considerados como positivos 
na vida familiar para Mosmann e Wagner (2008), pois dependerá do 
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manejo dos indivíduos, e, enquanto alguns podem resultar em insa-
tisfação e infelicidade, outros podem levar ao estreitamento das re-
lações entre os membros da família (TURNER; WEST, 1998). Estraté-
gias consideradas construtivas envolvem a resolução do conflito ou 
qualquer tentativa do casal nessa direção, manifestações de apoio e 
afeição, pedidos de desculpas e explicações aos filhos sobre os proble-
mas dos pais. Por outro lado, são consideradas estratégias destrutivas 
aquelas que envolvem agressão ou violência física, isolamento, sub-
missão, agressão ou hostilidade verbal, perseguição, ameaças à união 
da família e exposição das crianças aos conflitos (DAVIES et al., 1999; 
GOEKE-MOREY et al., 2003). 

Estudo longitudinal de Feldman, Masalha e Derdikman-Eiron 
(2010) resultou na constatação de modos de resolução de conflitos 
como variáveis preditoras do comportamento agressivo em três sub-
sistemas (parental, conjugal e entre pares) do ambiente social de 141 
crianças israelenses e palestinas. Os autores empregaram um delinea- 
mento multimetodológico que envolveu medidas de autorrelato e de 
observação. Os resultados mostraram que a habilidade das crianças 
para resolver conflitos é aprendida por meio da participação e da ob-
servação de situações de conflito na família e que a agressão das crian-
ças frequentemente resulta da experiência de conflitos mal resolvidos. 
No tocante à relação conjugal, duas dimensões foram consideradas de 
risco: a hostilidade entre o casal parental e a tentativa de um cônjuge 
minar o comportamento do outro.

As diferentes estratégias de resolução de conflito empregadas pe-
los pais podem também predizer os diferentes padrões de comporta-
mento apresentados pelas crianças em longo prazo (KATZ; GOTTMAN, 
1993). Esses autores realizaram um estudo longitudinal com 56 famí-
lias de crianças entre quatro e cinco anos, e investigaram a relação entre 
a satisfação dos casais e seu estilo de comunicação em situação de con-
flito, e o comportamento dos filhos, avaliado três anos depois. Eles veri-
ficaram que, quando os casais são hostis, os filhos tendem a apresentar 
comportamento antissocial; por outro lado, quando os pais se mantêm 
emocionalmente distantes durante as brigas, há indícios de sinais de 
ansiedade e de retraimento social nas crianças.

As crianças também agem de diferentes maneiras em função de 
aspectos como o conteúdo do conflito, se relacionado ao filho ou aos 
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genitores, e de quem iniciou a situação, se a mãe ou o pai (SHELTON et 
al., 2006). Esses investigaram diferenças nas estratégias de enfrenta-
mento empregadas por crianças de doze e treze anos em função do con-
teúdo do conflito e da maneira como pais e mães se expressam nessas 
situações. Os resultados mostraram que os filhos são mais propensos a 
interferir no conflito quando as discussões são relacionadas a eles ou 
envolvem agressão física entre os pais. Neste caso, as próprias crianças 
podem se tornar alvo da hostilidade parental, o que agrava ainda mais 
a situação. No entanto, diante de episódios que não envolvem agressão, 
os filhos podem reagir tanto evitando quanto interferindo na situação.

Os sentimentos dos filhos diante de situações de conflito também 
dependem de como os pais se comportam diante dos problemas. Cum-
mings et al. (2002) avaliaram o relato de 51 casais sobre como agiam 
em situações de conflito e quais as reações de suas crianças de quatro 
a onze anos de idade. Os resultados apontaram para o fato de que os 
filhos se sentiam mais inseguros quando os pais demonstravam medo 
durante os conflitos. O gênero do cônjuge também interferiu no modo 
como os filhos interpretavam seus sentimentos. As crianças demons-
traram mais insegurança diante de expressões de raiva por parte dos 
pais e de tristeza por parte das mães. Os autores também constataram 
que a tristeza da mãe pode significar que os problemas não serão so-
lucionados, já que a mulher é quem mais se engaja na resolução dos 
problemas, como afirmam Gottman e Silver (2000). Por outro lado, os 
homens parecem expressar sentimento de raiva de forma mais intensa 
ou de maneira mais ameaçadora, devido às suas características físicas, 
o que pode gerar mais insegurança nas crianças.

Algumas pesquisas mostram que meninos e meninas parecem 
responder diferentemente diante dos conflitos entre seus pais. Segundo 
Grych (2005), embora tanto meninos quanto meninas sintam-se ame-
açados pelas brigas, os meninos tendem a agir no sentido de controlar 
a situação. No entanto, os resultados de Shelton et al. (2006) sugerem 
o contrário, indicando que as meninas são mais propensas a intervir 
no conflito. Por outro lado, Stocker et al. (2003) não encontraram dife-
renças de gênero quanto às reações das crianças, e Ablow et al. (2009) 
não verificaram diferenças de gênero na maneira como as crianças per-
cebem os conflitos conjugais, denotando que a literatura ainda não é 
conclusiva a respeito. Isto indica a necessidade de mais pesquisas sobre 
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questões de gênero, bem como de estudos de meta-análise sobre as re-
ações das crianças diante de conflitos conjugais.

Resumindo, mesmo que os conflitos conjugais não devam ser 
considerados bons ou ruins, a maneira como eles são resolvidos pelo 
casal, cotidianamente, denota a sua funcionalidade ou não para o ca-
samento e para as relações familiares como um todo, além de forne-
cer indícios sobre o quanto a criança é afetada por eles (COX; PALEY, 
1997). Como ressalta Féres-Carneiro (1998), o mais importante para 
o desenvolvimento dos filhos não é o fato de os pais estarem casados 
ou separados, mas a qualidade da relação entre os ex-cônjuges e entre 
estes e seus filhos.

Portanto, o uso de estratégias adequadas na resolução de confli-
tos constitui um fator preponderante para a satisfação dos cônjuges, 
para a manutenção de uniões duradouras e de relações familiares está-
veis e para a qualidade das relações parentais (NORGREN et al., 2004). 
Apesar de a literatura não ser conclusiva a respeito dos efeitos do con-
flito conjugal, há consenso de que podem ocasionar diversos prejuízos 
para o desenvolvimento infantil em função de algumas de suas caracte-
rísticas e do modo como são enfrentados, os quais provocam diferentes 
reações nas crianças. Levando em consideração que as reações delas 
variam em função do comportamento apresentado pelos pais, torna-se 
imprescindível a identificação das estratégias empregadas pelos casais 
para lidar com os conflitos e dos mecanismos responsáveis pelos efeitos 
provocados nos filhos.  

6.5  ConSideraÇÕeS FinaiS

Após discorrer teoricamente sobre a temática de mediação de 
conflitos, que se apresenta de forma tão abrangente, foi possível con-
siderar que a medição é um método menos traumático da resolução de 
conflitos, sendo considerado um método de solução de disputas flexível 
e não vinculador, pelo qual um terceiro neutro facilita o diálogo entre 
as partes para ajudá-las a chegar a um acordo. A mediação caminha no 
sentido oposto à do conflito judicial – o qual origina um ganhador e um 
perdedor – sendo caracterizada como uma técnica estruturada de reso-
lução de conflitos na qual os disputantes buscam ou aceitam a interven-
ção de um terceiro imparcial e qualificado, o mediador.
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A mediação, no entendimento de Spengler (2009, p. 291), “é um 
instrumento de difusão e aprimoramento da prática e do pensamento 
interdisciplinar que demanda ao profissional da área de ciências huma-
nas, exercitando a empatia, que vá além da cultura do litígio”.

A resolução dos conflitos é trabalhosa, pois requer muita colabo-
ração do terceiro (mediador) que terá o papel de facilitador do diálogo, 
tendo que deixar de lado todo o sentimentalismo e se tornar imparcial, 
além de necessitar da colaboração das partes para obter um resultado 
satisfativo. Conforme, Six (2001, p. 71-72):

a) [...] A justeza e a prudência, neste domínio, consistem em pre-
ver o tempo que é necessário: nem muito pouco, pois trata-se de 
respeitar as maturações necessárias; nem demais, pois trata-se 
de não transformar as mediações em assistências passivas inter-
mináveis; b) uma ética também de espaço. O mediador [...] deve 
guardar suas distâncias para continuar a ver claramente. Não é 
neutralidade fria, mas é necessidade de evitar o sentimenta-
lismo. [...] Convém também que o mediador estabeleça um cam-
po claro, no qual ele [...] não seja outra coisa além de um media-
dor [...] c) enfim, uma ética da relação, na qual [...] se possa apelar 
a um mediador com quem a família dialogaria pacificamente [...]. 
(Grifo próprio.) 

Focando no capítulo, podemos considerar que ele consistiu em 
uma revisão bibliográfica acerca da temática da mediação, eviden-
ciando a mediação familiar, tendo por base os motivos de busca por 
um serviço de mediação em uma defensoria pública de um município 
do sul do Brasil. 

Após uma pesquisa realizada com os dados do ano de 2015, cons-
tatou-se que o principal motivo que leva as pessoas à mediação, neste 
local, foram casos de disputa de guarda e revisão de alimentos. A partir 
desse dado, buscou-se na literatura os conflitos inerentes a essas ques-
tões, em que foram revelados, a partir da leitura desse material, pontos 
importantes a serem considerados no momento da mediação, como: 
principais fontes de conflito, estratégias de resolução desses conflitos e 
a aceitação, por parte dos filhos envolvidos, do conflito vivenciado, bem 
como os impactos causados pela tentativa de resolução dos conflitos, 
seja de forma positiva ou negativa. 
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Como destaca Singer (1996, apud BREITMAN; PORTO, 2001), a 
finalidade básica da mediação é resolver problemas concretos, ajudan-
do as pessoas a centrar seus esforços em uma tarefa específica. Sendo 
assim, o mediador, por meio de técnicas específicas e com conhecimen-
to e capacidade no manejo de emoções, pode fazer com que as pessoas 
se tranquilizem e possam então explorar as incertezas que permeiam o 
futuro, sem esquecer que não será dada ênfase muito profunda nessas 
questões, como se daria em terapia, mas, se o mediador fugir dessas 
questões que envolvem sentimentos e emoções, não conseguirá dar um 
andamento útil às negociações. Além de possuir formação em Psico-
logia ou Direito, o mediador precisa estar familiarizado com ambas as 
áreas, e deve ter atitudes conciliadoras, escutando ativamente as partes 
e sentindo empatia pelos seus problemas, principalmente quando se re-
fere a conflitos familiares.

Com os dados obtidos, foi possível também constatar que todos 
os casos em que se procurou auxílio junto à Defensoria Pública do mu-
nicípio pesquisado tiveram sucesso, pois as partes conseguiram manter 
um diálogo durante a sessão e chegaram a um acordo final que contem-
plasse as necessidades e as reivindicações de cada um. Nos casos de 
separação e alimentos, foi possível também constatar que o acordo foi 
feito, sendo que os envolvidos procuraram considerar o bem da criança, 
que inevitavelmente estava envolvida no conflito, conseguindo manter 
uma boa convivência com o filho, após o acordo firmado.
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7.1  inTrodUÇÃo

Os conflitos sociais na atualidade têm exigido de toda sociedade 
uma análise mais amiúde, em razão da sua complexidade multifaceta-
da e de sua numerosidade exacerbada. As pessoas caminham para uma 
cultura de guerra e não de paz, haja vista o volume crescente de deman-
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das judiciais em todo o país. Os conflitos tornaram-se corriqueiros e as 
disputas judiciais extremamente banalizadas.

As promessas de plena realização da justiça propaladas pela ju-
risdição estatal demonstram-se inconsistente no mundo da vida. O mo-
delo tradicional de resolução de conflitos, ou seja, a sentença judicial, 
não consegue mais abarcar os anseios da sociedade que se submete a 
ela. Evidencia-se, de maneira preocupante, uma grave crise na jurisdi-
ção. Seja por conta da quantidade de processos, ocasionando uma sig-
nificativa demora na prestação jurisdicional, seja pela qualidade das 
sentenças, que não compreendem, muitas vezes, de modo contundente 
e efetivo, o conflito envolvido.

Nesse sentido, há que se refletir acerca de métodos alternativos 
à jurisdição estatal para a resolução de conflitos. Neste diapasão, surge 
a mediação como uma alternativa compartida e solidária de resolução 
efetiva de conflitos. É na mediação que as pessoas empoderam-se e res-
ponsabilizam-se pela solução do seu conflito, buscando, além da solu-
ção, autonomia e cultura de paz. 

Diante deste cenário, analisando os conflitos sociojurídicos, surge 
o projeto de extensão denominado “A crise da jurisdição e a cultura da 
paz: a mediação como meio democrático, autônomo e consensuado de 
tratar dos conflitos”, coordenado pela Professora Fabiana Marion Spen-
gler e vinculado à Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC. O projeto 
teve início em 2009 em convênio junto ao Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, mas atualmente é realizado na Defensoria Pública do Rio 
Grande do Sul, no município de Santa Cruz do Sul. 

Para tanto, o presente capítulo pretende analisar o cenário dos 
conflitos sociojurídicos e suas caracterizações em face da mediação, 
buscando uma interface entre a regulação da temática e as questões so-
ciológicas. Ainda, visa correlacionar essa temática com a reflexão acerca 
do projeto de extensão em mediação junto à Defensoria Pública. 

7.2  breveS ConSideraÇÕeS aCerCa doS ConFliToS 
SoCioJUrÍdiCoS e SUa inTerFaCe CoM a MediaÇÃo

A sociedade contemporânea tem se demonstrado extremamente 
conflituosa e complexa nas suas relações sociais. Tal assertiva é verifi-
cada com o crescente número de litígios que tramitam nos tribunais do 
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país. Para tanto, é vital compreender os conflitos sociojurídicos surgi-
dos com intuito de encontrar soluções para eles. Nesse sentido, a me-
diação desponta como um caminho necessário de solução não violenta 
de conflitos e de pacificação social.

Especialmente após a publicação da Lei 13.140/15 e do novo Có-
digo de Processo Civil, o procedimento da mediação efetivamente in-
gressou nos estudos e na vida dos operadores do direito e da sociedade. 
Essa alteração no ordenamento advém principalmente para consolidar 
uma desconstrução da ideia de exclusividade estatal para a resolução 
de conflitos, aplicando os valores dos métodos alternativos consensuais 
e não adversariais, que focam na qualidade da resolução do conflito, 
por meio da participação ativa das partes no procedimento (ALMEIDA; 
PANTOJA; PELAJO, 2015).

No Brasil, a mediação não possui um histórico muito extenso. 
Segundo Pinho (2014, apud SPENGLER, 2014, p. 9), “a partir dos anos 
90 do século passado, começou a haver um interesse pelo instituto da 
mediação, sobretudo por influência da legislação argentina editada em 
1995”. A PLC 94 aprovada em 2002 foi o que iniciou a institucionaliza-
ção da mediação no Brasil, com a proposta da Deputada Zulaiê Cobra. 
Em 29 de novembro de 2010, houve a decretação, pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça, da Resolução nº 125, que dispõe sobre a política nacional 
de conciliação, com reconhecimento da mediação como técnica voltada 
à pacificação social, prevenção de litígios, e de importância considerável 
na redução de processos, em nível de execução de sentenças e recursos. 
A Resolução é decretada, com posterior emenda em janeiro de 2013, 
para efetivar a organização da política pública, disciplinando a técnica e 
determinando aos Tribunais a criação de Núcleos Permanentes de Mé-
todos Consensuais de Solução de Conflito, a qual, segundo a Justiça em 
Números (CNJ, 2015, p. 484), “[...] constitui uma alternativa capaz de 
solucionar conflitos antes mesmo da instauração do processo, além de 
ser uma política consonante com as orientações do Novo Código de Pro-
cesso Civil”. Nesse sentido, ao Judiciário é atribuída a tarefa de instalar 
e fiscalizar as centrais de mediação e conciliação, sendo compromisso 
do CNJ a gestão de recursos humanos e estruturais relacionados à im-
plementação da política pública. Ainda, a Resolução prevê a possibili-
dade de firmar parcerias com entidades públicas e privadas (GIMENEZ; 
SPENGLER; BRUNET, 2015, p. 71).
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Em março deste ano, foi aprovada a segunda emenda a essa Re-
solução, estabelecendo a criação do Cadastro Nacional de Mediadores 
Judiciais e Conciliadores, com o objetivo de ajudar os tribunais que não 
tenham efetuado o cadastro estadual. Esse instrumento surge para que 
as partes possam, em conjunto com os seus advogados, escolher o me-
diador que desejarem, baseando-se nos casos em que atuou e em sua 
remuneração (CNJ, 2016, online).

Nesse sentido, acreditam os responsáveis pela emenda que essa 
medida servirá como estímulo ao desempenho dos mediadores, já que 
a consulta referente à avaliação dos serviços dos mediadores é públi-
ca. Assim, quanto melhor o seu desempenho, melhor será sua avaliação 
no sistema, sendo que “a partir dessas avaliações, também deverá ser 
criado um parâmetro de remuneração dos mediadores nos termos do 
artigo 169 do Novo Código de Processo Civil (CPC)” (CNJ, 2016, online). 
Também foi criado um Sistema de Mediação Digital ou a distância, como 
dispõe o artigo 6º, inciso X, da Resolução 125/10, para atuação pré-pro-
cessual de conflitos.

Outra alteração no texto é referente aos Centros Judiciários de 
Solução de Conflito e Cidadania (CEJUSC), originados a partir da refe-
rida Resolução. Agora, a partir dessa alteração, todas as comarcas de-
verão ter um CEJUSC, sendo de sua responsabilidade monitorar o fun-
cionamento, a capacitação e o treinamento dos mediadores, oferecendo 
apoio às localidades que encontrarem dificuldade na efetivação da téc-
nica. Logo, os tribunais possuíram 30 dias para direcionar ao CNJ um 
plano de implantação dos centros (CNJ, 2016, online).

Atualmente, como citado no início deste capítulo, encontramos o 
procedimento da mediação no novo Código de Processo Civil e também 
na Lei 13.140/15, a qual dispõe sobre a mediação como meio de reso-
lução de conflitos em esfera judicial e extrajudicial, sendo sancionada 
pelo Presidente da República em 26 de junho de 2015 e entrando em 
vigor, conforme artigo 47 da própria Lei, 180 dias após sua publicação 
oficial, advinda de “dois projetos: uma proposta apresentada em 2011 
pelo senador Ricardo Ferraço (PMDB-ES) e outra elaborada por comis-
são de juristas em 2013” (AGÊNCIA SENADO, 2015, online). 

A mediação é definida no parágrafo único do primeiro artigo da 
Lei, portanto “considera-se mediação a atividade técnica exercida por 
terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas 
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partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções con-
sensuais para a controvérsia”. Após definir o termo mediação, essa lei 
determina os princípios fundamentais da técnica e também o concei-
to de mediador, como aquele que irá conduzir a comunicação entre as 
partes, agindo como facilitador da resolução do conflito, bem como as 
especificidades dos mediadores judiciais e extrajudiciais, e após, dispõe 
acerca dos procedimentos gerais da sessão, regulando as mediações ju-
diciais e extrajudiciais, contempladas no capítulo seguinte. Para encer-
rar o primeiro capítulo da lei, o texto dispõe sobre as confidencialidades 
do procedimento e suas exceções, sendo confidencial, portando, toda 
informação advinda das sessões mediativas, com exceção de quando a 
divulgação for exigida por lei, necessária para o cumprimento de acordo 
ou quando as partes expressamente decidirem. 

O segundo capítulo da lei inicia com as disposições gerais da 
autocomposição de conflitos quando a parte for pessoa jurídica de di-
reito público, e após passa a dispor especificamente em relação aos 
conflitos que envolvem a administração pública federal direta, as au-
tarquias e fundações.

O terceiro capítulo trata das disposições finais, aplicando-se a lei 
para todos os conflitos em que couberem resoluções consensuais, como 
nas mediações comunitárias e escolares, porém ressalva que a mediação 
nas relações de trabalho será regulada por lei própria. Também, nos ter-
mos da lei, é autorizada a mediação via internet ou outro meio que per-
mita transação a distância, estando as partes de acordo.

Por fim, prevê que o procedimento pode ocorrer antes do iní-
cio do processo ou quando ele já estiver em curso, dispondo acerca da 
gratuidade aos necessitados. Nesse sentido, a lei da mediação aponta a 
possibilidade de realização de mediação extrajudicial. 

A lei de mediação vem buscar estabelecer, junto com a Resolução 
125/10 do CNJ e das disposições do novo Código de Processo Civil, um 
marco regulatório para a mediação no Brasil. Contudo, não basta apenas 
a normatização, mister se faz compreender e refletir acerca dos confli-
tos sociais. Somente com a compreensão do que é e do que representa 
o conflito nas relações sociais é que se pode falar em busca de soluções.

Notório é o fato de que o conflito se faz presente em todas as re-
lações humanas, sendo companheiro inseparável da sociedade, acom-
panhando-a desde os primórdios da civilização, e, como afirmado por 
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Freud (1995 apud GIMENEZ; SPENGLER; BRUNET, 2015, p. 58), basta 
apenas duas pessoas ou objetos para a sua concretização.

Assevera Bacellar (2012, p. 109) que “todos os seres humanos 
têm necessidades a serem supridas e, motivados a isso, terão conflitos 
com outros seres humanos também motivados a satisfazer sua escala 
de necessidades”. Partindo desta premissa, presencia-se uma realidade 
marcada por muitos conflitos, seja no âmbito familiar, escolar, social ou 
nas relações de trabalho coletivas. Impende compreender conflito como 
algo recorrente na sociedade e nas suas relações, podendo ser resolvi-
do pelos próprios sujeitos, sem intervenções de terceiros, porém, para 
alguns, é necessária uma intervenção, não necessariamente o Poder  
Judiciário.

Também, há que se entender que os conflitos surgem em razão da 
vida dos seres humanos em sociedade, por conta das relações extrema-
mente complexas que se criam. Isso é plenamente verificável pelas inú-
meras demandas judiciais carreadas ao Poder Judiciário que se avolu-
mam sem perspectiva de solução. E muitos conflitos surgem justamente 
em função dos papéis sociais que os sujeitos assumem na sociedade. 
Nesse sentido, Dahrendorf (1991, p. 41) aponta o sujeito enquanto por-
tador de papéis sociais: 

No ponto de intersecção entre indivíduo e sociedade encontra-se 
o “homo sociologicus”, o homem enquanto portador de papéis  
sociais pré-formados. O indivíduo é constituído pelos seus papéis 
sociais, mas estes são por sua vez o fato “irritante” da sociedade. 
Para a solução de seus problemas, a sociologia necessita sempre da 
referência aos papéis sociais como elementos da análise; seu ob-
jeto consiste no descobrimento das estruturas dos papéis sociais. 

Esse homem sociológico é justamente aquele exerce papel social 
criado pela sociedade, uma espécie de status social. Para compreender 
os conflitos é necessário compreender a sociedade, isso significa dizer 
que é necessário compreender os papéis sociais criados. A insurgência 
contra esses papéis sociais gera conflito, a modificação de papéis sociais 
gera conflito, a não observância de papéis sociais gera conflito. Portan-
to, é imprescindível perceber a complexificação da sociedade contem-
porânea e sua multiplicidade de relações.
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Nesse sentido, as transformações sociais evidenciadas nas últi-
mas décadas denotam uma transformação enorme nos papéis sociais, 
o que vai repercutir também na existência maior de conflitos socioju-
rídicos. Um exemplo disso são as diversas lides envolvendo as relações 
familiares, pois o conceito sociológico tradicional de família passou por 
profundas transformações nas últimas décadas e nem todos os sujeitos 
conseguem acompanhar as transformações sociais. Essa convivência 
entre o tradicional e o novo nas relações familiares, por exemplo, gera 
diversos conflitos.

Ainda, a necessidade criada para o cumprimento dos papéis so-
ciais proporciona, em muitas situações, a teatralização da vida. Isso sig-
nifica que os sujeitos não desempenham papéis sociais autênticos, mas 
interpretam determinados papéis que entendem como uma exigência 
social. 

Pois contanto que o mundo como um todo, ou pelo menos o mun-
do humano, é representado por uma peça teatral de dimensões 
gigantescas, ao indivíduo só compete uma única máscara, uma 
pessoa, um caráter e um papel no todo. [...] Um ponto de apoio 
imediato consiste na projeção do teatro, e suas partes, numa di-
mensão menor, transmitida para a vida do indivíduo, onde, por-
tanto, ao indivíduo são atribuídos diversos papéis sociais ou pes-
soas. (DAHRENDORF, 1991, p. 45)

No mesmo sentido, entre a teatralização da vida e a predetermi-
nação dos papéis sociais, pode-se inferir que

Vivemos em sociedades onde os resultados, o êxito pessoal, as 
armaduras com os quais construímos nossa imagem, os simu-
lacros que realizam a vida, a adaptação conformista fazem que 
nos afastemos radicalmente do que autenticamente sentimos, de 
todos nossos sentimentos. Nascemos em uma cultura neurótica 
que está sofrendo um processo de mutação rumo à psicose. O 
contágio é quase inevitável, se não recuperarmos as necessida-
des do coração. Perdemos, ao longo dos séculos, as necessidades 
do inconsciente amoroso (o imaginário radical dos sentimentos) 
que se forçou, transformado em falsas necessidades simbólicas. 
Sentimentos e pensamentos separam-se na bifurcação de algum 
caminho. (WARAT, 2004, p. 27)
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O afastamento dos reais sentimentos em razão de padrões de 
comportamento social predeterminados aponta um crescente nos con-
flitos sociais e dificuldades de os sujeitos resolverem seus conflitos. Ain-
da, a teatralização da vida configura a perda da autenticidade e impede 
que os sujeitos conflitantes consigam resolver seus conflitos.

Fato recorrente é que muitos litigantes são incapazes, na maioria 
dos casos do cotidiano, de tratar os próprios problemas e realizar um diá-
logo efetivo, procurando, por isso, o Poder Judiciário para uma solução, o 
que, segundo Garapon (1999, apud GIMENEZ, SPENGLER, BRUNET, 2015, 
p. 64), compromete os vínculos sociais, pois é submetido à justiça aquilo 
que deveria ser resolvido pelos costumes de forma espontânea. Afirma o 
Instituto de Mediação e Arbitragem ([2015?], online) que 

Os conflitos estão presentes em todo o relacionamento humano. 
Onde há pessoas interagindo há conflitos. A existência destes é 
natural. Os conflitos não são necessariamente bons, nem ruins. 
Os resultados dependem da compreensão deste fenômeno e de 
como são administrados ou gerenciados. 

Nesse sentido, é desconhecido pela maioria das pessoas que é 
possível transformar um conflito em algo positivo. Azevedo (2015,  
p. 43) pontua que, “em regra, intuitivamente se aborda o conflito como 
um fenômeno negativo nas relações sociais, que proporciona perdas 
para, ao menos, uma das partes envolvidas”, entretanto, uma vez que 
este é inevitável, faz-se necessário o aprendizado de convívio, pois “o 
conflito, desde que controlado, acarreta na produção de conhecimento 
e crescimento social” (GIMENEZ; SPENGLER; BRUNET, 2015, p. 60). 

Talvez aqui resida um dos grandes desafios da mediação, qual 
seja, produzir uma cultura de paz. Para tanto, transformar uma cultura 
de guerra por uma cultura de paz pressupõe que os atores sociais per-
cebam a necessidade de abandonar as teatralizações da vida. A auten-
ticidade dos sentimentos é de fundamental importância, o que se pode 
denominar de harmonização dos sujeitos, conforme se vislumbra: 

Ser harmonizado é renunciar a tudo que é falso, mas não renunciar 
ao mundo. Renunciar a todas as respostas, mas ser sensível, espon-
taneamente sensível; não pensar nas razões, mas ser real. Isso não 
é fácil. Há muito investimento de energia nas falsidades, nas tea-
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tralizações (que são sempre formas sutis do simulacro, nas másca-
ras, nos jogos periféricos, que não são outra coisa que armadilhas 
do ego). Ser harmonizado significa que agora tentaremos viver no 
presente, vamos sacrificar o futuro pelo presente, nunca sacrifica-
remos o presente pelo futuro. (WARAT, 2004, p. 25)

Nessa relação entre a possibilidade de buscar a transformação do 
conflito em algo positivo e a harmonização dos sentimentos dos sujei-
tos, é vital trazer à baila a questão do perdão. Todavia, não como um 
tempo de esquecimento, mas como um tempo presente que pode de-
terminar um futuro melhor. Nesse sentido, se recorre entendimento de 
François Ost (2005, p. 152):

Vemos bem, então, que o tempo do perdão não é o inverso da me-
mória e da tradição; operando ele também uma anamnésia, é an-
tes o tempo de uma “outra” memória, de uma memória segunda, 
de uma memória crítica que, do próprio interior da instituição 
comemorativa, que é toda sociedade organizada, traça as primei-
ras linhas de uma outra interpretação do passado, ou seja, de um 
outro programa para nossos dias. 

O que se pode denotar é que o esquecimento enquanto o desli-
gar do passado é necessário para no presente poder recriar um futuro 
possível sem conflito. O “perdão é simultaneamente um ato tanto da 
memória quanto de remissão” (OST, 2005, p. 164). A mediação busca 
justamente esse perdão, não como esquecimento, mas como memória e 
uma promessa para o futuro.

Nessa mesma senda, é imprescindível saber despedir-se do pas-
sado, libertar-se das mágoas e caminhar para superação num presente 
que possa ser construído. Esquecem-se de que o passado não pode mais 
ser modificado, a grande transformação inicia-se no presente e aponta 
para o futuro. É necessário realizar o desamor com o passado nas se-
guintes condições:

Em um grande delírio, ficamos esperando que o passado mude, e 
não fazemos nada para modificar o presente. Estamos esperando 
mudar o passado para ter um futuro mais feliz. Isso é algo que 
não tem fundamento, salvo como delírio. A satisfação em nossas 
vidas e em nossos relacionamentos depende de como nos situa-
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mos no presente, olvidando o passado. Sem esse esquecimento, 
sem desamar nosso passado, nunca teremos vínculos satisfató-
rios. O passado unicamente vale como lição. Viver o presente é es-
tar disponível para desamar o passado, aprender dizer-lhe adeus. 
(WARAT, 2004, p. 97-98)

Na teoria do conflito aparece essa visão do perdão, pois ela enten-
de que o próprio conflito seja um fenômeno inerente às relações sociais. 
Nesse sentido, citado por Bacellar (2012, p. 110), Azevedo (2009) dis-
pôs a respeito da teoria do conflito:

A possibilidade de perceber o conflito como algo positivo é uma 
das principais alterações da chamada moderna teoria do conflito. 
Isso porque, a partir do momento em que se percebe o conflito 
como um fenômeno natural na relação de quaisquer seres vivos, 
torna-se possível perceber o conflito de forma positiva. 

Como se pode inferir, Souza (2015, p. 187) determina três situa-
ções em que concomitantemente juntas causam o conflito:

1. no plano objetivo: um problema alocativo incidente sobre 
bens tidos por escassos ou encargos tidos como necessários, 
sejam os bens e os encargos de natureza material ou imaterial;  
2. no plano comportamental: consciente ou inconsciente, inten-
cional ou não, contraposição no vetor de conduta entre dois su-
jeitos; e 3. no plano anímico ou motivacional: sujeitos portadores 
de percepções diferentes sobre como tratar o problema alocativo, 
como função de valores de justiça.  

O que a mediação propõe é um tratamento diferenciado ao con-
flito, uma vez que, com ela, as próprias partes analisam e resolvem as 
questões que levaram à sua consolidação, podendo expor seus interes-
ses e sentimentos. Logo, por conta disso, aumentam as chances de essa 
resolução acontecer de forma definitiva, já que o resultado originou-se 
dos próprios litigantes, que assim podem manter uma relação posterior, 
alternativa que o Poder Judiciário não dispõe, visto que seu objetivo é 
apenas encontrar uma solução adequada ao que é exposto pelas partes 
de maneira formal, e dar razão a um em detrimento do outro. 
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Nessa busca por uma solução protagonizada pelas partes como 
forma de produção de uma cultura de paz, deve-se trabalhar a denomi-
nada terapia do reencontro, como uma maneira, a partir dos próprios 
mediandos, de construir ou reconstruir vínculos. Busca-se esse reen-
contro como uma arte de compartir (WARAT, 2004, p. 40). A isso, pode-
-se asseverar que

A mediação, como terapia do reencontro, considera o universo 
conflituoso dos sentimentos amorosos a partir de uma perspec-
tiva simultaneamente psicológica, sensível, generosa, educativa e 
comunitária. Um instrumento, uma linha de trabalho imprescin-
dível para os trabalhadores da saúde, da educação, do direito, da 
ecologia, do trabalho comunitário, ou de psicoterapias familiares. 
(WARAT, 2004, p. 40)

É importante conceber que os processos amorosos são ineren-
tes à vida das pessoas, sendo que a construção da identidade social do 
sujeito depende desses processos. Ocorre que esses sentimentos é que 
vislumbram a complexidade dos conflitos, pois, ao mesmo tempo, tra-
zem o equilíbrio e o desiquilíbrio, porque contribuem para o bem-estar 
ou para o sofrimento. Para tanto, o amor e a afetividade auxiliam no 
crescimento pessoal do sujeito, buscando lhe conceder autonomia para 
resolver seus conflitos. “A mediação tem seu destino atrelado a essa ne-
cessidade de realização da autonomia” (WARAT, 2004, p. 410).

Há que se asseverar a crescente incapacidade das pessoas em re-
solver seus próprios conflitos, o que se denota na superficialidade e efe-
meridade contidas nas relações sentimentais. Aqui se demonstra que a 
cultura do descartável também subsiste nas relações sociais, trazendo 
um descompromisso com a sua manutenção. O individualismo exacer-
bado denota essa realidade, não havendo preocupação com o outro e/ou 
para com os seus sentimentos. Por esse motivo, facilmente, nas relações 
sociais, se formam os espirais de conflitos, protagonizados justamente 
nesse cenário contemporâneo complexo, exponenciado pelo individua-
lismo e pela volatilidade dos vínculos sociais e afetivos.

Ainda, é importante esclarecer sobre os intitulados “espirais 
de conflitos”, os quais tratam basicamente da evolução do conflito, 
ou seja, o agente sempre sucede uma reação mais severa à anterior, a 
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partir daquela que originou a desavença. Sobre esse tema, esclarece 
Azevedo (2015, p. 48): 

[...] há uma progressiva escalada, em relações conflituosas, resul-
tante de um círculo vicioso de ação e reação. Cada reação torna-se 
mais severa do que a ação que a precedeu e cria uma nova ques-
tão ou ponto de disputa. Esse modelo, denominado de espirais 
de conflito, sugere que com esse crescimento (ou escalada) do 
conflito, as suas causas originárias progressivamente tornam-se 
secundárias a partir do momento em que os envolvidos mos-
tram-se mais preocupados em responder a uma ação que imedia-
tamente antecedeu sua reação.

Nesse sentido, no procedimento da mediação, as partes, ao invés 
de reprimirem os sentimentos e carregarem junto de si as consequên-
cias derivadas do litígio, buscam, por meio da comunicação e com o 
auxílio de um mediador, trabalhar aquilo que foi motivo do desenten-
dimento e encontrar a solução mais adequada que seja benéfica para 
ambas, o que a torna uma medida positiva e necessária frente às re-
lações que estão cada vez mais judicializadas. Trata-se de uma busca 
constante pela autonomia dos sujeitos na resolução dos seus conflitos e 
uma formação de uma cultura de paz.

E nesse caminho a ser percorrido o mediador tem papel funda-
mental como agente transformador da relação conflituosa, auxiliando 
as partes a construírem sua própria solução, ou seja, a produção de au-
tonomia dos sujeitos. Seguindo nessa linha, tem-se que

A mediação seria uma proposta transformadora do conflito por-
que não busca a sua decisão por um terceiro, mas, sim, a sua 
resolução pelas próprias partes que recebem auxílio do media-
dor para administrá-lo. A mediação não se preocupa com o lití-
gio, ou seja, com a verdade formal contida nos autos. Tampouco 
tem como única finalidade a obtenção de um acordo. Mas, visa, 
principalmente, ajudar as partes a redimensionar o conflito, aqui 
entendido como conjunto de condições psicológicas, culturais e 
sociais que determinaram um choque de atitudes e interesses no 
relacionamento das pessoas envolvidas. O mediador exerce a fun-
ção de ajudar as partes a reconstruírem simbolicamente a relação 
conflituosa. (WARAT, 2004, p. 60)
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A mediação é uma forma não violenta e democrática de resolução 
de conflitos. Não violenta, porque a solução é construída pelos próprios 
mediandos, de maneira cooperativa e solidária. E democrática, por não 
precisar de um terceiro (juiz) impondo aos conflitantes quais caminhos 
devam seguir. Trata-se de uma forma de transformar o conflito e de 
transformar os envolvidos. 

E aqui reside uma questão fundamental acerca do entendimento 
da mediação. A mediação entendida e desenvolvida no projeto de ex-
tensão é a transformadora ou contradogmática, pois não visa exclusi-
vamente a realização do acordo. O acordo é secundário, o que se busca 
é revisitar o conflito com vistas à resolução efetiva do conflito. Nesse 
sentido, entende-se que

Existe outra corrente que podemos chamar de transformadora: ba-
sicamente ela consiste na visualização do conflito como uma opor-
tunidade para o oferecimento às partes da possibilidade de uma 
melhora na qualidade de vida, para o encontro consigo mesmo e 
para a melhora na satisfação dos vínculos. É uma corrente ecológi-
ca, holística e também psicológica do conflito. (WARAT, 2004, p. 63)

Nessa mesma baila, a mediação expõe um espaço de acolhimento 
da desordem social de maneira que possa ocorrer uma revolução social 
por meio da integração dessa desordem. Um espaço de transformação 
da violência e do conflito. Trata-se da melhor forma para superar o nor-
mativismo jurídico imposto para cumprir com os objetivos de democra-
cia, cidadania e direitos humanos. A mediação, assim, é um verdadeiro 
instrumento da cidadania, pois concebe educar e produzir diferenças e 
resolver conflitos sem a intervenção de um terceiro impositor (SPEN-
GLER, 2016, p. 26-27).

Tal entendimento é também corroborado por Warat (2004, p. 66),  
que expõe:

Em termos de autonomia, cidadania, democracia e direitos huma-
nos, a mediação pode ser vista como a sua melhor forma de re-
alização. As práticas sociais de mediação configuram-se em um 
instrumento de exercício da cidadania em que educam, facilitam 
e ajudam a produzir diferenças e realizar tomadas de decisões, 
sem a intervenção de terceiros que decidem pelos afetados em um 
conflito. Falar de autonomia, de democracia e de cidadania, em um 
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certo sentido, é ocupar-se da capacidade das pessoas para se au-
todeterminarem em relação com os outros; autodeterminarem-se 
na produção da diferença (produção do tempo com o outro). É a 
autonomia uma forma de produzir diferenças e tomar decisões em 
relação à conflitividade que nos determina e configura em termos 
de identidade e cidadania; um trabalho de reconstrução simbólica 
dos processos conflitivos das diferenças que nos permite formar 
identidades culturais, e nos integrarmos no conflito com o outro, 
com um sentimento de pertinência comum. É uma forma de poder 
perceber a responsabilidade que toca a cada um em um conflito, 
gerando devires reparadores e transformadores.  

Diante disso, a mediação surge como uma revolução transfor-
madora na resolução de conflitos, produzindo autonomia dos sujeitos 
como protagonistas na busca por diálogo e superação dos litígios. Ain-
da, fomenta, enquanto política pública, a promoção de uma cultura de 
paz. Portanto, pode-se concluir que 

A mediação, como espaço de reencontro, utiliza a arte do com-
partir conflitos e oferecer uma proposta inovadora de pensar o 
lugar do Direito na cultura complexa e multifacetada e emergen-
te no terceiro milênio. Essa proposta diferenciada de tratamen-
to dos conflitos emerge como estratégia à jurisdição tradicional, 
propondo uma metodologia que faça novas abordagens ao con-
texto conflitivo atual, esse são seus aspectos mais importantes. 
(SPENGLER, 2016, p. 28) 

Assim, em face dessa realidade conflituosa e complexa contempo-
rânea e utilizando as concepções transformadoras da mediação é que 
o projeto de extensão em mediação realiza seu trabalho na Defenso-
ria Pública do Rio Grande do Sul, no município de Santa Cruz do Sul. O 
grande desafio é transformar a realidade social, proporcionar autono-
mia dos sujeitos e buscar a cidadania como forma de produção de uma 
cultura de paz.  

7.3  o proJeTo de exTenSÃo eM MediaÇÃo na  
deFenSoria pÚbliCa

Logo, para Sartre (1960/1987), não se pode ligar de imediato 
numa análise histórica, por exemplo, o resultado de um aconte-
cimento e o planejado por seus executores: o fazer humano se dá 
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em meio às contradições que o regulam, e é aí que é preciso com-
preendê-lo. Esta concepção não visa desresponsabilizar o sujeito 
por aquilo que de fato faz, mas salientar que um ato (seja do cor-
po que dança, da boca que fala) pode estar relacionado a cama-
das de significações, que se conformam, podem se entrelaçar ou 
contradizer umas às outras. O ato, sem deixar de ser individual, 
é coletivo: exprime um grupo, mesmo que pelo veio da negação. 
(MAHEIRIE; FRANÇA, 2006)

Seguindo a compreensão de Sartre, pode-se perceber que as re-
lações sociais são repletas de significações. As relações sociais contem-
porâneas, em especial as relações familiares, têm passado por diversas 
transformações, os vínculos mudam, e também mudam as formas de 
afeto, as formas de agir e reagir. Como conseguinte, alteram-se as for-
mas de conflito, que não são mais limitadas, e por isso atingem propor-
ções inalcançáveis para o sistema judiciário, que, apesar do esforço, não 
consegue evoluir na mesma proporção que essa atual multiplicidade de 
relações exige. 

Todas as relações sociais, em algum momento, são surpreendi-
das por algum tipo de conflito. Demandas judiciais envolvendo conflitos 
oriundos de relações com vínculos preexistentes são maioria. Nesses 
casos, uma sentença proferida por um terceiro, julgador, pode não ser 
a real solução do conflito, visto que, como o vínculo não se extingue, os 
efeitos da sentença podem não ser satisfatórios para os envolvidos e 
continuar a prejudicar a relação existente.

Consequentemente, o judiciário funcionaliza (no sentido de que 
institucionaliza) ou processa conflitos sociais, mas suas decisões 
não eliminam relações sociais. Na verdade, ele decide sobre aquela 
relação social especificamente demandada, o que não impede, to-
davia, que outras tantas, com novas características, se manifestem, 
ou que continue existindo a própria relação social enquanto relação 
social. O ato do poder judiciário interrompe apenas aquela relação 
conflitiva, mas não impede o surgimento de outras tantas. Não cabe 
ao Judiciário eliminar o próprio manancial de conflitos sociais, mas 
sobre eles decidir, se lhe for demandado. Assim, ele funcionaliza os 
conflitos sociais, mas não a própria vida. (SPENGLER, 2010). 

O juiz tem conhecimento apenas do que lhe é apresentado, sendo 
ignorados outros fatores que poderiam ter sido relevantes para a sua 
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contextualização, como as reais condições e particularidades de cada 
indivíduo. O Poder Judiciário não tem espaço para buscar o tratamen-
to adequado do conflito, ou para entender as verdadeiras necessidades 
dos envolvidos e permitir-lhes que encontrem, em comum acordo, a 
melhor saída para o dissídio existente, opta-se somente por uma sen-
tença resolutiva para aquele fato isolado. Faz-se então necessário o uso 
de um meio que não somente solucione litígios e homologue sentenças, 
mas que busque a restauração do diálogo entre os envolvidos.

A capacidade do diálogo como precursor para uma melhor solu-
ção de conflito ainda é subestimada, uma vez que muitos creem que 
somente um juiz poderia ter o condão de solucionar um litígio. É impor-
tante que o indivíduo consiga enxergar-se como protagonista do con-
flito, e assim sendo, o agente com maior capacidade em resolvê-lo. A 
sociedade precisa sentir-se apta e capaz de tomar as próprias decisões, 
de dialogar e encontrar o justo meio em cada situação, desafogando as-
sim o judiciário e colhendo resultados mais satisfatórios e cabíveis à 
situação particular de cada um.

Nesse cenário, no qual a necessidade de comunicação se mostra 
constante, povoado por partes que não conseguem restabelecer o 
liame perdido, rompido pelo litígio (cuja consequência é a neces-
sidade de uma comunicação “mediada”), surge a mediação como 
uma outra forma de tratamento de conflitos, que possa respon-
der a tal demanda. (SPENGLER, 2010)

A partir da percepção da importância de uma rede bem articulada 
no que se refere à atenção prestada ao tratamento de conflitos, almejou-
-se tornar a mediação um meio consensual de tratar os conflitos, levan-
do em consideração as deficiências do modelo de jurisdição tradicional, 
onde o sujeito é agente observador e as decisões impostas pelo magis-
trado nem sempre são exequíveis, além de diversos outros fatores que 
abrangem a crise a qual enfrenta o judiciário. Da mesma forma, buscou-
-se despertar um caráter autônomo nos indivíduos, mediante a oportu-
nidade de construírem a própria solução para cada situação conflituosa. 

Nesse patamar, o projeto intitulado “A crise da jurisdição e a cul-
tura da paz: a mediação como meio democrático, autônomo e consen-
suado de tratar os conflitos”, concretiza-se como meio alternativo no 
tratamento de litígios de maneira célere e adequada. O Projeto de Ex-
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tensão, coordenado pela Professora Fabiana Marion Spengler1, encon-
tra-se vinculado à Universidade de Santa Cruz do Sul, e busca propiciar 
a união entre ensino, pesquisa e extensão, que se dá pela troca de sa-
beres teóricos. O projeto de mediação existente em Santa Cruz do Sul 
iniciou sua execução como fruto do convênio entre a UNISC e o Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul. Inicialmente as atividades foram de-
senvolvidas junto ao Fórum de Santa Cruz do Sul entre os anos de 2009 
a 2013. 

Atualmente, a execução do projeto de extensão ocorre em parce-
ria com a Defensoria Pública do Estado, na mesma Comarca, que cede 
uma sala própria e encaminha seus assistidos para as sessões de media-
ção. O procedimento de mediação prima por evitar um novo processo 
judicial ou prolongamento daquele que está tramitando e o adequado 
tratamento do conflito. Assim, dentre outros aspectos, pontua o direito 
dos indivíduos a serem parte ativa em seus litígios, de modo a preser-
var-lhes a autonomia e promover a cidadania. Tal projeto apresenta-se 
como a oportunidade de tratamento qualitativo, além da autodetermi-
nação do indivíduo, que, ao compor um acordo baseado nos interesses 
de ambos os envolvidos, cria um respeito mútuo pela privacidade, espa-
ço e autonomia do outro, tornando os efeitos do acordo gerado muito 
mais perceptíveis a longo prazo.

Tem-se como característica marcante das sessões de mediação 
o ambiente ao qual são submetidas as partes, acolhedor e confortável, 
facilitando a exposição dos problemas que causam o atual conflito, au-
mentando a eficácia da conversa. Tem-se então o enfoque da mediação, 
facilitar a conversação entre os envolvidos, buscando propiciar que isso 
seja contemplado também fora das sessões. Ainda que não seja mate-
rializado acordo, o diálogo criado durante a sessão de mediação será 
evidenciado e de grande valia, à medida que tende a facilitar futuros 
acordos de maneira construtiva.

A mediação enquanto método alternativo ao tratamento de con-
flitos preocupa-se em obter práticas de cuidado, de atenção e de tra-
tamento qualitativo para com os envolvidos. Ao mesmo tempo em que 

1 Possui graduação em Direito pela Universidade de Santa Cruz do Sul (1994), mestrado 
em Desenvolvimento Regional pela Universidade de Santa Cruz do Sul (1998). Doutora 
em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (2007) com bolsa CAPES e pós-
-doutorado pela Universidade degli Studi di Roma Tre (2011).
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é seu dever auxiliar para que o conflito se tenha por acabado, tam-
bém é de seu afazer propiciar um momento em que os reais motivos 
aos quais levaram àquele conflito sejam conhecidos, um momento de  
conversação. 

Para conduzir o anteriormente exposto, desenvolve-se o projeto 
com base em alguns critérios, que envolvem a formação intensiva de 
bolsistas selecionados e mediadores, para assim estarem aptos a parti-
cipar e conduzir a sessão. Em dia e horário previamente marcados, con-
forme encaminhamento da Defensoria Pública, as partes comparecem 
de forma voluntária, à Defensoria Pública de Santa Cruz do Sul, para 
que ocorra a mediação. Ocorrendo a concordância de ambas as partes 
em participar da sessão, inicia-se. É feito cadastramento de ambos e o 
mediador utiliza-se de técnicas próprias da mediação para conduzir a 
conversa sem ferir a autonomia dos indivíduos. As partes poderão de-
sistir da sessão a qualquer momento, e não havendo a possibilidade de 
acordo, o processo pode voltar a tramitar pelos meios tradicionais ou 
ser encaminhado para remarcação.

Para que se viabilize a percepção oferecida, foram utilizados da-
dos estatísticos de acompanhamento dos resultados finais do projeto 
em 2015, apurados mediante lançamento em planilhas e relatórios 
quantitativos com base nas sessões realizadas na Defensoria Públi-
ca do Estado. Para bem instruir a explanação dos resultados obtidos, 
apresentar-se-ão os dados atinentes às pesquisas de gestão do projeto, 
procedimento ao qual foram submetidos os mediandos nas mediações 
onde o acordo foi obtido. Os números a seguir apresentados são ínfimos 
se comparados aos reais ganhos que a prática da mediação oferece às 
pessoas. Contudo, imperioso se faz que se demonstre, de alguma forma, 
a qualidade dos serviços desempenhados bem como a quantidade de 
pessoas beneficiadas, com vistas a qualificar e justificar a eficácia e o 
alcance do projeto.

Em 2015, foram atendidas, em sessões de mediação, 155 pessoas. 
Esses indivíduos estiveram presentes nas instalações da Defensoria Pú-
blica de Santa Cruz do Sul, onde são desenvolvidas as principais ativi-
dades do projeto. Percebe-se que um número considerável de pessoas  
deixou, em sua maioria, de se verem envolvidas em litígios proces- 
suais no Poder Judiciário. Os dados inferem mais: 416 pessoas atingi-
das. Atingidos são todas aquelas pessoas que de alguma forma estão 
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envolvidas com as questões contraditórias que levam os indivíduos 
a buscar a interferência de um terceiro, que dirá o direito, no caso da 
jurisdição, ou que lhes auxiliarão a dar tratamento alternativo às suas 
pendências, o mediador. Podem estar no rol dos atingidos, os filhos, os 
vizinhos, os parentes e demais membros da comunidade que, com o re-
sultado exitoso ou não do procedimento, foram beneficiados ou tiveram 
suas vidas influenciadas.

Entre abril de 2015 e novembro do corrente ano, em 90,2% das 
mediações os acordos restaram exitosos. Este percentual corresponde 
aos 46 contratos celebrados, considerando-se a razão de 51 mediações 
efetivamente realizadas no período. Tal percentual está bem acima dos 
índices das audiências conciliatórias dos tribunais de justiça.

Os dados corroboram o entendimento de que o projeto, ao longo 
de seus seis anos de existência, vem angariando resultados crescentes. 
A assimilação de que tais resultados se dão pelo empenho dos integran-
tes, amparados por uma coordenação atenta aos deslindes do tema, 
uma vez que sempre tempestiva ao analisar a estrutura do projeto e as 
técnicas mediativas. Ao fim, cumpre dizer que o percentual de 8,80% 
de mediações que restaram sem acordo supre o papel autônomo que os 
indivíduos possuem para chegarem a termo ou não.

Com o intuito de verificar a qualidade dos serviços prestados, o 
projeto de extensão em mediação vem, desde 2010, realizando pesqui-
sas a fim de saber o posicionamento dos indivíduos que se utilizaram da 
mediação como forma de tratar seus conflitos. Inicialmente, em questio-
nário com perguntas fechadas, onde é depreendida total liberalidade aos 
mediandos em responder ou não, bem como a identificação é opcional, 
perguntou-se acerca da justeza do acordo obtido na mediação. Num total 
de 81 mediandos que se submeteram à entrevista, 93,8% afirmaram ter 
reconhecido o acordo como justo. Outros 4,9% informaram a parcialida-
de do seu posicionamento quanto ao acordo obtido, assim como 1,3% 
não reconheceu o acordo celebrado como justo. 

O tempo de duração do processo é um dos mais desconcertan-
tes paradigmas da justiça brasileira. Embora se reconheça que a crise 
da jurisdição não se dá, única e exclusivamente, por desídia do Poder 
Judiciário, sabido é o momento exaustivo pelo qual tribunais passam, 
seja pela falta de profissionais, pela forma como muitas partes litigam, 
bem como pelos procedimentos positivados que, ao contrário do que se 
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objetiva, acabam por tornar moroso o tempo processual. Neste sentido, 
os mediandos foram questionados acerca da razoável duração dos pro-
cedimentos, tanto em relação ao tempo de duração das sessões, como 
quanto aos prazos entre uma sessão e outra, ou da procura da assistên-
cia jurídica até a marcação da mediação, na pesquisa realizada em 2015, 
100% dos mediados avaliaram positivamente o tempo de duração da 
mediação.

O projeto, fruto de diversos anos de pesquisa e práticas restaura-
tivas do diálogo e da cidadania dos indivíduos, não poderia abster-se de 
saber, dos beneficiários, a forma como os profissionais os conduzem e 
os recepcionam, bem como a qualidade do tratamento depreendido às 
pessoas que se submetem ao procedimento mediativo. Assim, têm-se 
100% de respostas que informam o bom tratamento oferecido2.

Na mesma esteira, questionou-se aos mediandos a autonomia 
que lhes foi dispensada ao longo da mediação. Imperioso se faz que, 
atentos ao percentual de 96,3%, verifique-se o exposto em artigos, li-
vros e demais obras, no que tange aos mediadores, que, conforme Reso-
lução nº 125/10 do CNJ, que dispõe do Código de Ética dos Mediadores 
e Conciliadores, o princípio da autonomia é reiteradamente vislumbra-
do pelos mediadores aos mediandos. Corrobora-se, nestes termos, mais 
uma vez, a feliz incidência da autonomia nas práticas alternativas e ade-
quadas de tratamento dos conflitos.

Os números, embora sejam destituídos da capacidade plena de 
elencar todos os benefícios e situações referentes à subjetividade, com-
portam-se como termômetros que medem comportamentos, procedi-
mentos e tendências. Pelos resultados citados, e por demais resultados 
do projeto, é que justifica-se sua existência e aufere à universidade o 
caráter de membro permanentemente cuidadoso com as demandas so-
ciais, não só por ser comunitária, mas principalmente por proporcionar 
aos acadêmicos, ora professores, mestrandos e alunos, no contexto in-
terdisciplinar, a prerrogativa de defender os interesses coletivos, o que 

2 Todos os dados obtidos para a complementação da presente discussão foram conce-
didos pelo relatório anual do Projeto de Mediação intitulado “A crise da jurisdição e a 
cultura da paz: a mediação como meio democrático, autônomo e consensuado de tratar 
dos conflitos”, do ano de 2015. Insta mencionar que o aludido relatório do projeto de 
extensão, protocolizado sob o n. 172.830, junto à Pró-Reitoria de Extensão e Relações 
Comunitárias da UNISC, obteve 100% de aprovação no parecer realizado pela institui-
ção, evidenciando seu caráter de valorização social e de interlocução entre pesquisa, 
ensino e extensão.
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torna operadores do direito e demais profissionais das áreas das ciên-
cias sociais e humanas aptos a enfrentarem as nuances dos conflitos e 
necessidades da sociedade. 

Cabe compreender que a atuação do projeto junto a um dos mais 
importantes órgãos de acesso à justiça, a Defensoria Pública do Estado, 
permite a execução das técnicas de mediação que resultem num tra-
tamento adequado às demandas conflitivas atuais, cujas respostas são 
construídas pelas partes de maneira consensual, autônoma e democrá-
tica, resultado de uma intensa promoção cidadã. 

Auxiliar o tratamento de conflitos se torna uma árdua tarefa quan-
do tais conflitos carregam uma extensa bagagem de vínculos e significa-
dos. Durante as sessões de mediação, busca-se propor uma visão pros-
pectiva, e assim auxiliar para que haja impacto na vida dos indivíduos, 
mesmo resultando o acordo inexistente. Desenvolver a capacidade da au-
todeterminação, autoria da decisão, são fundamentais e gratificantes tra-
balhos desenvolvidos no projeto. Propiciar por meio do desenvolvimento 
do diálogo soluções muitas vezes anteriormente inatingíveis, facilitar as 
relações familiares e uma possibilidade de acordo, é o que torna a me-
diação uma prática não só alternativa e adequada, mas imprescindível. A 
mediação pode ser um instrumento auxiliar do Judiciário para a redução 
do número de demandas, mas vai muito além. Com os resultados obtidos 
cada vez mais satisfatórios, torna-se qualitativa, eficaz, e ferramenta es-
sencial para a tão almejada pacificação social. 

7.4  ConSideraÇÕeS FinaiS

O que se pode vislumbrar com este capítulo é de que a mediação 
comporta um papel social extremamente importante, pois proporciona 
aos sujeitos a possibilidade de adquirirem autonomia para soluciona-
rem seus próprios conflitos. A mediação torna-se objeto de transforma-
ção social do indivíduo, caminhando para a formação de uma postura 
cidadã de pacificação social.

Cabe asseverar que ainda se presencia uma sociedade moldada 
para uma cultura de guerra, de embate judicial de seus litígios. Uma so-
ciedade que tem dificuldades de compreender que o conflito faz parte das 
suas relações, todavia que é necessário caminhar para soluções alterna-
tivas, na qual os próprios causadores dos conflitos são responsabilizados 
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pela solução. Nesse cenário, a mediação passa a ser uma maneira ecológi-
ca de resolver os conflitos sociais e jurídicos (WARAT, 2004, p. 5).

A mediação surge como um ato de amor, um amor solidário, um 
amor pelo próximo e pela sociedade. Evidencia a transposição do indi-
víduo para o coletivo e ao final realiza uma política pública para a for-
mação de uma cultura de paz. É a forma não violenta, democrática e 
humanizada de resolver conflitos no terceiro milênio.

Nesse sentido, conforme já exposto, o projeto de extensão em me-
diação realizado na Defensoria Pública traz na sua gênese a mediação 
transformativa e produtora de autonomia do sujeito. O que corrobora 
essa afirmação são os índices dos acordos realizados no ano de 2015, 
mas, mais do que isso. A transformação social é percebida nas avalia-
ções de percepção da mediação pelos mediandos, aonde é possível ve-
rificar o empoderamento do indivíduo na solução do seu conflito e a 
produção de efetiva solução.

Por derradeiro, o projeto de extensão em mediação intitulado 
“A crise da jurisdição e a cultura da paz: a mediação como meio demo-
crático, autônomo e consensuado de tratar dos conflitos”, coordenado 
pela Professora Fabiana Marion Spengler, vinculado à Universidade de 
Santa Cruz do Sul – Unisc e realizado na Defensoria Pública do Rio 
Grande do Sul, em Santa Cruz do Sul, promove verdadeira revolução 
social ao propiciar aos seus mediandos participantes a construção de 
uma cultura de pacificação social, autonomia e respeito aos direitos 
humanos. 
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8.1  inTrodUÇÃo

A violência de gênero que vitimiza a mulher é um fenômeno ainda 
subestimado pela sociedade e autoridades responsáveis pelo encami-
nhamento, acompanhamento e tratamento dos casos. O Brasil é uma 
unanimidade em criar novas leis, como, por exemplo, a recente lei do 
feminicídio, objetivando resolver problemas que já estão enraizados na 
sociedade; ao invés de trabalhar com políticas públicas de prevenção à 
violência, o Estado investe nos efeitos posteriores aos fatos.
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O Brasil precisa criar uma cultura de elaboração de políticas pú-
blicas de prevenção à violência contra as mulheres que sejam imple-
mentadas de forma transversal e que envolvam os mais diversos seto-
res da sociedade. O que existe hoje é uma estrutura precária para auxi-
liar as mulheres em casos de urgência, em que precisam ser acolhidas 
em um centro de abrigo ou albergamento. Também existem cursos de 
formação para profissionais das delegacias, dos intervenientes sociais 
e dos profissionais da saúde etc. Porém, faltam trabalhos direcionados 
à prevenção deste problema, que estejam articulados com a formação 
social do sujeito por meio da escola e da família.

Neste sentido, a Comissão Internacional dos Direitos Humanos, 
em seu Relatório-Caso n. 54/01(caso Maria da Penha), já naquela épo-
ca, recomendou ao Brasil a elaboração de uma lei específica de combate 
à violência de gênero, e foi daí que surgiu a Lei Maria da Penha, tornan-
do visível para a sociedade a gravidade e as proporções devastadoras 
do referido problema não só para as vítimas e sua família, mas também 
para a imagem do País. 

A partir da promulgação da referida lei, passou-se a discutir e a 
propor ações estratégicas para o seu enfrentamento. Mas, passados dez 
anos da publicação da Lei 11.340/06, cabe ressaltar que o problema da 
violência contra a mulher está se avolumando cada vez mais, ao invés 
de diminuir. 

Com base no exposto, o presente trabalho tem como objetivo es-
tudar a possibilidade de implementação das práticas restaurativas en-
quanto política pública de prevenção ao feminicídio para os homens au-
tores de violência de gênero nos CEJUSC (Centro Judiciário de Solução 
de Conflitos e Cidadania), uma política interinstitucional em parceria 
com o município, a sociedade civil e a comunidade. Como mecanismo de 
construção do referido artigo utilizou-se o método hipotético-dedutivo, 
baseado em pesquisa bibliográfica.

É possível vislumbrar com a justiça restaurativa, a partir das suas 
práticas, a realização da escuta compassiva e da atenção plena pelos fa-
cilitadores com os autores de violência de gênero, as vítimas e os repre-
sentantes das comunidades. Existem diversas modalidades que podem 
ser trabalhadas com os envolvidos, destacando os círculos de constru-
ção de paz adotados pelo Tribunal de Justiça do RS, Juizado da Infância e 
da Juventude de Caxias do Sul e Porto Alegre. Considerando que dentro 
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dos CEJUSC (Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania) dos 
Fóruns, além da mediação e da conciliação, poderá ser recepcionada 
também a justiça restaurativa e suas práticas, que já estão implemen-
tadas de forma experimental desde 2015 nos Juizados de Violência Do-
méstica e Familiar em alguns estados do Brasil.

Assim, tem-se o seguinte problema: Quais são as possibilidades 
de implementação da justiça restaurativa enquanto política pública de 
prevenção à violência do homem contra a mulher? 

Partindo da experiência brasileira no âmbito da intervenção com 
autores de violência doméstica, no contexto da Lei 11.340/06 – “Lei 
Maria da Penha‟ –, vem à tona a discussão sobre o cruzamento de po-
líticas públicas de diferentes setores que enriquece os debates sobre a 
judicialização das relações sociais e os desdobramentos emergentes na 
administração dos conflitos que envolvem este tipo de violência. 

Nessa propositura, cabe destacar que é preciso efetivar o que está 
posto na Lei Maria da Penha, percebendo-se o homem também como 
vítima da cultura patriarcal, o que não significa deixar de lado a sua res-
ponsabilização pelo direito violado contra a mulher. Há de se ressaltar, 
contudo, que mesmo a Lei Maria da Penha reconhecendo a condição da 
mulher enquanto vítima das violações dos direitos humanos, por conta 
da violência ou do seu extremo, o feminicídio, e que ela deve ser assis-
tida em suas necessidades, pelo enfoque restaurativo – estabelecido na 
Resolução 2002 da ONU, pela Resolução 125/10 do CNJ e recomenda-
das pelo novo Presidente do STF – o homem não pode ficar de lado. 

Nesse cenário, para que se contemplem e se efetivem as políti-
cas públicas voltadas aos gêneros, é fundamental trabalhar com outra 
perspectiva considerada inédita e relevante, qual seja, políticas públicas 
de prevenção para os homens, pois é cabível contemporizar enfrentar 
diretamente essa temática, que até então não havia sido abordada. A 
violência de gênero é de cunho sociojurídico e político, logo, necessita 
de políticas públicas socioeducativas de prevenção que também con-
templem os homens autores de violência de gênero. 

Muito embora a criminalização e a punição oferecidas como res-
posta à violência signifiquem uma conquista de representação simbó-
lica dos movimentos feministas, ainda assim, não dá conta de todas as 
dimensões de direitos, principalmente os políticos, que precisam ser re-
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pensados e tomados pelo universo feminino. Não “tomado”, no sentido 
de aniquilar o homem, mas de ocupar espaços e compartilhar o poder 
para o desenvolvimento de ambos, bem como a transformação da so-
ciedade. Sendo assim, o artigo está estruturado da seguinte maneira: a 
abordagem da Justiça restaurativa para e “além dos gêneros” e o lócus 
do homem nas políticas públicas de justiça restaurativa.

Não se pode negar que a partir do sufrágio universal e a ocupação 
da mulher nas fábricas, espaço até então exclusivamente masculino, o 
olhar falocêntrico em relação ao feminino não é mais o mesmo, passan-
do mais do que nunca à rememoração do período fálico e a um senti-
mento de perda de objeto e insegurança, por não mais ser o único pro-
vedor do âmbito doméstico, o que desvelou a barbárie de dominação e 
subjugação, subversão do feminino em um embate desproporcional no 
campo simbólico. A tendência de naturalização pela sutileza de coisi-
ficação do outro evidencia ainda mais que a questão de gênero é uma 
construção social e que o sexo é biológico (BUTLER, 2003).

Nessa seara de debate, também se considera o termo gênero como 
sendo uma complexa construção social de identidade, hierarquia e dife-
rença da identidade sexual. Tal construção designa às pessoas diferen-
tes papéis, direitos e oportunidades, de acordo com seu sexo, enquanto 
o sexo se refere às diferenças biológicas entre os homens e as mulheres 
(SOARES, 2004).

Assim o presente artigo dispõe dos seguintes desdobramentos de 
interlocução necessários para algumas reflexões que abarquem ações 
estratégicas e interventivas para a prevenção e o enfrentamento à vio-
lência do homem contra a mulher. Primeiramente, tratar-se-á sobre o 
enfoque restaurativo, relacionando a justiça restaurativa com a crimi-
nologia pacificadora. Secundariamente sobre a aplicação da Lei Maria 
da Penha, sob a perspectiva do homem autor de violência de gênero, e, 
por último, o locus do homem nas políticas públicas de justiça restaura-
tiva com base na Resolução 225/16, do CNJ. 

8.2 enFoQUe reSTaUraTivo “para e alÉM doS gÊneroS”

A justiça restaurativa, por ser um processo comunitário, também 
é multidimensional, pois, além de dispor de no mínimo três concepções 
– encontro, reparação e transformação das pessoas –, associa no seu 
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núcleo possibilidades de reflexão acerca do próprio sentido de justiça, 
numa abordagem sob perspectivas comunitárias. Nessa lógica, comu-
nidade não é exclusivamente um local, em vez disso, é um sentimento, 
uma percepção. Quando as pessoas se veem como pertencentes a ela, 
sentem-se conectadas e solidárias (BAUMAN, 2003).

É importante mencionar que a justiça restaurativa não é uma teo-
ria, mas uma práxis para a humanização das relações sociais. De qual-
quer sorte, a criminologia pacificadora também pode contribuir para o 
seu arcabouço teórico. Faz aproximadamente quinze anos que surgiu a 
criminologia pacificadora, por meio da obra organizada pelos criminó-
logos Harold Pepinsky e Richard Quinney. Ela é considerada por alguns 
autores como uma espécie da criminologia crítica, que trata da questão 
etiológica do crime (TIVERON, 2014). 

O segundo pensamento que influenciou a criminologia pacifica-
dora foi a do movimento feminista, que desde a luta pelo direito ao voto 
tem buscado a justiça social como equidade. Enfim, todas as ondas de 
movimento feminista que circundaram as sociedades têm viva a árdua 
caminhada das mulheres pela emancipação, pelo empoderamento das 
suas vidas, e principalmente que suas ações e escolhas estejam sob a 
mira da justiça social (TIVERON, 2014). 

O que há de comum entre a criminologia crítica e a criminologia 
pacificadora é o fato de partilharem da compreensão de um sistema de 
justiça mais racional, humano e efetivo, reconhecendo os seus sujei-
tos como sendo atores históricos e sociais, e por isso a cooperação e a 
diversidade entre os gêneros precisam ser trabalhadas, mantidas por 
meio de uma educação para não violência, que seja inclusiva aos me-
ninos e meninas, de tal maneira que aos poucos se conquiste, por meio 
da justiça social, a prevalência de relações saudáveis, e que mesmo na 
maior complexidade reconsidere o poder ser gênero no século XXI. 

O terceiro pensamento no qual a criminologia pacificadora sus-
tentou seus fundamentos foi a tradição crítica. O termo criminologia 
crítica é usado para referir-se a uma ampla gama de teorias que criti-
cam os acordos de poder na sociedade, particularmente aqueles relati-
vos à classe social, raça e gênero, como a análise da criminalidade e da 
classe marxista, o realismo de esquerda e a teoria crítica da raça. Ideias 
como “justiça social”, “esclarecimento” e “emancipação” são comuns à 
criminologia pacificadora e à escola crítica (TIVERON, 2014). 
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Nesse contexto, o criminólogo John Fuller (2006, p. 258) desen-
volveu um modelo de seis estágios para a teoria pacificadora, o qual 
chamou de “pirâmide da pacificação”, como forma de abranger os seis 
enfoques conceituais que têm sido denominados de “criminologia 
pacificadora”, que são: o primeiro, a não violência, não no sentido de 
passividade, mas de reprovação da violência e estímulo ao exercício 
da cultura de paz, bem como, se necessário, a desobediência civil con-
tra um Estado opressor. Nesse viés, são exemplos dos que a defendem 
como uma política: Leo Tolstoy, Mahatma Gandhi e Martin Luther King 
(TIVERON, 2014). 

Por sua vez, o segundo enfoque conceitual, também bastante per-
tinente, diz respeito à justiça social, que, por permitir uma abordagem 
ampla, que inclui questões de raça, gênero, sexismo e desigualdade, 
precisa estar presente em qualquer solução de caso tomado dentro e 
fora do sistema criminal. Acerca do terceiro conceito, o da inclusão, este 
está associado à lógica de também incluir a vítima no sistema de jus-
tiça, possibilitando a escuta compassiva, por isso ser pertinente aqui 
os programas de justiça restaurativa que trabalham com as vítimas, os 
ofensores e a comunidade, primando pela consensualidade do conflito 
(TIVERON, 2014). Por conseguinte, o quarto conceito, os meios corretos, 
é um termo empregado por Gandhi referindo que os meios utilizados 
são tão importantes quanto o resultado, porque eles formam um mode-
lo comportamental, por isso o dever do agir com ética e moral. A respei-
to da justiça restaurativa, a criminologia pacificadora ressalta a neces-
sidade de assegurar que os ofensores e as vítimas não sejam coagidos 
a aceitar de maneira impositiva o acordo. No mesmo sentido, tem-se o 
quinto conceito adotado na criminologia pacificadora que se comunica 
com a Justiça Restaurativa, que é sobre os critérios verificáveis, onde 
é fundamental que os cidadãos sejam orientados e auxiliados sobre a 
linguagem e a burocracia do sistema de justiça, de maneira a compre-
enderem as complexidades dele decorrentes, e sobre como pleitearem 
seus direitos fundamentais (TIVERON, 2014).

E o sexto enfoque é o imperativo categórico de Kant para justi-
ficar que as respostas aos crimes devam refletir uma solução de não 
violência e de justiça social. Sobre essa teoria, as decisões podem seguir 
o axioma de Kant: “Agir de acordo com aquela máxima a qual você de-
seja que se torne uma lei universal”. Vítimas, ofensores, profissionais do 
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sistema de justiça e do poder público devem, portanto, ser tratados de 
forma recíproca com respeito e dignidade (TIVERON, 2014). 

Como se tem presente os princípios e se tomou emprestado o im-
perativo categórico de Kant, pode-se também trazer, a título de colabora-
ção, a consciência moral e o agir comunicativo de Habermas, quando ele 
trabalha em sua obra os seis níveis de moralidade dos indivíduos e das 
sociedades que eles constituem, quando se trata de perceber a capacida-
de de compreensão da linguagem e a práxis da justiça social como prin-
cípios universais e do discurso. No último nível, estádio seis ou estágio 
de princípios ético universais, presume-se a orientação por princípios 
éticos universais, que toda a humanidade deve seguir. Considerando a 
importância da criminologia pacificadora como um aporte teórico à jus-
tiça restaurativa, seus princípios e os conceitos emprestados de outras 
esferas são ricos ingredientes para desconstruir cada vez mais os ele-
mentos conceituais, objetivando libertá-los do aprisionamento do poder 
pelas instituições, deliberadas com propriedade por Foucault.

Coadunando nessa mesma lógica de pensamento, é que Habermas 
sabiamente, na sua teoria da ação comunicativa, refere que a ausência 
de capacidade de entendimento sobre o nível de violência que se come-
te contra o outro, por diversos motivos, entre eles, os ciúmes, a relação 
de dominação e posse, inviabiliza toda e qualquer comunicação e a pos-
sibilidade de consenso. Por conta disso, o feminicídio, mesmo que des-
construído com as contribuições da própria criminologia crítica, com a 
sua especialidade – a pacificadora –, e abordando o forte simbolismo em 
torno da resposta do direito penal – por isso da ação instrumental, em 
que todos os fins justificarão os meios – se torna algo a ser alcançado, se 
realmente houver interesse político e da comunidade, que é constituída 
de indivíduos com seus campos de atuação e habitus a preservar.

Dentro desse viés, a justiça restaurativa é um processo de encon-
tro, que é um método de lidar com o crime e a injustiça, que inclui os in-
teressados na decisão sobre o que efetivamente deve ser feito. Para ou-
tros, significa mudança na concepção de justiça, que pretende ignorar 
o dano causado pelo delito e prefere a reparação à imposição de uma 
pena. Outros entendem que se trata de um rol de valores centrados na 
cooperação e na resolução do conflito, forma de concepção reparativa. 
“Por fim, há quem diga que busca uma transformação nas estruturas da 
sociedade e na forma de interação entre os seres humanos e destes com 
o meio ambiente” (PALLAMOLLA, 2009, p. 59). 
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Trata-se de uma aproximação que pretende enfrentar o fenôme-
no da criminalidade, privilegiando “toda forma de ação, individual ou 
coletiva, visando corrigir as consequências vivenciadas por ocasião de 
uma infração, a resolução de um conflito ou a reconciliação das partes 
ligadas a um conflito”. Surge, portanto, como alternativa à falência es-
trutural do modelo tradicional de sistema criminal, tendo como desafio 
retrabalhar os dogmas da justiça criminal, a fim de restaurar o máximo 
possível do status quo anterior ao delito (ACHUTTI, 2009, p. 71).

O principal objetivo dessa prática é aproximar a vítima, o ofensor 
e as testemunhas de forma a desenvolver ações construtivas voltadas 
para o futuro, que beneficiem a todos por meio da responsabilização 
do ofensor, do apoio à vítima e da confiança depositada na sociedade, 
de que esta se lembrará de assegurar o cumprimento das promessas 
feitas ao longo do processo restaurativo. O importante nesse processo é 
a compensação dos danos gerados por meio de compromissos futuros 
que promovam a restauração dos vínculos sociais mais harmônicos.

No Brasil, a partir de 2005, coube a Porto Alegre a vanguarda dos 
esforços de aplicação da justiça restaurativa, por intermédio do projeto 
“Justiça para o Século 21”, que objetiva implantar as práticas de justiça 
restaurativa na pacificação de conflitos e violências envolvendo crian-
ças, adolescentes e seu entorno familiar e comunitário. Pioneiro no País, 
o projeto foi iniciativa e teve coordenação da 3ª Vara do Juizado da In-
fância e da Juventude, com apoio institucional da Associação dos Juízes 
do Rio Grande do Sul (AJURIS), por meio da Escola Superior da Magis-
tratura, e apoio técnico e financeiro do Ministério da Justiça, mediante 
a Secretaria da Reforma do Judiciário, do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), e da UNESCO, por intermédio do Pro-
grama Criança Esperança, em parceria com a Rede Globo. Atualmente, 
também está sendo desenvolvido o projeto de justiça restaurativa no 
Juizado da Infância e da Juventude no município de Caxias do Sul e no 
Juizado de Violência Doméstica e Intrafamiliar de Novo Hamburgo, am-
bos municípios do estado do Rio Grande do Sul.

É importante ainda fazer menção que o Presidente do STF, no 
momento de sua posse, tratou da justiça restaurativa1, o que evidencia 

1 “Procuraremos, igualmente, estimular formas alternativas de solução de conflitos, com-
partilhando, na medida do possível, com a própria sociedade, a responsabilidade pela 
recomposição da ordem jurídica rompida, que, afinal, é de todos os seus integrantes. 
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o seu recepcionamento pelo ordenamento jurídico, dada a Resolução 
125/10, do CNJ, da Lei 12.594/12, do Sinase, e a Resolução 2002, da 
ONU.

Segundo Leoberto Brancher (TJRS, 2014), a experiência de 10 
anos de implantação oficial da justiça restaurativa no Brasil tem ser-
vido para atestar não apenas a efetividade das práticas restaurativas 
na resolução de conflitos, mas, sobretudo, para demonstrar também o 
potencial desses novos conceitos e metodologia em produzir engaja-
mento das comunidades e transformações em nível institucional. Des-
de 2012, a justiça restaurativa passou a integrar os serviços oferecidos 
pelos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC), 
ao lado da conciliação e da mediação. Os seus resultados são positivos 
na área da infância e da juventude, reconhecendo que o município de 
Caxias do Sul/RS é um exemplo em política pública municipal alternati-
va e pacificadora de conflitos.

8.3  lei Maria da penha: apÓS dez anoS, UM doS  
deSaFioS É a reSSoCializaÇÃo de aUToreS de  
violÊnCia de gÊnero

A Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mu-
lheres tem por finalidade estabelecer conceitos, princípios, diretrizes 
e ações de prevenção e combate à violência contra as mulheres, assim 
como de assistência e garantia de direitos às mulheres em situação de 
violência, conforme normas e instrumentos internacionais de direitos 
humanos e legislação nacional. Além disso, está estruturada a partir 
do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM). Foi elabora-
da com base na I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, 
realizada em 2004 pela Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) 
e pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM). (BRASÍLIA, 

Referimo-nos à intensificação do uso da conciliação, da mediação e da arbitragem, pro-
cedimentos que se mostram particularmente apropriados para a resolução de litígios 
que envolvam direitos disponíveis, empregáveis, com vantagem, no âmbito extrajudi-
cial. Pensamos também na denominada “justiça restaurativa”, que já vem sendo pratica-
da, com êxito, no âmbito criminal, onde a atenção do Estado e da sociedade não se diri-
ge, mais, exclusivamente, à punição do infrator, mas lança um olhar especial à mitigação 
das lesões físicas, morais, psicológicas e materiais sofridas pelas vítimas. Esse instituto 
poderá ser empregado, com igual sucesso, em outras áreas do Direito, em especial nos 
conflitos familiares”. (LEWANDOWSKI, 2014).
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2011). O conceito de violência contra as mulheres adotado pela Política 
Nacional fundamenta-se na definição da Convenção de Belém do Pará 
(1994), segundo a qual a violência contra a mulher constitui “qualquer 
ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofri-
mento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público 
como no privado” (art. 1°). A definição é, portanto, ampla e abarca di-
ferentes formas de violência, como: a violência doméstica ou em qual-
quer outra relação interpessoal, em que o homem autor de violência de 
gênero conviva ou haja convivido no mesmo domicílio que a mulher, 
compreendendo, entre outras, as violências física, psicológica, sexual, 
moral e patrimonial (Lei 11.340/06) (BRASÍLIA, 2011).

Nesse aspecto, outras políticas agregadoras e também preven-
tivas precisam ser trabalhadas (eis alguns mecanismos oferecidos na 
própria Lei Maria da Penha: as medidas protetivas e o encaminhamento 
do homem autor de violência de gênero a um centro de habilitação e 
reeducação, como preceituam os artigos 35 e 45 da 11.340/06) e arti-
culadas pelas políticas socioassistenciais no município ou âmbito local, 
valendo-se de espaços como o CREAS (Centros de Referência Especiali-
zado de Assistência Social) . 

Quando o assunto é violência, o discurso se volta às mulheres, por 
mais significativo que tenha sido o contributo do movimento feminista, 
pela conquista e reivindicação de direitos; deixar o homem fora da ter-
ritorialidade de proteção e da corresponsabilidade reforça ainda mais 
o simbolismo de um direito penal punitivo, e o que poderia ser uma in-
tervenção positiva para o homem autor de violência de gênero vira um 
tratamento retributivo com viés punitivo sem maiores resultados. Por 
conta disso, transversalizar também é pensar no locus do homem e da 
mulher em termos de direitos, reforçando o poder local nas relações hu-
manas. A Lei 11.340/06, no que tange à violência, também contempla 
Centros para homens autores de violência, porém existem pouquíssi-
mos em nosso país, além de não haver uma cultura que dê credibilidade 
a esse tipo de investimento (BRASIL, 2013).

É cada vez mais perceptível a existência de um consenso entre 
os atores sociais, sobre a necessidade de implementação de políticas 
públicas de inclusão social, direcionadas para homens autores de vio-
lência de gênero, além dos serviços já direcionados às vítimas. Dada 
a complexidade do tema, é necessário atuar em diferentes frentes, de 
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forma a contemplar todos os interessados. No âmbito latino-americano, 
há uma série de intervenções ou iniciativas de trabalho com homens, e 
entre elas está o Instituto Noos, no Rio de Janeiro (BEIRAS, 2014, p. 9).

O conceito de Rede de Atendimento refere-se à atuação articulada 
entre as instituições/serviços governamentais, não governamentais e a 
comunidade, visando à ampliação e melhoria da qualidade do atendi-
mento; à identificação e encaminhamento adequado das mulheres em 
situação de violência; e ao desenvolvimento de estratégias multidimen-
sionais efetivas de prevenção (BRASIL, 2013).

A Lei Maria da Penha endureceu a pena ao autor de violência de 
gênero e ampliou a proteção à vítima, com as medidas protetivas, bem 
como abarcando o papel da Rede. Na maioria dos casos, os crimes come-
tidos são de ameaças e lesão corporal. Pela natureza leve, poucos homens 
na condição de autor vão para a prisão. É aí que os operadores jurídicos 
entendem estar o principal desafio da lei nos próximos dez anos: voltar o 
olhar ao homem autor de violência de gênero e oferecer um atendimen-
to socioeducativo para diminuir a violência (BEIRAS, 2014). 

Nas comunidades, pelo CREAS (Centro de Referência Especia-
lizado de Assistência Social), é possível pensar em um local para este 
homem no sentido de atendimento especializado por uma equipe inter-
disciplinar. Com efeito, a soma de esforços do poder público (Estado + 
comunidade e o sistema de justiça) é um provável caminho a ser percor-
rido, eis os desafios do trabalho em rede. Antes disso, é fulcral conhecer 
esse homem, que permanece na invisibilidade, sendo apenas percebido, 
enxergado como agressor e delinquente, merecedor do castigo pela vio-
lência cometida contra a mulher. 

A iniciativa de se trabalhar com os homens autores de violência 
de gênero também existe em outros países. Aqui no Brasil somente foi 
adotada em dez estados. É uma proposta cheia de controvérsias no pró-
prio movimento de mulheres. Muitos defendem que os recursos, que 
são poucos, devem priorizar a vítima e não o autor de violência de gê-
nero. Apesar da polêmica, alguns juízes encaminham os homens para 
grupos de ressocialização. Eles são obrigados a participar de reuniões 
num modelo similar ao existente para usuários de álcool. Nos casos he-
diondos, como homicídios, estupro e tortura, o caminho continua sendo 
o encarceramento (O GLOBO, 2016). 
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De igual modo, reconhece-se que a Lei Maria da Penha não redu-
ziu a violência doméstica e familiar, mas não se pode desconsiderar o 
seu importante papel no que se refere à visibilidade do problema, que 
se tornou uma questão de saúde pública em nosso país. Pode-se dizer 
que a referida lei promoveu um marco, impulsionando novos projetos 
de proteção às vítimas e também a homens autores de violência. Há 
intervenções pioneiras que se reestruturam a partir da nova lei, atua-
lizando a intervenção e adequando-a à nova legislação. Uma das inter-
venções mais antigas é a do Instituto Noos, de 1999, no Rio de Janeiro. 
Dentre as instituições jurídicas, destacam-se as atuações realizadas em 
tribunais, prefeituras e secretaria de direitos humanos, com convênios 
com o Ministério Público, a citar: Núcleo de Atendimento à Família e aos 
Autores de Violência Doméstica (NAFAVD) da Subsecretaria de Políticas 
para a Mulher e do Ministério Público (MPDFT). Algumas intervenções 
começaram inicialmente com mulheres e posteriormente estenderam a 
atuação também para os homens (INFORMATIVO, 2016).

A própria Lei Maria da Penha dispõe de ações políticas para tra-
balhar com o homem autor de violência de gênero, ao preconizar, no 
caso, os centros de educação e habilitação, porém, não dá para deixar 
de fora a comunidade para a realização de trabalhos ou intervenções so-
ciais. É na comunidade que também nascem os conflitos e dela também 
devem partir possibilidades para que se tenha efetividade no enfrenta-
mento. Não basta o Judiciário aplicar políticas isoladas como resposta 
ao cumprimento da lei. Logo, a abordagem sobre os conflitos e as políti-
cas complementares a eles precisam se dar no âmbito da comunidade. 
Além disso, algumas intervenções são fundamentais para abordar o gê-
nero no espaço local como meio interativo e de equilíbrio das relações 
interpessoais, e uma delas é na fase da infância e da adolescência, e a 
outra nos ambientes de trabalho, já que são locais em que os homens 
mais passam seu tempo.  

8.4  o loCUS do hoMeM naS polÍTiCa pÚbliCaS  
de JUSTiÇa reSTaUraTiva

Em 31 de maio de 2016, o Conselho Nacional de Justiça aprovou 
a Resolução 225, que versa sobre a Política Nacional de Justiça Restau-
rativa no âmbito do Poder Judiciário, a partir de interlocuções locais e 
intersetoriais advindas de experiências do estado do Rio Grande do Sul. 
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O conteúdo abarca conceitos, princípios, métodos e diferenças sobre a 
justiça restaurativa. No capítulo I, em seu artigo 1º, tem-se: 

A Justiça Restaurativa constitui-se como um conjunto ordenado e 
sistêmico de princípios, métodos, técnicas e atividades próprias, 
que visa à conscientização sobre os fatores relacionais, institu-
cionais e sociais motivadores de conflitos e violência, e por meio 
do qual os conflitos que geram dano, concreto ou abstrato, são 
solucionados na seguinte forma: I – é necessária a participação 
do ofensor, e, quando houver, da vítima, bem como das suas famí-
lias e dos demais envolvidos no fato danoso, com a presença de 
representantes da comunidade direta ou indiretamente atingida 
pelo fato e de um ou mais facilitadores restaurativos; II – as prá-
ticas restaurativas serão coordenadas por facilitadores restaura-
tivos capacitados em técnicas autocompositivas e consensuais de 
solução de conflitos próprias da Justiça Restaurativa, podendo 
ser servidor do tribunal, agente público, voluntário ou indicado 
por entidades parceiras; III – as práticas restaurativas terão como 
foco a satisfação das necessidades de todos os envolvidos, a res-
ponsabilização ativa daqueles que contribuíram direta ou indire-
tamente para a ocorrência do fato danoso e o empoderamento da 
comunidade, destacando a necessidade da reparação do dano e 
da recomposição do tecido social rompido pelo conflito e as suas 
implicações para o futuro. (CNJ, 2016)

O objetivo do Conselho Nacional de Justiça com a referida Re-
solução foi trazer um conceito de justiça restaurativa, além de dispor 
no seu corpo (§ 1º do art. 1º) distinções entre a Prática Restaurativa, o 
Procedimento Restaurativo, Caso, Sessão Restaurativa e Enfoque Res-
taurativo. De qualquer sorte, as delimitações conceituais com cunho de 
padronização e norte àqueles que irão aplicar nas relações sociais são 
procedimentos metodológicos integralizados à Política Nacional de Jus-
tiça Restaurativa.

Como a ideia é propor um fluxo de comunicação com a comuni-
dade para trabalhar com a violência doméstica e intrafamiliar cometida 
contra a mulher, e também olhar para o homem autor de violência de 
gênero, reconhece-se a necessidade de práticas restaurativas nos espa-
ços comunitários e não somente no âmbito Judicial. 

Com efeito, para propor políticas de enfrentamento à violência 
doméstica e familiar, ou seja, práticas restaurativas, que superem as 
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assimetrias de poder nas relações entre os homens e as mulheres, 
é necessário que haja uma desconstrução do imaginário social e da 
ideia de sistema judiciário. Estamos em pleno século XXI, é chegado 
o momento de se questionar acerca do sistema de justiça brasileiro, 
institucionalizado há séculos, operando na mesma lógica punitiva, 
proveniente da reprodução desenfreada de leis para todos os compor-
tamentos indesejados. 

O interessante para implementação de uma das práticas res-
taurativas (um dos elementos da justiça restaurativa), é que ela nasça 
dentro das comunidades, por isso a importância de fomentar nos nú-
cleos comunitários o sentimento de comprometimento, participação e 
pertencimento dos sujeitos. Por conta disso, vislumbra-se a relevância 
das pessoas em compreenderem que, enquanto geradoras de confli-
tos, têm autonomia e podem empoderar-se para juntamente, em seu 
espaço local, propor alternativas para o enfrentamento à violência do-
méstica e familiar.

Um aspecto que precisa ser revisto está no equívoco de se con-
fundir as práticas alternativas de solução de conflitos com o sistema 
judiciário, ente esse institucionalizado, que, a partir do contrato social, 
hipoteticamente, abarcou para si a administração pública dos conflitos, 
quase inviabilizando a participação da comunidade no processo políti-
co e ativo de autocomposição de conflitos antes da judicialização, um 
processo de transformação dentro das comunidades que também re-
quer a dimensão pedagógica e comunitária das práticas restaurativas.

Nesses espaços, juntamente com uma capacitada e qualificada 
equipe interdisciplinar, pode ser possível discutir medidas para a apren-
dizagem e aplicação do pensamento complexo, tanto individual quanto 
coletivamente (MARIOTTI, 2000). O exercício do pensamento complexo 
é o primeiro passo para mudança, uma nova forma de lidar com os con-
flitos, que começa pela autoconsciência. Para tanto, dois princípios pre-
cisam ser observados. O primeiro, refere-se a um grau mínimo de auto-
conhecimento, e o segundo, que este não pode existir sem a interação 
e criação de espaços de convivência e aprendizagem entre as pessoas.

Nos círculos de construção de paz, uma das práticas mais recor-
rentes no Brasil na justiça restaurativa, há oportunidade da fala, os su-
jeitos podem descrever o mundo como o percebem. Essa percepção se 
dá por meio daquilo que as estruturas psíquicas e emocionais de cada 
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um dos envolvidos lhes permitam acessar, pois “estando condicionados 
por preconceitos, crenças, dogmas, ideologias, dificilmente se aprende 
algo realmente novo” (MARIOTTI, 2000, p. 316). Como efeito, a catego-
ria cultural é algo que precisa ser enfrentada e trabalhada cotidiana-
mente, de tal maneira que os condicionamentos arraigados pelo tempo 
sejam transformados. 

Dada a relevância e a diversidade desses condicionamentos, é 
oportuno adotar dentro das práticas o pensamento complexo, que é a 
“procura do autoconhecimento, que resulta da compreensão de que o 
ego é frágil e por isso precisa ser trabalhado e reestruturado para que 
possa ser capaz de cumprir o seu papel” (MARIOTTI, 2000, p. 320). En-
tre os benefícios desse modo de exercitar o pensar está a facilitação do 
desenvolvimento de melhores estratégias de pensamento, permitindo o 
aprimoramento das comunicações interpessoais e, com efeito, aumen-
tar a capacidade de tomar decisões complexas no longo prazo.

Sendo assim, é fundamental conhecer os cinco saberes do pen-
samento complexo, que são: saber ver; saber esperar; saber conversar; 
saber amar e saber abraçar, ambos inter-relacionados. Saber ver con-
sagra-se pelo olhar do outro e como eu enxergo ele. Saber esperar é o 
exercício para a convivência. Saber conversar é a habilidade de cons-
truir uma ética dialógica. Saber amar é amar o outro na sua humanida-
de, e saber abraçar é, antes de tudo, saber amá-lo, vê-lo e sentir vontade 
de abraçá-lo. 

8.5  ConSideraÇÕeS FinaiS

No desenvolvimento do presente artigo, teve-se a preocupação 
com a contextualização teórica de gênero, para além de uma construção 
social de reprodução de papéis, bem como buscou-se relacioná-lo com 
a outra categoria conceitual também em formação, conhecida por jus-
tiça restaurativa. Aliado a isso, primou-se em (re)pensar sobre o locus 
do homem agressor nas políticas públicas de prevenção à violência de 
gênero que vitimiza as mulheres.

Na atual sociedade, a cada dia é mais recorrente a impaciência e 
a inabilidade das pessoas para gerirem seus conflitos e reconhecerem 
que a partir deles é possível amadurecer, evoluir para conviver coleti-
vamente. Nesse cenário estão os mais diversos arranjos familiares e as 
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relações de gênero que se dão dentro desses ambientes. Relações as-
simétricas de poder entre os homens e as mulheres, construídas his-
tórica e culturalmente, estão sendo perquiridas e transformadas pelo 
feminismo, mas, principalmente, pela saída da mulher do espaço do-
méstico para o espaço público, ocupando lugares de ponta no mercado 
de trabalho.

Essa mudança dada pelo poder feminino não findou com o fenô-
meno multifacetal da violência de gênero, que, além de romper com as 
relações de afeto entre os parceiros ou companheiros, atinge direta-
mente os filhos, os quais poderão reproduzir os papéis na fase adulta. 
A cultura jurídica brasileira segue uma prática perversa reprodutora da 
lógica punitiva de esquerda quando busca dar resposta aos comporta-
mentos desviantes, conflitos sociais e crimes com a fábrica de leis, redu-
zindo o Direito à violação da lei e ao direito penal. 

Coaduna-se ao raciocínio, o recepcionamento das práticas restau-
rativas em algumas situações de conflitos envolvendo gênero, a partir 
do olhar interdisciplinar, por meio do pensamento complexo, no senti-
do de compreender que a justiça precisa ser compartilhada com a co-
munidade, e, conforme os conflitos, a autocomposição deles poderá se 
dar antes da judicialização, dentro de núcleos comunitários legitimados 
pelo direito socioassistencial ou comunitário.

Com a promulgação da Política Nacional de Justiça Restaurativa, 
têm-se os princípios norteadores e maior legitimidade dentro do orde-
namento jurídico para a implementação das práticas pelos Tribunais 
brasileiros. Por outro lado, os desafios para a sua efetivação são muitos, 
ainda mais com o cenário político e econômico no Brasil, em que as ins-
tituições estão desacreditadas pelos cidadãos. 

O cenário político brasileiro tem cotidianamente retroalimentado 
a insegurança e o sentimento de incertezas nas pessoas, contribuindo 
ainda mais, para a perda de pertencimento e o descrédito nas institui-
ções, entre elas o Judiciário, responsáveis pela gestão social e jurídica 
da comunidade. Mesmo assim, com tamanha instabilidade, complexi-
dade e ausência de confiança de algumas pessoas no Poder Público, nas 
suas instituições, como mencionado, eis que porventura ao movimento 
social de cultura pela paz, pela política inter-relacional entre a socieda-
de civil e o Poder Judiciário, dá-se a aprovação da Resolução 225/16, do 
CNJ. A sua aprovação tem uma riqueza simbiótica inconteste quando 
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alude, inicialmente por força do movimento social, outra modalidade 
perceptiva de justiça. Uma justiça humanizadora, de diálogo, que acima 
de tudo tem uma riqueza de códigos e símbolos no que tange à ruptura 
da cultura dominante. 
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